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Fundo Florestas Tropicais para 
Sempre (TFFF) 

Esta Nota de Conceito atualizada descreve a proposta atual para a criação do Fundo Florestas 

Tropicais para Sempre (TFFF), uma iniciativa inovadora para catalisar financiamento substancial e 

permanente de fontes públicas e privadas. O TFFF visa fornecer apoio financeiro de longo prazo 

e baseado em resultados aos Países com Florestas Tropicais1 (PFTs) para a conservação e 

restauração das suas Florestas Tropicais e Subtropicais Úmidas (FTSU), trazendo benefícios para 

toda a comunidade global. Uma parte significativa do financiamento deverá chegar aos 

responsáveis diretos pela proteção e restauração das florestas, em particular os Povos Indígenas 

e as Comunidades Locais (PICLs).  

Embora o TFFF contribua diretamente para os objetivos das três Convenções do Rio – a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), a Convenção 

sobre a Diversidade Biológica (CDB) e a Convenção das Nações Unidas de Combate à 

Desertificação (UNCCD) – ele não está estabelecido como um mecanismo financeiro no âmbito 

de nenhuma dessas estruturas. 

O Governo do Brasil apresentou essa ideia pela primeira vez em novembro de 2023, na COP28 

da UNFCCC, em Dubai, e irá lançá-la formalmente na COP30, que será realizada em Belém, no 

Brasil, em novembro de 2025. Para obter sugestões e refinar de forma contínua a proposta, o 

Brasil criou um Comitê Diretor Interino (CDI) informal2 composto por representantes de seis PFTs 

(Brasil, Colômbia, República Democrática do Congo, Gana, Indonésia e Malásia) e cinco 

potenciais Países Soberanos Investidores (França, Alemanha, Noruega, Emirados Árabes Unidos 

e Reino Unido). O CDI tem se reunido regularmente, tanto virtualmente como presencialmente, 

para ajudar a moldar o desenvolvimento do TFFF.  

Paralelamente, o Governo do Brasil tem buscado incorporar diversas perspectivas por meio de 

consultas com uma ampla gama de partes interessadas, incluindo organizações da sociedade 

civil (OSCs) e organizações representativas de PICLs, realizadas tanto virtual quanto 

presencialmente. Embora tenham sido realizados esforços para levar em consideração as 

contribuições recebidas, esta Nota de Conceito continua sendo um documento do Governo do 

Brasil e não representa necessariamente as opiniões de todas as partes interessadas. Esta Nota 

de Conceito tem o objetivo de servir como base estruturante para apoiar os processos de 

diligência de potenciais parceiros. As discussões sobre a operacionalização do TFFF continuarão 

em estreita consulta com todas as partes interessadas relevantes do TFFF.  

O TFFF conquistou significativo reconhecimento e destaque internacional como uma iniciativa 

transformadora e inclusiva de financiamento florestal durante sua fase de concepção. A 

elaboração desta Nota de Conceito contou com amplo suporte analítico e percepções 

 
1 Os termos grafados em maiúsculas nesta Nota de Conceito são esclarecidos na primeira vez em que aparecem. Eles possuem 

significado jurídico e serão utilizados em documentos legais relacionados com o TFFF. 
2 O Comitê Diretor provisório é um grupo informal de países que se reúne desde setembro de 2024. Não é um órgão formal de 

governança do TFFF, mas sim um órgão consultivo para apoiar a fase de conceção. 
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estratégicas fornecidas por uma ampla gama de instituições e especialistas. Entre as 

organizações internacionais que contribuíram com informações técnicas estão o Banco Mundial, 

a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), a Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Contribuições adicionais foram fornecidas por um conjunto 

diversificado de atores, incluindo Bracebridge Capital, Campaign for Nature (CfN), Climate 

Champions, Conservation International (CI), Global Alliance of Territorial Communities (GATC), 

Institute for Climate and Society (ICS), Lion’s Head Global Partners, Priority Transactions 

Accelerator Group, Inc. (Priority Transactions), Rainforest Foundation US, Systemiq, Wildlife 

Conservation Society (WCS), Woodwell Climate Research Center e World Wildlife Fund (WWF). 

A Nota de Conceito também se beneficiou de orientações oferecidas por especialistas 

independentes, representantes de investidores institucionais, Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs), think tanks e fundações filantrópicas. O principal suporte financeiro foi fornecido pelo 

Governo do Reino Unido (por meio do UK Pact), pelo Rockefeller Brothers Fund (RBF) e pela 

parceria global da PROGREEN.  
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1. Resumo Conceitual  

1.1. Introdução 

O Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF) é uma iniciativa global inovadora, cuja 

concepção foi liderada pelo Governo do Brasil em estreita colaboração com outros dez países. 

O TFFF foi concebido como um mecanismo permanente para apoiar a conservação das florestas 

tropicais a longo prazo e será lançado formalmente na Cúpula de Líderes da COP30 da UNFCCC, 

a ser realizada em Belém, Brasil, em novembro de 2025. 

A necessidade de um mecanismo como este é urgente e evidente. O mundo enfrenta crises 

convergentes e intensificadas – mudanças climáticas, perda de biodiversidade, degradação do 

solo, escassez de água doce e ameaças aos Povos Indígenas e Comunidades Locais (PICLs). A 

humanidade já ultrapassou seis dos nove limites planetários [Richardson et al. 20233], que 

estabelecem o ambiente operacional e seguro para o nosso planeta. Quatro deles – integridade 

da biosfera, mudanças climáticas, alterações dos sistemas terrestres e alterações da água doce 

disponível – estão diretamente ligados ao estado das florestas tropicais.  

O financiamento da conservação a longo prazo das florestas tropicais é, portanto, uma solução 

crucial. Ele permite uma trajetória de alto impacto e custo-efetivo para reduzir os impactos já 

sentidos, afastar o planeta da iminência dos pontos de não retorno e recolocar a humanidade em 

um espaço seguro e justo. [Rockström et al. 20234]. 

O TFFF oferece incentivos sustentáveis de longo prazo para manter e expandir as Florestas 

Tropicais e Subtropicais Úmidas de Folhas Largas nos países em desenvolvimento, com uma 

parte significativa do financiamento destinada a chegar àqueles que são diretamente 

responsáveis pela proteção e restauração das florestas, particularmente os PICLs.  

O TFFF foi elaborado para complementar, e não replicar, os programas existentes. O TFFF 

preenche uma lacuna crítica no cenário de financiamento ambiental, remunerando a manutenção 

e a recuperação da cobertura florestal – um incentivo que, hoje, está em grande parte ausente na 

arquitetura financeira global para as florestas. Ele complementa mecanismos como o Fundo 

Global para o Ambiente (GEF) e é altamente complementar ao REDD+ (Redução de Emissões 

por Desmatamento e Degradação Florestal). Enquanto o TFFF se concentra em recompensar a 

conservação e a recuperação florestal, o REDD+ tem se concentrado em recompensar a redução 

das emissões de GEE decorrentes do desmatamento e da degradação florestal. É importante 

ressaltar que o TFFF reconhece o valor de todas as florestas tropicais úmidas existentes, não 

apenas aquelas classificadas como intactas, de alta integridade ou primárias. Dada a enorme 

lacuna no financiamento em relação às necessidades de conservação florestal, alavancar 

múltiplos instrumentos não é apenas prático, mas necessário.  

O TFFF é inovador em muitos aspectos: 

Em primeiro lugar, pela forma diferenciada de captar recursos. Em vez de depender 

exclusivamente de subsídios tradicionais, que muitas vezes estão sujeitos a ciclos políticos e à 

 
3Earth beyond six of nine planetary boundaries. Disponível em: HYPERLINK "https://www.science.org/doi/10.1126/sciadv.adh2458"

 https://www.science.org/doi/10.1126/sciadv.adh2458 
4Safe and just Earth system boundaries.  Disponível em: HYPERLINK "https://www.nature.com/articles/s41586-023-06083-

8"https://www.nature.com/articles/s41586-023-06083-8 
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volatilidade orçamentária nos países desenvolvidos, o TFFF oferece uma proposta de valor 

atraente para países soberanos investidores e investidores privados, gerando retornos 

competitivos no mercado. 

Em segundo lugar, ao estabelecer uma estrutura autofinanciada e de longo prazo. No centro 

financeiro do Fundo está o Fundo de Investimento em Florestas Tropicais (TFIF), o braço de 

investimento do TFFF, que gere o capital por meio de uma carteira diversificada de renda fixa 

que gera retornos acima do seu custo de capital, garantindo sua sustentabilidade financeira. 

Semelhante a um fundo patrimonial, o TFIF preserva o seu capital enquanto usa os rendimentos 

dos investimentos para financiar pagamentos anuais baseados em desempenho aos Países com 

Florestas Tropicais, criando um fluxo de recursos estável e contínuo. 

Terceiro, monitorando as mudanças florestais de maneira transparente e de baixo custo. A 

cobertura florestal é avaliada por meio de sensoriamento remoto por satélite. Os Países com 

Florestas Tropicais podem usar seu próprio sistema de monitoramento ou um sistema global que 

atenda a rigorosos padrões de transparência e qualidade. Os padrões evoluirão ao longo do 

tempo, incorporando melhorias tecnológicas. 

Quarto, recompensando o desempenho em escala: o TFFF fornecerá pagamentos anuais em 

grande escala a até 74 países em desenvolvimento que, coletivamente, possuem mais de um 

bilhão de hectares de Florestas Tropicais e Subtropicais Úmidas de Folhas Largas – com base nos 

seus hectares de Área Florestal Elegível que atendem aos requisitos de desempenho. Os 

pagamentos serão descontados por cada hectare de perda florestal e por cada hectare 

degradado em decorrência de fogo (é previsto que a metodologia evolua para incluir outras 

formas de degradação). Além disso, pelo menos 20% desses pagamentos devem ser 

direcionados a PICLs. Espera-se que os Pagamentos Florestais do TFFF quase tripliquem o 

volume atual de financiamento internacional não reembolsável para florestas. Em muitos países, 

esses pagamentos podem representar várias vezes o orçamento nacional atual dos Ministérios 

do Ambiente e Florestas.  

E quinto, financiando políticas, não projetos: O TFFF financiará políticas e programas nacionais 

priorizados pelos PFTs. Espera-se que esses países compartilhem com o Secretariado uma lista 

de políticas públicas e programas nos quais os Pagamentos Florestais serão desembolsados, que 

se tornará pública.  

Figura 1: Esquema do TFFF 
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Com essas inovações, o TFFF oferece uma abordagem confiável, ambiciosa e escalável para 

remunerar serviços ecossistêmicos de relevância global − apoiando a mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas, a conservação e o uso sustentável da biodiversidade, a segurança hídrica e 

alimentar e, em última instância, a resiliência econômica e social dos Países com Florestas 

Tropicais.  

1.2. Como o TFFF funciona? 

O TFFF será estruturado como um mecanismo abrangente composto por duas entidades 

distintas, mas complementares. A primeira, o Fundo de Investimento em Florestas Tropicais 

(TFIF), será responsável por mobilizar e gerir recursos financeiros para financiar pagamentos 

anuais aos países participantes que conservam e/ou expandem a sua cobertura florestal tropical 

e subtropical úmida. O segundo, o Mecanismo Florestas Tropicais para Sempre (“o Mecanismo”), 

supervisionará o sistema de remuneração pela cobertura florestal, incluindo critérios de 

elegibilidade, metodologias de monitoramento e regras de uso de pagamentos. Um 

Secretariado dedicado garantirá a coordenação entre as duas entidades.  

O TFIF será estabelecido como uma entidade jurídica independente, conforme as leis de uma 

jurisdição nacional. Os seus ativos serão isolados e geridos separadamente dos do Mecanismo, 

a fim de garantir a integridade operacional e financeira. O Fundo será constituído como um 

Fundo Intermediário Financeiro (FIF) − uma estrutura que permite que um fundo tenha o seu 

próprio órgão de gestão, existindo sob o estatuto jurídico de um Banco Multilateral de 

Desenvolvimento (MDB), que presta serviços fiduciários e administrativos. O Fundo em si não 

terá personalidade jurídica independente e, por conseguinte, funcionará hospedado no estatuto 

jurídico de um MDB, que se espera que seja o Banco Mundial, e será totalmente integrado neste. 

Figura 2 abaixo. 

Figura 2 : Esquema de Governança do TFFF 

 

O Mecanismo, como um dos dois componentes principais da arquitetura do TFFF, irá colaborar 

diretamente com os Países com Florestas Tropicais interessados em participar na iniciativa. 

Apoiará a revisão e verificação dos sistemas nacionais de monitoramento florestal para efeitos de 

elegibilidade e recolherá dados anuais sobre a cobertura florestal. O Secretariado deverá ser 

inicialmente hospedado pelo Banco Mundial. O Mecanismo terá o seu próprio  Conselho, ao 

qual o Secretariado prestará contas e do qual receberá orientações estratégicas e políticas. 

O TFIF será estruturado como um veículo de financiamento misto. Composto por duas tranches 

principais:  

• A tranche de Países Soberanos Investidores e Filantropias, capitalizada por meio de 

investimentos de longo prazo de países soberanos e, potencialmente, outros investidores 
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filantrópicos que apoiem o TFFF. Embora os termos finais ainda estejam sujeitos a 

negociação, o custo de capital esperado para esta tranche deverá ser equivalente ao 

rendimento de títulos do Tesouro dos EUA de longo prazo (ou o índice de referência 

equivalente na moeda do País Soberano Investidor). 

• Uma tranche de dívida sênior, que representará aproximadamente 80% da estrutura de 

capital do TFIF, a ser captada junto a investidores institucionais no mercado de títulos. Espera-

se que esta tranche atraia capital a um custo comparável ao de títulos com classificação AAA.  

1.3. Operações: O Fundo para a Conservação das Florestas Tropicais (O 

Fundo) 

O objetivo principal do TFFF é fornecer pagamentos anuais baseados no desempenho 

(“Pagamentos Florestais”) aos Países com Florestas Tropicais participantes como incentivo à 

conservação e restauração de Florestas Tropicais e Subtropicais Úmidas (FTSU) − aqui referidas 

como “Florestas Elegíveis”. Estes pagamentos destinam-se a recompensar os países que mantêm 

ou aumentam a sua cobertura florestal e têm uma taxa de desmatamento igual ou inferior a 0,5%, 

contribuindo para os objetivos ambientais globais, respeitando a soberania nacional e as 

prioridades de governo. 

Atualmente, é esperado que os Pagamentos Florestais sejam de cerca de 4 dólares por hectare 

de Floresta Elegível, sujeitos a um ajuste anual pela inflação, com um limite máximo de 2% ao 

ano. Os pagamentos serão baseados na área de Floresta Elegível mantida ou expandida de um 

ano para o outro. O monitoramento do desmatamento (“Florestas Desmatadas”) e da 

degradação por fogo (“Florestas Degradadas”) contará com sistemas de monitoramento 

baseados em satélite, utilizando dados nacionais ou globais, dependendo da conformidade do 

sistema de monitoramento com os padrões definidos pelo Mecanismo. 

Para reforçar o caráter baseado em desempenho do mecanismo, os pagamentos estarão sujeitos 

a descontos proporcionais à floresta desmatada e degradada. Especificamente, para cada 

hectare desmatado, o pagamento será reduzido pelo equivalente a 100 hectares (desconto de 

1:100) para taxas de desmatamento até 0,3%, e por 200 hectares (desconto de 1:200) para taxas 

de desmatamento entre 0,3% e 0,5%. No caso de Florestas Degradadas por fogo, será aplicado 

um desconto de 1:35 para cada hectare afetado. Essas proporções serão revistas e refinadas ao 

longo do tempo para refletir melhorias no conhecimento científico e nas capacidades 

tecnológicas. 

Os Pagamentos Florestais serão desembolsados aos tesouros nacionais ou a fundos públicos 

designados dos PFTs participantes, dependendo dos arranjos institucionais de cada país, mas 

garantindo que os fundos do TFFF não substituam a alocação orçamentária nacional existente 

para a conservação florestal. Os países terão total autoridade na tomada de decisões sobre a 

alocação e utilização desses fundos, de acordo com as suas prioridades nacionais. Cada PFT será 

obrigado a divulgar publicamente a lista de políticas e programas que, direta ou indiretamente, 

apoiem a conservação florestal e seu uso sustentável previstos de serem financiados pelos 

Pagamentos Florestais do TFFF. Em caso de atualizações significativas dessa lista, a nova versão 

deve ser apresentada ao Secretariado para fins de transparência e acompanhamento. Além disso, 

os PFTs participantes devem se comprometer com um sistema que destine pelo menos 20% dos 

Pagamentos Florestais para apoiar diretamente PICLs. 
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1.4. Financiamento: O Fundo de Investimento em Florestas Tropicais 

(TFIF) 

O Fundo de Investimento em Florestas Tropicais (TFIF) terá uma estrutura de financiamento 

misto, projetada para alavancar o capital dos Países Soberanos Investidores em 

aproximadamente quatro vezes, através da emissão de títulos nos mercados de capitais 

internacionais. 

O TFIF visa a levantar 25 bilhões de dólares em capital dos Países Soberanos Investidores, a ser 

complementado pela emissão de até 100 bilhões de dólares em dívida sênior no mercado. O 

capital total será aplicado em uma carteira diversificada de ativos de renda fixa de longo prazo, 

com grau de classificação de risco, administrada por gestores internacionais selecionados 

mediante processo competitivo. Prevê-se que a alocação de ativos seja global, combinando tanto 

PFTs quanto não-PFTs e títulos públicos e corporativos, excluindo investimentos que causem 

impacto ambiental significativo (como desmatamento ou emissões de gases de efeito estufa), e 

priorizando aqueles que apoiem — ou ao menos não comprometam de forma relevante — os 

objetivos gerais do TFFF. Isso inclui não investir em atividades relacionadas a carvão, turfa, 

petróleo e gás. A lista completa de exclusões do universo de investimentos do TFIF e o respectivo 

mecanismo de monitoramento estão atualmente em discussão com as agências de classificação 

de crédito.  

Os rendimentos dos investimentos gerados por esta carteira serão utilizados numa sequência 

cascateada: em primeiro lugar, para pagar a dívida sênior; em segundo lugar, para pagar juros 

sobre o capital do investidor de um país soberano; e, em terceiro lugar, para transferir fundos 

para o Mecanismo para financiar os Pagamentos Florestais baseados em resultados aos PFTs 

participantes. 

O capital do investidor de um país soberano será estruturado com um principal amortizável a ser 

reembolsado após um período de carência de 10 anos. O TFIF foi concebido para gerar receitas 

suficientes para financiar os Pagamentos Florestais anuais e cumprir as suas obrigações de 

amortização. Após o reembolso integral do capital investido pelos países soberanos, o TFIF 

passará a operar com base nos lucros retidos, sem necessidade de novos aportes desses 

investidores. Nesse momento, a estrutura de governança do TFIF será ajustada para refletir a 

saída dos países soberanos que atuaram como investidores iniciais. 

Ao longo de suas operações, o TFIF monitorará de perto seus índices de alavancagem. Caso esse 

limite seja ultrapassado devido a oscilações do mercado, o montante de recursos transferido para 

o Mecanismo poderá ser ajustado para preservar a estabilidade financeira de longo prazo do 

TFIF. Se, em determinado ano, a receita de investimentos for insuficiente para cobrir o valor total 

dos Pagamentos Florestais, o valor pago por hectare poderá ser temporariamente reduzido. Os 

PFTs poderão, posteriormente, receber pagamentos de compensação em anos seguintes, caso 

o desempenho financeiro do TFIF melhore. 
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Tabela1 : O que o TFFF vai ou não fazer 

O que o TFFF vai ou não fazer 

O TFFF vai... O TFFF não vai... 

✓ Criar um novo instrumento baseado em 

resultados para apoiar a conservação e 

restauração de Florestas Tropicais e 

Subtropicais Úmidas. 

✓ Ajudar investidores soberanos e Países com 

Florestas Tropicais a contribuir para os objetivos 

globais da UNFCCC, da CDB e da UNCCD. 
✓ Vincular o desempenho mensurável na 

manutenção das florestas tropicais em pé a 

pagamentos anuais baseados por 

desempenho. 

✓ Utilizar dados de sensoriamento remoto por 

satélite para avaliar o desempenho, com base 

em critérios pré-definidos e transparentes. 

✓ Complementar outros mecanismos financeiros 

globais existentes para as florestas, incluindo o 

REDD+. 

✓ Atuar como um novo investidor significativo em 

dívida emitida por Economias de Mercados 

Emergentes e economias em desenvolvimento. 
✓ Permitir que os PFTs utilizem os pagamentos 

para apoiar programas florestais nacionais, com 

os fundos tratados como subsídios não 

reembolsáveis (ou seja, sem obrigação de 

repagamento). 

✓ Fornecer reconhecimento financeiro aos 

guardiões da floresta5 , particularmente aos 

Povos Indígenas e Comunidades Locais, pelo 

seu papel essencial na proteção das florestas. 

 Gerar ou emitir créditos de carbono ou 

biodiversidade.  

 Financiar projetos individuais diretamente. 

 Impor como os PFTs usarão os fundos além da 

alocação mínima de 20% para PICLs. 
 Substituir outras iniciativas de financiamento 

florestal existentes, incluindo o REDD+. 

 Competir com programas de subsídios 

existentes. Em vez disso, atuará de forma 

complementar, oferecendo incentivos 

sustentáveis e baseados em desempenho, sem 

exigir que investidores soberanos concedam 

subsídios − mas que realizem investimentos de 

longo prazo e baixo custo. 
 Criar quaisquer obrigações financeiras para os 

PFTs, mesmo em caso de baixo desempenho 

do TFIF ou variações nos níveis de pagamento. 

1.5. Processo: Como o TFFF está sendo desenvolvido? 

O TFFF está sendo desenvolvido através de um processo robusto, inclusivo e colaborativo, 

envolvendo vários ministérios do Governo do Brasil, dez outros países, organizações da 

sociedade civil, PICLs e uma ampla gama de parceiros técnicos. Os membros do Comitê Diretor 

Interino – composto por representantes de seis PFTs e cinco Países Soberanos Investidores 

potenciais – têm engajado ativamente os seus respectivos governos em discussões técnicas para 

aperfeiçoar continuamente a proposta. Este esforço é ainda apoiado pelo trabalho técnico 

liderado por forças-tarefas temáticas sobre governança, elegibilidade e monitoramento, finanças 

e PICLs, garantindo que todos os aspectos críticos do TFFF sejam desenvolvidos de acordo com 

 
5 Os guardiões da floresta são indivíduos, comunidades ou organizações que assumem a responsabilidade pelo cuidado, gestão e 

uso sustentável das florestas. O seu papel inclui proteger a biodiversidade, manter os serviços ecossistêmicos, prevenir o 

desmatamento e garantir que as florestas sejam preservadas para as gerações futuras — muitas vezes combinando conhecimentos 

tradicionais, práticas de conservação e uso sustentável dos recursos. 
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o rigor técnico e as melhores práticas globais. Cabe ressaltar que o componente financeiro de 

um mínimo de 20% para os PICLs foi co-desenhado com líderes e especialistas de Povos 

Indígenas e Comunidades Locais.  

Os próximos passos para o estabelecimento do TFFF incluem a finalização da sua arquitetura 

jurídica e operacional; a obtenção da classificação de crédito do TFIF; e o aperfeiçoamento do 

modelo financeiro. Simultaneamente, serão elaborados os Estatutos de Governança do TFIF e do 

Mecanismo, e o Manual de Operações, enquanto o acordo de hospedagem do Secretariado 

deverá ser confirmado pelo MDB proposto. O engajamento com potenciais Países Soberanos 

Investidores, PFTs, PICLs e investidores continuará. 

Até a COP30 da UNFCCC, espera-se que as bases jurídicas e institucionais do TFFF estejam bem 

avançadas. Prevê-se que os Países com Florestas Tropicais assinem Declarações de Intenção (DdI) 

formalizando o seu compromisso de participar do TFFF, enquanto os Países Soberanos 

Investidores deverão anunciar compromissos financeiros, posicionando a COP30 da UNFCCC 

como um momento crucial para o lançamento político e financeiro do TFFF.  

1.6. Nota de Conceito 3.0 - Versão atualizada 

A Nota de Conceito 3.0 reflete as ideias e contribuições recolhidas através de um processo de 

consulta extenso e inclusivo e introduz atualizações críticas em seis áreas centrais do TFFF.  

Em primeiro lugar, a Nota de Conceito 3.0 reforça o compromisso do TFFF com a equidade, os 

direitos e a inclusão, ao introduzir duas modalidades inovadoras de acesso a financiamento para 

os PICLs, ao fortalecer seu papel nos processos de tomada de decisão e ao ampliar sua atuação 

na responsabilização, exigindo que os PFTs participantes possuam ou estabeleçam mecanismos 

de reclamação e reparação que atendam aos critérios mínimos do TFFF. 

Em segundo lugar, os critérios de elegibilidade foram revistos. No momento da adesão, os países 

devem aplicar um limite de cobertura de copa da floresta (entre 20% e 30%, com uma Unidade 

Mínima de Mapeamento (MMU) de 1 hectare e uma resolução especial de pelo menos 30 

metros), utilizando a média dos dados mais recentes de desmatamento dos últimos três anos e 

estão sujeitos a coeficientes de desconto atualizados para a degradação e o desmatamento. 

Revisões técnicas periódicas permitirão um reforço progressivo das normas ao longo do tempo.  

Em terceiro lugar, as regras que regem a utilização dos Pagamentos Florestais foram 

estabelecidas, definindo condições em matéria de gestão financeira, transparência e a atribuição 

obrigatória de pelo menos 20% aos PICLs.  

Em quarto lugar, o quadro de governança do TFIF foi atualizado. Agora, reflete um papel 

ampliado para o Diretor Financeiro (CFO), a externalização do Diretor de Investimentos (CIO) e 

a identificação formal do Banco Mundial como potencial Administrador Fiduciário, Gestor de 

Tesouraria e Secretariado por um período provisório (após o qual o Conselho avaliará e decidirá 

sobre a manutenção ou alteração dos acordos). Também introduz um Conselho Consultivo de 

PICLs, um Painel Consultivo Técnico e Científico e uma supervisão reforçada pelo Conselho do 

Mecanismo.  

Em quinto lugar, o modelo financeiro do TFIF foi aperfeiçoado. As principais atualizações incluem 

um prazo de reembolso reduzido (30 anos), um período de carência de 10 anos, uma carteira de 
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investimentos mais diversificada e flexível e a introdução de uma lista negativa de exclusão para 

garantir o alinhamento com as questões e soluções ambientais e sociais. 

Por fim, aborda o risco de incompletude de cobertura, exigindo que países com menos de 90% 

de suas florestas em biomas úmidos monitorem todos os tipos florestais, utilizando seus próprios 

sistemas nacionais de monitoramento ou dados disponíveis globalmente. Também introduz 

mecanismos de suspensão de pagamentos para casos em que o desmatamento em biomas não 

úmidos permaneça não endereçado. 

2. Os argumentos a favor do TFFF: por que agora?  

2.1. Contribuição das Florestas Tropicais para o bem-estar humano e para 

a economia 

As florestas tropicais oferecem inúmeros serviços ecossistêmicos essenciais para a vida humana 

e para a economia, mas estão sendo destruídas em ritmo alarmante. A Figura 3(a) mostra que, 

nos países elegíveis ao TFFF, existem mais de 1 bilhão de hectares de Florestas Tropicais e 

Subtropicais Úmidas. Contudo, grande parte dessa área vem sendo perdida. A Figura 3(b) 

evidencia isso: segundo os dados do JRC Tropical Moist Forest, cerca de 4 milhões de hectares 

são desmatados todos os anos. 

O mundo está muito atrasado em relação à meta global estabelecida em Glasgow, em 2021, de 

interromper e reverter o desmatamento e a degradação até 2030. Se essa tendência continuar, 

será impossível alcançar os objetivos do Acordo de Paris e do Marco Global da Biodiversidade, 

que incluem proteger pelo menos 30% das terras e restaurar 30% dos ecossistemas degradados 

até 2030. Por isso, alinhar os objetivos do TFFF a essas metas internacionais reforça a urgência 

da ação e amplia as chances de mobilizar apoio global. 

Caixa 1 : As florestas prestam inúmeros serviços ecossistêmicos à escala local e global 

A Declaração dos Líderes do G206 de 2024 sobre as Florestas destacou que “as florestas 
prestam serviços ecossistêmicos cruciais” e salientou “a importância de intensificar os esforços 
para proteger, conservar e gerir de forma sustentável as florestas e combater o 
desmatamento”. O G20 também reconheceu o TFFF como “uma ferramenta inovadora para a 
conservação das florestas”. Além do seu papel como sumidouros de carbono, as florestas 
também prestam serviços de regulação do fluxo de água, que sustentam a agricultura, 
impulsionando cerca de metade das precipitações mundiais; protegem as áreas a jusante 
contra inundações; filtram poluentes da água e do ar, melhorando sua qualidade; fornecem 
madeira e produtos florestais não madeireiros (PFNMs); armazenam biodiversidade de alto 
valor para a indústria farmacêutica e outros setores produtivos; apoiam a polinização e o 
controle de pragas; prestam serviços culturais, particularmente aos Povos Indígenas e 
Comunidades Locais; e prestam serviços recreativos. Conforme salientado no documento do 
G20 de 2024 sobre os ecossistemas7, é necessário combater os incêndios e promover os meios 
de subsistência das comunidades que dependem das florestas. 

 
6 Declaração dos Líderes do G20 no Rio de Janeiro 
7 Grupo de Trabalho do G20 sobre Sustentabilidade Ambiental e Climática - ECSWG Pagamento por Serviços Ecossistêmicos (PSE): 

Ampliar o PSE para enfrentar as crises ambientais e climáticas globais 

https://www.gov.br/planalto/pt-br/media/18-11-2024-declaracao-de-lideres-g20.pdf
https://www.gov.br/g20/pt-br/trilhas/trilha-de-sherpas/sustentabilidade_climatica_e_ambiental/technical-paper_payment-for-ecosystem-services-pes-_ecswg_vbsc-docx.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/g20/pt-br/trilhas/trilha-de-sherpas/sustentabilidade_climatica_e_ambiental/technical-paper_payment-for-ecosystem-services-pes-_ecswg_vbsc-docx.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/g20/pt-br/trilhas/trilha-de-sherpas/sustentabilidade_climatica_e_ambiental/technical-paper_payment-for-ecosystem-services-pes-_ecswg_vbsc-docx.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/planalto/pt-br/media/18-11-2024-declaracao-de-lideres-g20.pdf
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Caixa 1 : As florestas prestam inúmeros serviços ecossistêmicos à escala local e global 

Apesar da atenção recebida no âmbito da UNFCCC e de mecanismos de financiamento como 
o REDD+, os serviços de regulação climática das florestas continuam profundamente 
subvalorizados. Hoje, apenas a regulação do carbono é passível de compensação, quando, na 
realidade, as florestas oferecem muito mais ao clima do que apenas armazenar e reciclar 
carbono8. As florestas tropicais, em especial, oferecem um efeito de resfriamento global, por 
meio de processos como a evapotranspiração e a rugosidade da superfície. Elas atuam como 
reguladores climáticos regionais indispensáveis, reciclando a precipitação em grandes 
extensões e transportando vapor d’água entre continentes. 

Além disso, exercem influência direta no microclima, contribuindo para o resfriamento do ar e 
a redução dos extremos de calor próximos ao solo. Esses benefícios, combinados, têm um 
valor estratégico para a produtividade agrícola e para a saúde dos trabalhadores rurais − 
fatores cada vez mais críticos em um planeta em aquecimento. Evidências mostram, por 
exemplo, que o desmatamento pode elevar as temperaturas nos dias mais quentes em mais 
de 7 °C, um impacto que afeta justamente os extremos que determinam os limites de 
tolerância térmica das culturas e dos seres humanos. 

2.2. Fatores que levam à perda de florestas 

Os fatores que levam à perda de florestas tropicais variam de país para país, mas têm uma causa 

comum: as florestas tropicais são subvalorizadas, pois os serviços ecossistêmicos que prestam 

muitas vezes não têm valor de mercado atribuído. Assim, a conservação das florestas existentes 

é percebida como menos atrativa economicamente do que outros usos da terra, como 

agricultura, mineração e desenvolvimento de infraestrutura. Esta é uma falha fundamental do 

mercado que impulsiona o desmatamento global, a perda de biodiversidade em grande escala 

e alterações nos padrões hidrológicos regionais, com implicações para a agricultura, a pecuária 

e outros setores, e um impacto final negativo na segurança alimentar global. 

 
8 Não é só carbono: capturar todos os benefícios das florestas para estabilizar o clima em escala local e global (2022) disponível em: 

https://www.wri.org/research/not-just-carbon-capturing-benefits-forests-climate 

https://www.wri.org/research/not-just-carbon-capturing-benefits-forests-climate
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Figura 3: Área florestal e sua perda em países tropicais elegíveis para o TFFF 

 
Fonte: Dados do JRC sobre florestas tropicais úmidas e análise da Força-Tarefa do TFFF 

2.3. Valorização das florestas tropicais através do pagamento por serviços 

ecossistêmicos 

A valorização e compensação dos serviços ecossistêmicos que as florestas tropicais prestam à 

comunidade global, às economias nacionais e aos PICLs são essenciais para reverter a situação 

atual. Os esforços para pagar por esses serviços ecossistêmicos devem ser ampliados 

rapidamente, conforme observado na Declaração Ministerial do G20 sobre o Ambiente de 2024, 

que afirmou que “Nós [Ministros do Meio Ambiente do G20] reconhecemos a importância de 

promover esquemas e programas de pagamento por serviços ecossistêmicos em grande escala, 

(...) e de proporcionar benefícios justos e equitativos aos indivíduos e comunidades que vivem em 

áreas de floresta tropical que contribuem para a prestação desses serviços, incluindo 

Comunidades Locais e Povos Indígenas, conforme aplicável9”. 

2.4. O panorama do financiamento florestal 

Nas últimas duas décadas, o panorama financeiro para a proteção e restauração das florestas 

cresceu e se tornou mais diversificado. Ele abrange um menu de opções financeiras que incluem 

mercados de carbono, filantropia, iniciativas de financiamento bilaterais e multilaterais, 

mecanismos baseados em resultados, como Redução de Emissões por Desmatamento e 

Degradação Florestal (REDD+), Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos, bem como 

transferências fiscais direcionadas, subsídios e regulamentações − como aqueles destinados a 

governar cadeias de abastecimento associadas ao desmatamento. Apesar de alguns progressos, 

continua a existir uma lacuna importante, que exige um aumento significativo dos fluxos de 

financiamento, o que é impossível sem mecanismos de financiamento adicionais. Além disso, tal 

 
9 Brasil. Ministério do Meio Ambiente e Mudanças Climáticas. Sustentabilidade ambiental e climática: documentos técnicos sobre 

financiamento para adaptação, oceanos, pagamento por serviços ecossistêmicos e resíduos e economia circular – Brasília: MMA, 

2024. 
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como indicado na Figura 4, a maior parte do financiamento florestal atualmente disponível 

provém de subvenções diretas bilaterais e filantrópicas, que carecem de escala e continuidade. 

Figura 4: Financiamento para as florestas por tipo (% do financiamento total) 

 
Fonte: Panorama do financiamento florestal e potencial para investimentos justos, Maria Brockhaus; Universidade de Helsínquia  

2.5. Desafios no acesso ao financiamento 

Além da escassez geral de financiamento florestal, o acesso a recursos internacionais para 

conservar as florestas tropicais é muitas vezes difícil e caracterizado por atrasos no desembolso 

devido à complexidade de seus procedimentos, requisitos condicionais e abordagens 

fragmentadas. Esses impedimentos prejudicam a mobilização oportuna e eficaz dos fundos, 

dificultando as ações urgentes necessárias para combater o desmatamento e tornando mais 

difícil induzir mudanças positivas em grande escala. Os mercados de carbono têm potencial para 

preencher esta lacuna, mas a sua escala é incerta e não estão orientados para recompensar os 

países que protegem florestas intactas. Em vez disso, concentram-se na redução do 

desmatamento ou na restauração de florestas em áreas que foram desmatadas. São também 

limitados no âmbito dos serviços florestais que reconhecem e valorizam: mesmo quando se trata 

dos serviços climáticos globais das florestas, o carbono é apenas uma parte da história. 

2.6. A necessidade de pagamentos baseados em resultados em grande 

escala para florestas em pé 

Os obstáculos ao financiamento florestal tornam-se ainda mais críticos diante do fato de que a 

maioria dos PFTs não dispõe de espaço fiscal para sustentar, com recursos próprios, as políticas 

e ações necessárias à conservação de suas florestas. Além disso, os mecanismos de 

financiamento florestal disponíveis não são adequados para apoiar esforços de conservação 

florestal em grande escala, porque são frequentemente canalizados através de abordagens 
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tradicionais centradas nos insumos. Em outras palavras, concentram-se principalmente em 

atividades específicas ou “insumos”, tais como plantar árvores, monitorar o desmatamento ilegal 

ou aplicar leis ambientais. Embora valiosos em si mesmos, esses esforços não se mostraram 

suficientes para alterar a economia política em favor de uma conservação em grande escala. É, 

portanto, necessário um mecanismo de financiamento transparente, baseado em resultados e de 

grande escala, para recompensar países que adotaram medidas concretas e bem-sucedidas para 

manter as suas florestas em pé10. Ao mesmo tempo, essa flexibilidade deve permitir que os 

governos dos PFTs utilizem todo o conjunto de ferramentas e intervenções macroeconômicas, 

fiscais e setoriais para moldar as ações no chão, em particular para proporcionar incentivos 

previsíveis aos gestores florestais. Felizmente, as florestas são especialmente favoráveis a 

abordagens de financiamento baseadas em resultados, uma vez que os recentes avanços na 

tecnologia de monitoramento por satélite tornam a mensuração dos resultados simples, 

transparente e consistente, em comparação com outros setores onde pode haver menos 

consenso sobre os resultados e as medidas de desempenho em que a avaliação dos resultados 

exigiria pesquisas dispendiosas no campo. 

2.7. Complementaridade entre o TFFF e o REDD+ 

O Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF) e o REDD+ Jurisdicional (JREDD+) são dois 

mecanismos de financiamento florestal distintos, mas altamente complementares, que reforçam 

os esforços globais para conservar as florestas tropicais e reduzir a sua perda. Enquanto o REDD+ 

oferece pagamentos por reduções mensuráveis das emissões de GEE decorrentes do 

desmatamento e da degradação (fluxos de carbono) e pela remoção de carbono proveniente da 

restauração, o TFFF deve oferecer pagamentos contínuos e de longo prazo pela conservação de 

florestas tropicais e subtropicais em pé calculados com base na área florestal medida em hectares 

(estoques florestais), pagando assim por toda a gama de serviços ecossistêmicos que essas 

florestas prestam. 

Os dois mecanismos diferem em métricas operacionais, fontes de financiamento e foco 

geográfico. O JREDD+ reporta sobre o carbono, depende de financiamento baseado em 

resultados através de mercados de carbono ou Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD) e 

tem funcionado de forma mais eficaz e demonstrado sustentabilidade a longo prazo para 

jurisdições com elevada taxa de desmatamento. O TFFF, por sua vez, deverá pagar por hectares 

de florestas tropicais e subtropicais em pé ou restauradas (com deduções para áreas desmatadas 

e degradadas), fornecer financiamento contínuo baseado em resultados por meio de um fundo 

semelhante a um fundo patrimonial (ou seja, os retornos financeiros excedentes são distribuídos 

aos Países com Florestas Tropicais) para países com baixo desmatamento, uma vez que paga por 

todas as florestas em pé (conservadas, geridas de forma sustentável, restauradas), 

independentemente dos níveis de ameaça imediata. É importante ressaltar que, à medida que 

os esforços existentes para reduzir o desmatamento forem bem-sucedidos, os pagamentos sob 

muitos dos mecanismos existentes, como o REDD+, diminuirão, reforçando ainda mais a 

necessidade de um financiamento permanente para apoiar as florestas em pé, tanto para manter 

a cobertura florestal tropical existente quanto para incentivar sua expansão.  

 
10 Por que as Florestas? Por que agora? (2016) Disponível em https://www.cgdev.org/publication/why-forests-why-now-science-

economics-and-politics-tropical-forests-and-climate-change 

https://www.cgdev.org/publication/why-forests-why-now-science-economics-and-politics-tropical-forests-and-climate-change
https://www.cgdev.org/publication/why-forests-why-now-science-economics-and-politics-tropical-forests-and-climate-change


 FUNDO FLORESTAS TROPICAIS PARA SEMPRE (TFFF) - NOTA DE CONCEITO 3.0 

 

 

 18 

 

Em conjunto, o TFFF e o REDD+ formam um ecossistema financeiro complementar: enquanto o 

REDD+ mensura reduções de emissões em tCO₂e, o TFFF rastreia hectares de floresta em pé. 

Por utilizarem métricas distintas e abordagens contabilísticas separadas, não há risco de dupla 

contagem ou de pagamento duplicado. Essa complementaridade permite aos países 

mobilizarem fluxos financeiros adicionais, cobrindo tanto os custos imediatos da redução do 

desmatamento quanto os investimentos de longo prazo em conservação e restauração florestal. 

À medida que os países tropicais buscam estratégias florestais integradas na preparação para a 

COP30 da UNFCCC, reconhecer e aproveitar a complementaridade entre o TFFF e o REDD+ será 

essencial para ampliar o financiamento florestal, reduzir as lacunas de implementação e alinhar 

os esforços públicos, privados e multilaterais para a proteção florestal duradoura e o 

desenvolvimento sustentável. 

3. Princípios 

3.1. Princípios do TFFF 

Os princípios do TFFF incluem:  

• Simplicidade e prontidão 

− As operações do TFFF procuram se manter tecnicamente simples, para que o 

funcionamento possa ser facilmente implementado e monitorado pela sociedade civil. 

Isto significa utilizar, tanto quanto possível, as tecnologias, instituições e políticas 

existentes, em vez de depender de tecnologias, instituições e políticas ainda por 

conceber. 

• Tomada de decisões objetiva 

− A estrutura organizacional do TFFF, bem como a sua gestão e funcionamento, serão 

baseados em critérios e processos objetivos concebidos para promover a eficiência e 

gerir conflitos de interesses. 

• Total transparência  

− Toda a contabilidade e relatórios financeiros relacionados com o TFFF serão totalmente 

transparentes e consistentes com os princípios internacionalmente aceitos, a 

regulamentação pertinente e as melhores práticas entre outras instituições financeiras 

multilaterais. 

• Utilização dos sistemas nacionais 

− Os PFTs participantes poderão utilizar seus próprios dados e sistemas nacionais já 

existentes para monitorar e registrar a Cobertura de Florestas Tropicais em pé e de 

Florestas Tropicais Elegíveis Restauradas11, desde que atendam aos critérios definidos 

para sistemas nacionais reconhecidos pelo TFFF. Caso não disponham de um sistema 

 
11 O termo 'Floresta em Pé' significa, aqui, floresta elegível ao TFFF mantida em dois anos consecutivos, ou seja, no segundo ano ela 

continua 'em pé' e, portanto, foi conservada com sucesso. O termo 'Florestas Tropicais Elegíveis Restauradas' significa, aqui, áreas 

de floresta natural/nativa que não eram floresta elegível ao TFFF em um ano (por exemplo, se não atendessem ao critério de limite 

de cobertura de copa da floresta), mas que passam a ser floresta elegível ao TFFF no ano seguinte e, portanto, tornam-se elegíveis 

para Pagamentos do TFFF, de acordo com os critérios de monitoramento e a fórmula de pagamento abaixo. 
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compatível com o processo proposto nos documentos de governança do TFFF, os PFTs 

poderão recorrer a um sistema de terceiros que cumpra esses mesmos critérios. 

• Pagamentos baseados em resultados 

− Todos os Pagamentos Florestais feitos a um PFT serão baseados no número de hectares 

de Cobertura de Florestas em Pé e de Florestas Elegíveis Restauradas, descontados pela 

área desmatada e pela área florestal degradada pelo fogo que o PFT reportar ao 

Secretariado. 

• Divulgação pública 

− Os PFTs divulgarão seus dados, monitoramento, registro e relatórios sobre a sua Área 

Florestal Elegível, área desmatada e área florestal degradada pelo fogo ao Secretariado 

e ao público, de forma acessível e fácil de utilizar. 

− O Secretariado divulgará publicamente todos os Pagamentos Florestais efetuados às 

PFTs. 

− O Secretariado divulgará os Relatórios Florestais Anuais apresentados pelos PFTs.  

• Tomada de decisão soberana 

− Os PFTs que recebem Pagamentos Florestais do TFFF terão o poder discricionário de usar 

esses pagamentos como acharem adequado, sujeito aos princípios e documentos de 

governança do TFFF. 

• Direcionamento de pagamentos para Povos Indígenas e Comunidades Locais 

− Os PFTs destinarão no mínimo 20% dos Pagamentos Florestais aos PICLs. Para mais 

detalhes, consulte a Seção 10 (Alocação Financeira Dedicada aos Povos Indígenas e 

Comunidades Locais). 

− A responsabilidade do TFFF pelos impactos de suas operações sobre partes interessadas 

externas será assegurada por mecanismos de reclamação e reparação (GRM) no próprio 

nível local, que devem cumprir os critérios mínimos definidos pelo TFFF como condição 

para a participação dos PFTs. Já a responsabilidade em nível global caberá ao Conselho 

do Fundo, que poderá, sempre que necessário, recorrer a uma entidade independente 

para investigar eventuais preocupações.  

• Relevância e melhoria incremental 

−  O mecanismo assegurará, em todos os momentos, que as suas operações estejam 

atualizadas com os avanços na tecnologia de monitoramento e avaliação florestal e com 

os progressos nas instituições e políticas. O mecanismo procurará melhorar 

continuamente ao longo do tempo através da aprendizagem e de revisões periódicas. Por 

exemplo, será realizada uma revisão pré-definida dos critérios de elegibilidade e 

monitoramento no prazo de três anos após o início operacional do TFFF e, 

posteriormente, a cada cinco anos, a fim de determinar se será necessário reforçar ou 

melhorar o sistema de monitoramento do TFFF. Para mais detalhes, consulte a Seção 6.4 

(Processo de Revisão Técnica, Atualização e Redução Progressiva). 
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3.2. Princípios de investimento 

Como o braço financeiro do TFFF, o Fundo de Investimento em Florestas Tropicais (TFIF) inclui 

certos princípios básicos adicionais relevantes para as suas funções específicas, como se segue: 

• Sustentabilidade financeira e proteção do capital 

− O fundo será uma entidade jurídica independente (TFIF) para garantir a sua 

sustentabilidade financeira no cumprimento da sua missão, com foco principal na 

proteção e isolamento do seu capital, gerando o retorno financeiro alvo com base no risco 

ajustado. 

• Diversificação 

− Os ativos de capital do TFIF serão aplicados em uma carteira diversificada e 

geograficamente distribuída de instrumentos de renda fixa.  

• Melhores práticas  

− A composição da carteira e a alocação de ativos serão orientadas pelas Políticas de 

Investimento e de Liquidez do Fundo, enquanto sua estratégia de financiamento seguirá 

suas Políticas de Adequação de Capital, Gestão de Ativos e Passivos e Gestão de Riscos. 

− A Política de Investimento do TFIF será consistente com as melhores práticas aceitas em 

carteiras de investimento público de longo prazo e incluirá uma lista negativa de exclusões 

para investimentos que causem impacto ambiental significativo, como desmatamento e 

emissões de GEE. Isso inclui não direcionar investimentos para atividades relacionadas a 

carvão, turfa, petróleo e gás. 

− A Política de Liquidez, a Política de Gestão de Ativos e Passivos e a Política de Gestão de 

Riscos do TFIF serão consistentes com as melhores práticas aceitas em instituições 

financeiras internacionais financiadas por dívida. 

− As políticas financeiras do TFIF serão aprovadas pelo seu Conselho e desenhadas para 

assegurar aos investidores públicos e privados que a estabilidade financeira do Fundo 

será preservada. 

4. Elegibilidade e monitoramento do TFFF 

4.1. Visão geral 

A elegibilidade de um país para participar do TFFF como PFT, recebendo pagamentos pela 

conservação e expansão de suas florestas tropicais e subtropicais úmidas, é definida por um 

processo em várias etapas. Os países interessados devem cumprir critérios de elegibilidade 

aprovados pelo Conselho do Mecanismo, listados em anexo ao seu Estatuto de Governança, 

além de seguir os procedimentos descritos no Manual de Operações. 

Esses critérios abrangem aspectos geográficos, econômicos e técnicos. No campo técnico, o 

TFFF adota como princípio o uso dos sistemas nacionais já existentes nos países. No entanto, 

para assegurar a integridade do programa e a credibilidade de sua execução, os critérios 

também exigem que esses sistemas de monitoramento da Área Florestal Elegível atendam a 

determinadas especificações técnicas estabelecidas pelo TFFF. 
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Os PFTs interessados em participar no TFFF devem fornecer ao Secretariado informações sobre 

os seus sistemas nacionais de monitoramento florestal, que serão enviadas a uma entidade 

terceira para verificar se o sistema cumpre as especificações técnicas dos Critérios de 

Elegibilidade do TFFF. Os PFTs que não possuírem seu próprio sistema de monitoramento de 

Área Florestal, ou possuam um que não cumpra os Critérios de Elegibilidade do TFFF, poderão 

utilizar um sistema de terceiros, verificado por um agente contratado pelo Secretariado (com a 

aprovação do Conselho) para esse fim. Uma vez que um PFT começa a participar do TFFF, a 

conformidade do sistema de monitoramento florestal que o PFT utiliza aos Critérios de 

Elegibilidade do TFFF será reavaliada a cada 5 anos, quando os parâmetros técnicos forem 

alterados com base nas revisões periódicas programadas, ou sempre que o Conselho solicitar tal 

reavaliação. 

Ao longo da sua participação, o PFT enviará relatórios anuais sobre a sua Área Florestal Elegível 

ao Secretariado. Os critérios de elegibilidade do PFT para receber um Pagamento Florestal do 

TFFF serão baseados nas informações fornecidas nesses relatórios anuais. O recebimento efetivo 

de um Pagamento Florestal a cada ano dependerá da disponibilidade de fundos do TFIF, 

conforme determinado pelo Conselho do TFIF. 

4.2. Países com Florestas Tropicais elegíveis  

A seguir estão os países em desenvolvimento (de acordo com a UNCTAD12) que abrigam o bioma 

de Floresta Tropical e Subtropical Úmida (FTSU) de acordo com Dinerstein et al. 2017. 

Tabela2: Países elegíveis ao TFFF 

África do Sul Angola Antígua e Barbuda 

Argentina Bangladesh Belize 

Benim Brasil Burundi 

Butão Camarões Colômbia 

Costa do Marfim Costa Rica Cuba 

Dominica El Salvador Equador 

Estado Plurinacional da Bolívia Eswatini Etiópia 

Fiji Filipinas Gabão 

Gana Guatemala Guiana 

Guiné Guiné Equatorial Haiti 

Honduras Ilhas Salomão Índia 

Indonésia Jamaica Libéria 

Madagáscar Malásia Maurício 

México Mianmar Moçambique 

Nepal Nicarágua Nigéria 

Palau Panamá Papua Nova Guiné 

Paraguai Peru Quênia 

Reino do Camboja República Centro-
Africana 

República Democrática do 
Congo 

 
12 Lista de países em desenvolvimento de acordo com a UNCTAD disponível em: 

https://unctadstat.unctad.org/EN/Classifications/DimCountries_All_Hierarchy.pdf  

https://unctadstat.unctad.org/EN/Classifications/DimCountries_All_Hierarchy.pdf
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República Democrática Popular 
do Laos 

República do Congo República Dominicana 

República Popular da China República Unida da 
Tanzânia 

Ruanda 

São Tomé e Príncipe Serra Leoa Somália 

Sri Lanka Sudão do Sul Suriname 

Tailândia Togo Trinidad e Tobago 

Uganda Vanuatu Venezuela 

Vietnã Zimbábue 
 

4.3. Requisitos para adesão ao TFFF 

Os PFTs elegíveis interessados em participar do TFFF devem cumprir os seguintes requisitos, 

descritos em detalhes no Manual de Operações13 :  

• Submeter ao Secretariado, no ano em que o PFT planeja aderir ao TFFF, e mediante 

assinatura de um acordo de participação, a sua taxa de desmatamento (calculada por um 

sistema em conformidade com os critérios de elegibilidade e dentro da área de elegibilidade 

do TFFF), determinada com base na média móvel dos três anos anteriores. Essa taxa deve: a) 

ser inferior a 0,50%; e b) apresentar uma tendência decrescente no ano de adesão14. 

• Apresentar método transparente, padronizado e confiável para medir a Área Florestal 

Elegível para os fins do TFFF, desmatamento e Floresta Degradada por fogo. Pode ser usado 

o sistema nacional do PFT ou um sistema de terceiros, desde que atenda aos Critérios de 

Elegibilidade do TFFF. 

• Apresentar ao Secretariado as fronteiras exatas da área elegível baseada no bioma proposta, 

incluindo Florestas Tropicais e Subtropicais Úmidas (FTSU), com a opção de expandir para 

incluir áreas de manguezais adjacentes a estas áreas, e com explicações sobre quaisquer 

desvios significativos das fronteiras da área elegível, conforme determinado por Dinerstein et 

al. 2017. 

• Enviar ao Secretariado a extensão das áreas não FTSU, incluindo todas as florestas definidas 

nacionalmente – que podem incluir savanas arborizadas, como Cerrado ou Miombo –  

localizados fora dos limites da área elegível baseada no bioma FTSU (denominada “Floresta 

Não-Elegível para pagamento pelo TFFF”), com base principalmente no Sistema Nacional de 

Monitoramento Florestal do PFT ou, se não houver informações disponíveis, em dados 

globais. 

• Demonstrar que possui mecanismos adequados de Gestão de Finanças Públicas (GFP) para 

receber e alocar Pagamentos Florestais. 

• Comprometer-se a alocar um mínimo de 20% dos Pagamentos Florestais a PICLs e selecionar 

uma das alternativas de modalidades previstas na Seção 10.  

 
13 Todas as partes interessadas são incentivadas a apoiar programas de preparação e redução do desmatamento a PFTs que não 

cumpram imediatamente estes requisitos rigorosos, a fim de promover a sua elegibilidade ao TFFF. 
14 O procedimento quantitativo exato, incluindo considerações sobre incertezas e erros, será definido no Manual de Operações.  
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• Comprometer-se a desenvolver as estruturas de governança de PICLs necessárias para a PICL-

AFDs (Alocação Financeira Dedicada para Povos Indígenas e Comunidades Locais), 

totalmente elaboradas na Seção 10. 

• Demonstrar como os Pagamentos Florestais não substituirão as alocações de recursos 

existentes para políticas e programas que promovam, direta ou indiretamente, a conservação 

e o uso sustentável das Florestas Tropicais e Subtropicais Úmidas. 

• Divulgar uma lista das políticas nacionais que, direta ou indiretamente, apoiem a conservação 

florestal e seu uso sustentável, e que estejam previstas para financiamento pelos Pagamentos 

Florestais (Plano de Alocação de Pagamentos Florestais). Se o Plano de Alocação de 

Pagamentos Florestais for substancialmente atualizado, os PFTs deverão enviar a versão 

atualizada ao Secretariado para fins de transparência e divulgação. 

• Demonstrar que dispõem de um mecanismo nacional de reparação de reclamações (GRM) 

que cumpra os critérios mínimos estabelecidos pelo TFFF, ou apresentar um plano de ação 

com o compromisso de estabelecer tal GRM (ou, ainda, fazer as melhorias necessárias num 

GRM existente). 

4.4. Requisitos adicionais pós-adesão 

Assim que um PFT comprovar a sua conformidade com os Critérios de Elegibilidade do TFFF e 

formalizar a sua participação no TFFF, ela se torna elegível para receber Pagamentos Florestais. 

Além de manter a sua adesão aos requisitos iniciais de elegibilidade, os PFTs participantes devem 

cumprir os seguintes requisitos para serem elegíveis para receber um Pagamento Florestal: 

• Após a adesão, o PFT deve, no prazo de um ano, estabelecer as estruturas de governança 

necessárias (por exemplo, o Comitê Diretor Nacional para os PICLs (PICL-CDN) e a conta 

nacional dedicada ao AFD) e transferir com sucesso o repasse mínimo de 20% para os PICLs. 

O não cumprimento destes requisitos estruturais e de repasse a PICLs dentro deste prazo 

tornará o PFT inelegível para os Pagamentos Florestais no ano seguinte. Todos os detalhes 

adicionais, incluindo disposições de isenção e resultados específicos, estão totalmente 

elaborados na Seção 10. 

• A taxa anual do PFT de desmatamento de Área Florestal Elegível ao TFFF deve permanecer 

a mesma ou diminuir em relação ao ano anterior, com base na floresta remanescente no ano 

anterior15 . Um aumento excepcional de 0,15 pontos percentuais em relação ao ano anterior 

seria permitido em circunstâncias de força maior em grande escala (tempestades, terremotos, 

deslizamentos de terra, furacões, tufões, erupções vulcânicas, secas, surtos de insetos ou 

doenças e outros eventos naturais extremos fora do controle humano, excluindo 

perturbações causadas pelo homem, como incêndios florestais). 

• Nos anos em que um PFT não conseguir cumprir estes requisitos, esse não será elegível para 

receber um Pagamento Florestal. Propõe-se que, em caso de não cumprimento plurianual (2 

anos ou mais), os Pagamentos Florestais sejam suspensos por três anos, com a taxa de 

desmatamento do PFT no momento da reentrada limitada à taxa de desmatamento no 

momento da participação inicial do PFT no TFFF. 

 
15 O Manual de Operações fornecerá procedimentos quantitativos para garantir que este requisito seja cumprido se não houver um 

aumento estatisticamente significativo na taxa de desmatamento, dada a incerteza da mensuração.  
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• O PFT deve permanecer em “bom estado” no que diz respeito à prevenção do “risco de 

incompletude” (o risco de que a participação no TFFF leve a um aumento do desmatamento 

de florestas não abrangidas pelo TFFF), de acordo com o procedimento descrito na Seção 

6.5 (Abordagem do “Risco de Incompletude”). 

4.5. Por que uitilizar biomas? 

Figura 5: Área original coberta por Florestas Tropicais e Subtropicais Úmidas 16 

 

 

Países elegíveis ao TFFF (cinza claro) e áreas de biomas elegíveis dentro desses países (verde), incluindo biomas de Florestas Tropicais 

e Subtropicais Úmidas e áreas adjacentes de manguezais. Análise da Força-Tarefa de Elegibilidade e Monitoramento usando dados 

de ecoregions.appspot.com e Dinerstein et al (2017). 

A abordagem de usar um bioma para definir a área elegível e monitorar toda a extensão da(s) 

área(s) coberta(s) pelo(s) bioma(s), em vez de monitorar a “área florestal” conforme definida pelos 

mapas florestais nacionais e/ou mapas de cobertura arbórea derivada de satélite, tem as 

seguintes vantagens:  

• Utilizar um sistema de classificação global de biomas terrestres que é baseado em ciência e 

aceito internacionalmente, intimamente ligados ao fornecimento de serviços ecossistêmicos 

de interesse ao TFFF, tais como densidade de carbono, biodiversidade, água, regulação do 

clima local etc. 

• Fornecer uma estrutura consistente para todos os PFTs participantes, servindo como uma 

lente comum através da qual o TFFF define e se concentra nas “florestas tropicais”. 

• Evitar disputas e possíveis incentivos perversos que possam surgir caso os PFTs participantes 

proponham suas próprias áreas de cobertura.  

 
16 https://ecoregions.world/ 

file:///C:/Users/Slides4U/Downloads/Incompleteness_Risk%23_Addressing_
file:///C:/Users/Slides4U/Downloads/Incompleteness_Risk%23_Addressing_
https://ecoregions.world/
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• Possibilitar o alinhamento entre a ampla área de cobertura inicial do TFFF e o uso de 

definições nacionais de floresta e de sistemas nacionais de monitoramento para a avaliação 

da Área Florestal dentro dessas áreas.  

• Garantir que a restauração das florestas naturais seja capturada dentro de uma área de 

monitoramento fixa.  

• Recompensar a conservação da Área Florestal natural tropical em todos os regimes de 

proteção, posse e governança, sem vieses.  

• Permitir o uso de um mapeamento único e consistente para monitoramento, o qual seria fixo 

ao longo do tempo, independentemente das alterações na cobertura arbórea e/ou dos 

fatores que motivam essas alterações dentro da área de cobertura, aderindo ao princípio de 

simplicidade do TFFF. 

• Garantir clareza e alinhamento, considerando que o TFFF propõe incluir apenas florestas 

dentro do bioma de Floresta Tropical e Subtropical Úmida, excluindo aquelas nos biomas de 

floresta tropical e subtropical seca e floresta tropical e subtropical de coníferas, bem como 

florestas dentro das savanas tropicais e subtropicais e savanas e biomassa arbustiva, todas as 

quais poderiam ser consideradas “florestas” ou mesmo “florestas tropicais” pelos sistemas 

nacionais de monitoramento florestal. Esta área elegível proposta para o TFFF exclui muitas 

florestas importantes e valiosas em torno dos trópicos. No entanto, isso é necessário por várias 

razões: (a) para concentrar a atenção nas florestas que fornecem o maior nível de serviços 

ecossistêmicos; (b) para garantir que os pagamentos do TFFF por hectare sejam 

suficientemente elevados para proporcionar incentivos exequíveis; (c) para manter um 

elevado grau de comparabilidade em toda a área de cobertura do TFFF em termos de 

propriedades biofísicas da floresta e fatores determinantes da alteração da cobertura 

arbórea; e (d) para permitir critérios de monitoramento mais simples. 

• Incluir áreas elegíveis, como biomas de manguezais contíguos a Florestas Tropicais e 

Subtropicais Úmidas. 

5. Sistema de Mensuração e Monitoramento da 

Cobertura Florestal 

5.1. Monitoramento por satélite 

O TFFF exige sistemas confiáveis, transparentes e comparáveis para medir a Área Florestal nativa 

em todos os PFTs participantes, a fim de avaliar a elegibilidade e o desempenho e vincular os 

Pagamentos Florestais à performance. É um princípio do TFFF que esses sistemas, essenciais 

para avaliar a elegibilidade e o desempenho, utilizem monitoramento por satélite para garantir 

que a Área Florestal seja mensurada com precisão e de forma verificável. 

O TFFF procura fornecer uma abordagem justa e transparente para que a mensuração florestal 

se alinhe, tanto quanto possível, com os contextos únicos dos PFTs participantes. O sistema de 

mensuração e monitoramento deve equilibrar a necessidade de uma abordagem justa e 

transparente em todos os PFTs, por um lado, com os benefícios de se alinhar com os contextos 

únicos dos PFTs participantes e minimizar os encargos adicionais de monitoramento e análise, 

por outro. 
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As áreas restauradas (florestas nativas estabelecidas ativa ou passivamente onde historicamente 

existiram florestas) seriam incluídas, mas as plantações de árvores (monoculturas ou florestas de 

diversidade extremamente baixa e baixa complexidade plantadas para agricultura, exploração 

madeireira e/ou produção de celulose) e áreas florestadas (florestas plantadas em área sem 

histórico florestal ou que são ecologicamente inadequadas) não seriam consideradas para efeitos 

de determinação da elegibilidade para um Pagamento Florestal do TFFF. 

5.2. Especificações de monitoramento  

Propõe-se que o TFFF: 

• Exija relatórios anuais sobre a área florestal, que possuam uma unidade mínima de 

mapeamento de 1 hectare e cumpram as normas globais de transparência e validação. Os 

PFTs participantes são obrigados a apresentar um relatório anual sobre a cobertura florestal 

(“Relatório de Cobertura Florestal”) com base em sistemas de monitoramento que tenham 

sido considerados adequados aos Critérios de Elegibilidade. Essa frequência anual de 

relatoria permite avaliações em tempo hábil das alterações na cobertura florestal, garantindo 

que o TFFF mantenha registros precisos e atualizados da situação florestal em cada PFT 

participante. 

• Incentive a utilização de dados e análises gerados por sistemas nacionais de monitoramento 

da cobertura florestal que cumpram as normas técnicas globais do TFFF, tal como 

estabelecido nos Critérios de Elegibilidade, permitindo simultaneamente que os PFTs que 

não dispõem desses sistemas utilizem sistemas de terceiros que cumpram os Critérios de 

Elegibilidade do TFFF para a elaboração do Relatório de Área Florestal. Essa flexibilidade 

permite que os PFTs aproveitem os recursos existentes, mantendo os padrões do TFFF 

quanto à precisão e à consistência dos dados. 

• Exija que os dados de satélite utilizados sejam imagens ópticas (2D), com resolução espacial 

de pelo menos 30 m, com no mínimo quatro bandas e frequência temporal mínima de 1 ano. 

Esses requisitos serão estabelecidos como Critérios de Elegibilidade. 

• Considere a cobertura de copa da floresta como a principal variável de sensoriamento remoto 

para identificar a Área Florestal Elegível ao TFFF (Área Florestal Elegível) e áreas com mais de 

20% − 30% de cobertura de copa da floresta como elegíveis aos Pagamentos Florestais (com 

os PFTs autorizados a escolher um único limite de cobertura de copa dentro dessa faixa, que 

será usado de forma consistente ao longo do tempo e especificada nos seus relatórios), e 

áreas abaixo desse limite como inelegíveis para Pagamentos Florestais. Esses requisitos serão 

estabelecidos nos Critérios de Elegibilidade.  

• Permita que as áreas observadas com 10% ou menos de cobertura de nuvens nos dados de 

satélite utilizados sejam incluídas como Área Florestal Elegível no cálculo da elegibilidade 

para Pagamentos Florestais (com ajustes posteriores, conforme necessário) e considerar 

produtos de satélite alternativos que possam ser usados para calcular a Área Florestal Elegível 

em áreas com cobertura de nuvens ou sombras consistentemente mais elevada. 

Todos os sistemas de monitoramento utilizados pelos PFTs participantes devem cumprir os 

critérios técnicos globais do TFFF, conforme estabelecido nos Critérios de Elegibilidade, e incluir 

(para além do acima referido, entre outros): 



 FUNDO FLORESTAS TROPICAIS PARA SEMPRE (TFFF) - NOTA DE CONCEITO 3.0 

 

 

 27 

 

• Requisitos de transparência, utilizando produtos abertos, gratuitos e formatados de forma 

acessível; e  

• Requisitos nacionais de validação para sistemas nacionais de monitoramento florestal, com 

base em Olofsson et al 201417 , com análises e incertezas incluídas nos relatórios.  

O processo e os procedimentos para avaliar os sistemas nacionais e uma lista de sistemas 

alternativos aprovados serão incluídos no Manual de Operações do TFFF. 

Box 2: Limite de cobertura de copa da floresta: por que 20-30%? 

Simplicidade e prontidão são os primeiros princípios fundamentais do TFFF. A abordagem do 
TFFF para a mensuração e monitoramento da área de cobertura florestal atende a esses 
princípios ao exigir que os países utilizem a cobertura de copa mensurada por sensoriamento 
remoto como um indicador da área florestal, sendo esses produtos de sensoriamento remoto, 
que atendam às especificações do TFFF, já amplamente acessíveis. Os países devem selecionar 
um limite de cobertura de copa entre 20% e 30% (inclusive). As áreas de florestas 
nativas/naturais com cobertura acima deste limite são elegíveis para pagamentos do TFFF, 
enquanto as áreas abaixo não são. As áreas que passam de acima para abaixo deste limite são 
consideradas desmatadas. 

Várias partes interessadas contribuíram durante o processo de consulta desse ponto, sugerindo 
que o limite de cobertura de copa das árvores proposto pelo TFFF deveria ser ajustado. As 
questões levantadas incluíram:  

• A possibilidade de que a seleção do PFT de qualquer limite de cobertura florestal acima de 
20% permita que um país "manipule" o sistema, selecionando um limite muito alto para 
incluir áreas florestais mais remotas, menos ameaçadas e, portanto, mais suscetíveis de 
serem conservadas a cada ano;  

• O potencial de que pagamentos iguais por hectare do TFFF para florestas com qualquer 
cobertura de copa acima de um limite de 20% proporcionaria um incentivo perverso para 
os países explorarem ou degradarem áreas atualmente com cobertura mais elevada até ao 
limite de cobertura de copa, reduzindo os serviços ecossistêmicos; e  

• A preferência de algumas partes interessadas de que o TFFF seja um mecanismo que 
recompense apenas a conservação de florestas intactas ou primárias, com propostas de que 
um limite de cobertura de copa mais elevado (por exemplo, 50% ou 75%) permitiria atingir 
este objetivo.  

A escolha do limite de cobertura de copa para elegibilidade em escala global é complexa e 
inclui aspectos técnicos (por exemplo, resolução de pixels das imagens e unidade mínima de 
mapeamento), aspectos ecológicos (por exemplo, processos de perturbação natural e 
senescência que abrem o dossel das árvores mesmo em florestas não perturbadas, ou a 
capacidade de recuperação natural após perturbações; diferenças na cobertura típica de copa 
de diferentes tipos de ecossistemas, com algumas ecorregiões florestais tropicais como zonas 
úmidas, turfeiras e/ou áreas arenosas na Amazônia, que apresentam cobertura naturalmente 
baixa), gradientes naturais (por exemplo, a extensão dos diferentes serviços ecossistêmicos 
prestados por florestas com diferentes coberturas de copa) e julgamentos de valor sobre 
diferentes tipos de atividades (por exemplo, se o TFFF deveria aplicar descontos a áreas sujeitas 
à agricultura itinerante ou à extração de madeira, e se florestas abaixo de certos limites estariam 
excessivamente degradadas para terem valor).  

 
17 Good practices for estimating area and assessing accuracy of land change, https://doi.org/10.1016/j.rse.2014.02.  

https://doi.org/10.1016/j.rse.2014.02.015
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Box 2: Limite de cobertura de copa da floresta: por que 20-30%? 

A análise espacial e técnica que serviu de base para a elaboração desta Nota de Conceito 
examinou as implicações de diferentes limites percentuais de cobertura de copa da floresta para 
um subconjunto de 10 países elegíveis ao TFFF, avaliando as áreas de perda e degradação da 
área florestal em diferentes classes de cobertura de copa da floresta (20-30%, 30-40%, 40-50% 
e 50% e acima) para avaliar as compensações em potenciais Pagamentos Florestais se o limite 
de cobertura de copa fosse definido em diferentes níveis.  
Diversas conclusões importantes emergiram dessa análise:  

• A grande maioria (99,6%) da área de Floresta Tropical e Subtropical Úmida nessa amostra 
de países tem cobertura de copa da floresta superior a 50%. Apenas 1 Mha dos 268 Mha de 
área florestal com cobertura de copa de floresta superior a 20% tinha cobertura entre 20% 
e 50%.  

• A maior parte da perda de cobertura florestal em termos de área ocorreu em florestas com 
cobertura de copa de 50% ou mais: 96,8%, ou 2,36 Mha de um total de 2,44 Mha.  

• As taxas de perda de cobertura florestal, em termos percentuais, são consideravelmente 
mais elevadas em áreas com cobertura de copa inferior a 50%: enquanto as taxas de perda 
globais (incluindo as relativas à cobertura de copa superior a 50%) rondam os 0,3%, as taxas 
aumentam para aproximadamente 2% nas áreas com cobertura de copa entre 20% e 40% e 
para 3% nas áreas entre 40% e 50%.  

• A maioria dos países (9 em 10) receberia pagamentos mais elevados se utilizasse limites de 
cobertura de copa mais elevados para suas estatísticas de área florestal. Isto mostra que a 
inclusão de áreas florestais com menor cobertura de copa (20%-50%) constitui um incentivo 
para a manutenção dessas áreas.  

• A variação proporcional nos Pagamentos Florestais em diferentes limites de cobertura de 
copa é cerca de 0,3% maior, em média, se 30% for usado como limite em vez de 20%; cerca 
de 0,5% maior se 40% for usado; e cerca de 1,3% maior se 50% for usado. Nenhum país teve 
variações nos pagamentos superiores a 4% nesses diferentes cenários para o limite de 
cobertura de copa. 

6. Taxas de Desmatamento e Degradação 

6.1. Taxas de Desmatamento e Limite de Desmatamento na Adesão 

A taxa de desmatamento de um PFT participante será avaliada com base no percentual da Área 

Florestal Elegível ao TFFF perdida anualmente, calculado a partir da floresta em pé elegível ao 

TFFF do ano anterior dentro da área de cobertura, conforme estimado por um dos sistemas de 

monitoramento aprovados. A taxa de desmatamento será calculada sem incluir áreas recém-

restauradas durante o ano (ou seja, utilizando a taxa bruta de desmatamento em vez da líquida); 

e excluirá plantações de monoculturas florestais e áreas de aflorestamento (assim como todas as 

estimativas de área florestal do TFFF).  

Será implementado um limite máximo para esta taxa de desmatamento para a adesão e para a 

continuidade da elegibilidade (ver acima). Será também implementado um desconto escalonado 

para cada hectare desmatado/degradado (ver descontos por desempenho abaixo). Em futuras 

revisões obrigatórias dos parâmetros técnicos do TFFF (ver Processo de Revisão Técnica, 
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Atualização e Redução Progressiva abaixo), será considerado um mecanismo de redução 

progressiva das taxas de desmatamento para incentivar a melhoria contínua da conservação 

florestal. Além disso, um mecanismo de redução progressiva, que deverá reduzir as taxas de 

desmatamento para 0,2% em 15 anos a fim de incentivar a melhoria contínua na conservação 

florestal, será detalhado no Manual de Operações. 

importante destacar que a taxa de desmatamento no momento da adesão de qualquer PFT 

participante será considerada como o limite máximo admitido. A única exceção seria no caso de 

circunstâncias imprevistas fora do controle do país, tais como catástrofes naturais (ver Seção 4.4 

Requisitos Adicionais Pós-Adesão para uma lista de exemplos). 

Para fornecer subsídios para a proposta da abordagem de desconto escalonado e a taxa limite 

desmatamento propostos, foi analisada a situação global atual dos biomas de Florestas Tropicais 

e Subtropicais Úmidas utilizando vários conjuntos de dados alternativos: os dados globais mais 

recentes sobre a cobertura arbórea disponibilizados pelo Global Forest Watch18 analisados com 

limites de 20% e 50% de cobertura de copa, e o conjunto de dados sobre florestas tropicais 

úmidas (TMF) disponibilizado pelo JRC da Europa (Tabela 3), bem como dados nacionais 

selecionados. Estes conjuntos de dados, que fornecem uma cobertura global ou pan-tropical, 

permitem a segregação das áreas de biomas e a exclusão das plantações. 

Nos últimos cinco anos de dados confiáveis, a taxa de desmatamento estimada no conjunto de 

dados do GFW foi, em média, de 0,57% e 0,56%, respectivamente. As taxas de desmatamento 

nos dados do JRC/TMF são cerca de metade disso – com uma média de 0,33% nos quatro anos 

mais recentes. Com base na análise preliminar, os dados de desmatamento que se espera que 

sejam apresentados pelos PFTs (e avaliados com base nos critérios de elegibilidade) ficarão 

dentro do intervalo entre as bases de dados do GFW e do JRC/TMF.  

Dado que as taxas de desmatamento observadas nos principais conjuntos de dados se situam 

entre aproximadamente 0,3% e 0,6%, o TFFF fixará o limite inicial da taxa de desmatamento na 

adesão em 0,5%, como ponto médio representativo dentro deste intervalo. Essa taxa visa garantir 

que o TFFF beneficie os países com taxas de desmatamento inferiores à média global, mas será 

sujeita a revisão após o período inicial de três anos, conforme detalhado na Seção 6.4 abaixo. 

Tabela 3: Estimativa da área florestal e da taxa de desmatamento no bioma de Floresta Tropical e 

Subtropical Úmida em países em desenvolvimento, com base nos dados do Global Forest Watch e do 

JRC/TMF. 

Ano Total de FTSU (ha) Total desmatado (ha) Taxa de desmatamento 

Dados do JRC/TMF 

2019 1 070 618 198  3.572.015  0,33 

2020 1.066.564.731  4.053.467  0,38 

2021 1.063.960.905 2.603.826  0,24 

2022 1.060.241.089 3.719.816  0,35 

 
18 A utilização dos dados do Global Forest Watch e do JRC/TMF para esta modelagem não implica que estas sejam a fonte de dados 

a serem utilizadas durante a operação do TFFF. Os dados a serem utilizados para a elegibilidade na adesão e para determinar os 

pagamentos anuais serão os obtidos através dos sistemas de monitoramento indicados por cada país. 
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Ano Total de FTSU (ha) Total desmatado (ha) Taxa de desmatamento 

2023 1.056.650.232 3.590.856 0,34%  

Dados GFW20 

2019 1.331.702.960 7.869.254 0,59 

2020 1.323.015.210 7.700.091 0,58 

2021 1.315.375.549 7.059.588 0,53 

2022 1.307.196.504 7.544.413 0,57 

20 1.298.672.590 7.732.432 0,59%  

Dados GFW50 

2 1.218.005.028 7.009.850 0,57 

 1.210.196.630 6.836.667 0,56 

20 1.203.372.832 6.256.828 0,52 

2 1.196.019.403 6.731.539 0,56 

2023 1.188.425.219 6.828.542 0 

6.2. Identificação de Florestas Degradadas 

O processo de degradação florestal é um componente significativo, mas muitas vezes 

negligenciado, da perda de Florestas Tropicais e Subtropicais Úmidas. Embora muitos 

mecanismos financeiros existentes a excluam, integrar a degradação no TFFF é, ao mesmo 

tempo, necessário e pertinente. Desde o anúncio do TFFF pelo Brasil na COP28 da UNFCCC em 

Dubai, a inclusão de Florestas Degradadas, juntamente com desmatamento, é necessária para 

atingir seu objetivo. No entanto, essa operacionalização impõe desafios técnicos e políticos 

relevantes. 

Não existe uma definição universalmente aceita do processo de degradação florestal. Ele 

abrange um espectro que vai desde perturbações temporárias e intencionais até um declínio 

quase irreversível, impulsionado por fatores diversos e específicos do contexto, como exploração 

madeireira insustentável, incêndios e fragmentação, além de depender parcialmente das funções 

ecossistêmicas que são de interesse para a conservação (biodiversidade, biomassa, carbono 

etc.). A mensuração é dificultada por evidências discretas, pela variabilidade espaço-temporal e 

pela dificuldade de distinguir a degradação de processos naturais com as ferramentas atuais de 

sensoriamento remoto. 

No entanto, as Florestas Degradadas muitas vezes mantêm um valor ecológico significativo, 

continuando a fornecer habitat para a biodiversidade, armazenamento de carbono, regulação 

hídrica e serviços culturais, embora em níveis reduzidos em comparação com as florestas não 

degradadas. Certas paisagens sujeitas a uso cíclico, como a agricultura itinerante ou o manejo 

florestal sustentável certificado, podem fornecer serviços reduzidos em comparação com seu 

estado não modificado e, ainda assim, formar um sistema estável de longo prazo que permanece 

consistente com os resultados de conservação. 



 FUNDO FLORESTAS TROPICAIS PARA SEMPRE (TFFF) - NOTA DE CONCEITO 3.0 

 

 

 31 

 

Para garantir a efetividade e credibilidade do TFFF, o seu desenho deve abordar a degradação 

florestal, não apenas ajustando os pagamentos com base no valor dos serviços ecossistêmicos, 

mas também incentivando a restauração de Florestas Degradadas em vez da sua conversão. 

Porém, não pode, nem deve, impedir ou desencorajar os países de utilizarem as suas florestas de 

forma sustentável.  

Na estrutura do TFFF, as Florestas Degradadas são áreas ainda identificadas como “florestas” por 

um sistema de monitoramento da cobertura florestal, mas significativamente afetadas pelas 

atividades humanas, proporcionando assim níveis mais baixos de serviços ecossistêmicos 

comparado às florestas saudáveis. Embora várias ações antrópicas possam levar à degradação 

florestal, o TFFF propõe o uso de florestas degradadas pelo fogo como o indicador para Florestas 

Degradadas durante a fase inicial do TFFF. Esta escolha baseia-se nas seguintes considerações: 

• As florestas tropicais não são suscetíveis a incêndios naturais (por exemplo, causados por 

raios), portanto, a maioria, senão todos os incêndios, são iniciados por seres humanos. 

• Os incêndios são amplamente distribuídos, ocorrem em todas as regiões e geralmente 

afetam grandes áreas. 

• Os incêndios normalmente não atingem as árvores mais altas, mas causam danos 

significativos às árvores menores e ao sub-bosque, o que é característico de um estado de 

floresta degradada. 

• As cicatrizes de fogo e as Florestas Degradadas relacionadas a elas podem ser identificadas 

por meio de imagens de satélite, sobrepondo a área queimada com regiões ainda 

identificadas como floresta pelos sistemas de monitoramento de cobertura florestal. Assim, a 

identificação e o monitoramento de Florestas Degradadas pelo fogo podem ser incluídos no 

sistema de monitoramento da cobertura florestal do país. 

• Atualmente, ainda não é viável incorporar outros fatores de degradação florestal na estrutura 

inicial do TFFF devido a restrições de acesso a dados, falta de capacidade dos países para 

produzir relatórios anuais/bienais, lacunas técnicas e diferenças conceituais (por exemplo, a 

respeito de legalidade e sustentabilidade) entre os países. 

• Dado o importante papel dos processos de degradação na conservação florestal, o objetivo 

comum de identificar e descontar adequadamente os Pagamentos Florestais pela 

degradação.  

• Com base no retorno das partes interessadas durante a revisão da Nota de Conceito 2.0, que 

destacou a necessidade de expandir essa frente rapidamente, esta versão atualizada inclui 

um Processo de Revisão Técnica, Atualização e Redução Progressiva (ver abaixo) que irá 

reconsiderar o indicador de Florestas Degradadas dentro de três anos e, posteriormente, a 

cada 5 anos. 

6.3. Descontos por Desempenho 

A proposta financeira do TFFF é que cada PFT elegível receba um montante fixo em dólares 

americanos por cada hectare de floresta tropical em pé, conforme identificado pelo sistema de 

monitoramento da cobertura florestal utilizado pelo PFT, desde que tal sistema cumpra os 

critérios de elegibilidade. Atualmente, a proposta é pagar 4 dólares por hectare. Para responder 

às preocupações sobre a continuidade do desmatamento e da degradação, o TFFF propõe ainda 

a aplicação de um desconto escalonado à área considerada no cálculo do Pagamento Florestal, 
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com base nas áreas desmatadas e degradadas. Esta medida visa garantir que apenas as florestas 

saudáveis, que prestam uma ampla gama de serviços ecossistêmicos, sejam incluídas nos 

cálculos dos Pagamentos Florestais alocáveis. Além disso, serve como um incentivo para que os 

países reduzam o desmatamento e a degradação nos seus territórios. 

O sistema de descontos escalonados proposto será aplicado com base nas taxas de 

desmatamento, da seguinte forma: 

• Os países com uma taxa média de desmatamento igual ou inferior a 0,3% receberão um 

desconto de 1:100. Em outras palavras, para cada hectare desmatado, 100 vezes o hectare 

será deduzido do pagamento. Os hectares de Área Florestal Elegível restaurados entrariam 

no estoque de Área Florestal Elegível ao TFFF, mas não “cancelariam” os hectares 

desmatados para os fins deste desconto por desmatamento.  

• Para os países com uma taxa média de desmatamento entre 0,3% e 0,5%, será aplicado um 

desconto de 1:100 até à área de perda equivalente a 0,3% e, acima dessa taxa e até 0,5%, 

será aplicado um desconto de 1:200, deduzindo 200 vezes cada hectare desmatado. 

• O desconto proposto para Florestas Degradadas é de 1:35. Esse desconto é aplicado 

imediatamente no ano em que a degradação é observada e resulta da combinação de dois 

fatores: (i) um desconto de referência de 1:25, e (ii) a exclusão teórica da área degradada dos 

pagamentos durante o período de recuperação. Para simplificar, esses dois elementos foram 

unificados em um único desconto, evitando a necessidade de monitorar pixels individuais ou 

Unidades Mínimas de Mapeamento (MMUs) ao longo do tempo ou de criar diferentes 

categorias de Florestas Degradadas.  

• Se uma parte da floresta que foi degradada em um ano anterior e descontada em 1:35 for 

posteriormente desmatada, o coeficiente de desconto padrão de desmatamento (1:100 ou 

1:200) será aplicado normalmente. 

Por exemplo:  

• Se um PFT participante tiver 200 milhões de hectares de Floresta Tropical e Subtropical 

Úmida e registrou um desmatamento anual de 500.000 hectares no ano anterior, ele seria 

elegível para receber pagamentos por 150 milhões de hectares [200 milhões – (100 * 

500.000)]. 

• Se outro PFT participante tiver 200 milhões de hectares de Floresta Tropical e Subtropical 

Úmida e registrou uma média anual de 800.000 hectares de desmatamento no ano anterior, 

ela seria elegível para receber pagamentos por 100 milhões de hectares [200 milhões – 

(100*600.000) - (200*200.000)]. 

• Se um país tivesse desmatamento zero e degradasse 1 milhão de hectares com fogo, mas a 

cobertura florestal fosse tal que ainda se qualificasse como floresta, ele seria elegível para 

receber pagamento por 165 milhões de hectares [200 milhões - (35*1 milhão)]. 

6.4. Processo de Revisão Técnica, Atualização e Redução Progressiva 

O cumprimento dos princípios do TFFF − especialmente o princípio da relevância e da melhoria 

incremental − exige que os critérios de elegibilidade, de monitoramento e as fórmulas de 

desconto sejam reavaliados e melhorados ao longo do tempo para considerar as melhores 

tecnologias e práticas disponíveis. Ao mesmo tempo, o TFFF deve proporcionar um elevado nível 
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de certeza aos PFTs de que os seus esforços bem-sucedidos gerarão pagamentos e aos 

investidores de que os critérios do desenho do TFFF são estáveis e confiáveis o suficiente para 

garantir um compromisso financeiro a longo prazo. 

Propõe-se, portanto, que o TFFF implemente um ciclo periódico de revisão técnica limitada e 

atualização de um conjunto específico de parâmetros, seguido do reforço progressivo de um 

conjunto igualmente delimitado de requisitos de desempenho do TFFF. Os parâmetros e 

critérios do TFFF só podem ser melhorados ou reforçados durante esses ciclos − não 

enfraquecidos. O primeiro ciclo ocorrerá três anos após o primeiro pagamento do TFFF e os 

ciclos subsequentes a cada cinco anos. Para efeitos dessas revisões, o TFFF contará com um 

grupo de peritos ad hoc criado especificamente para rever o conjunto específico de 

critérios/parâmetros técnicos de elegibilidade (sistemas de monitoramento, Florestas 

Degradadas, níveis de desmatamento e redução progressiva) e, em consulta com o Painel 

Consultivo Técnico e Científico, recomendar alterações dos critérios e parâmetros ao Conselho 

do Mecanismo. Esses ciclos de revisão e alteração garantirão que as especificações quantitativas 

e técnicas do TFFF para a adesão, a elegibilidade pós-adesão, o monitoramento por satélite e 

estimativa e relatoria da área florestal, desmatamento e degradação possam ser ajustadas ao 

longo do tempo, em resposta aos avanços tecnológicos e práticos, bem como à experiência 

adquirida. Isso é particularmente importante no que diz respeito à identificação de Florestas 

Degradadas e seus potenciais indicadores, uma vez que essas tecnologias e práticas estão 

avançando rapidamente. Os elementos de concepção técnica sujeitos a revisão regular serão 

identificados na íntegra no Manual de Operações, que se propõe a incluir: 

• Especificações de monitoramento por satélite da Seção 5.2, incluindo a MMU exigida, 

resolução espacial e bandas, frequência temporal e cobertura máxima de nuvens; e 

• O procedimento e o indicador utilizado para identificar Florestas Degradadas (Seção 6.2). 

Esses ciclos também garantirão o aumento progressivo dos critérios de desempenho do TFFF 

para incentivar aumentos contínuos na ambição de atingir taxas de desmatamento próximas de 

zero ao longo do tempo e para manter o alinhamento com os avanços nas tecnologias e práticas 

de monitoramento e com os dados reais dos relatórios do TFFF à medida que os PFTs aderem 

ao TFFF. Esses ajustes serão implementados por meio de adequações direcionais 

(fortalecimento, sem possibilidade de enfraquecimento) a apenas um conjunto restrito de 

elementos técnicos do TFFF especificados no Manual de Operações, proposto a incluir:  

• O limite da taxa de desmatamento na adesão de 0,5%.  

• A metodologia para implementar o requisito pós-adesão de que o desmatamento 

permaneça igual ou diminua numa base anual. 

• A fórmula de desconto escalonado de desmatamento, incluindo os coeficientes de desconto 

(100:1, 200:1) e os limites dos descontos (0,3%, 0,5%).  

• Um mecanismo de redução progressiva que reduziria a taxa de desmatamento a 0,2% em 15 

anos. 

• A expansão do indicador utilizado para identificação de Florestas Degradadas para além de 

fogo. 

O Processo de Revisão Técnica, Atualização e Redução Progressiva também será detalhado no 

Manual de Operações. 
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6.5. Abordagem do “Risco de incompletude” 

A falta de completude do TFFF em termos de tipos de floresta abrangidos pode resultar em 

incentivos perversos, em que os PFTs priorizem o financiamento e as políticas de conservação 

em áreas de FTSU, em detrimento de outras áreas florestais, resultando num aumento real da 

perda da área de Floresta Não-Elegível para pagamento pelo TFFF. Para efeitos do TFFF, essa 

questão é designada como “Risco de Incompletude”. Existe também o risco de que a reputação 

do TFFF e/ou a participação de potenciais investidores e países investidores soberanos sejam 

ameaçadas pela percepção do Risco de Incompletude, independentemente de as alterações no 

desmatamento em área de Floresta Não-Elegível para pagamento pelo TFFF estarem 

relacionadas com o TFFF ou não.  

Para reduzir o Risco de Incompletude, serão necessários relatórios adicionais e monitoramento 

das mudanças na cobertura florestal em áreas de Florestas Não-Elegíveis para pagamento pelo 

TFFF por parte dos PFTs participantes cuja Área Florestal Elegível compreenda menos de 90% 

da área florestal nacional total, conforme definido nacionalmente, o que pode incluir savanas 

arborizadas como o Cerrado ou o Miombo, da seguinte forma: 

6.5.1. Monitoramento florestal nacional  

Os PFTs podem utilizar os seus sistemas nacionais de monitoramento florestal para monitorar e 

reportar as áreas florestais nacionais, bem como as estimativas de desmatamento nas áreas de 

Florestas Não-Elegíveis para pagamento pelo TFFF, se tiverem capacidade para o fazer. Tendo 

em conta a possível carga elevada de reporte, esse não é um requisito obrigatório, podendo os 

PFTs recorrer a dados globais de monitoramento.  

6.5.2. Utilização de dados globais  

Os PFTs que não puderem contar com o seu sistema nacional de monitoramento florestal para a 

apresentação de relatórios podem propor a utilização de dados globais para monitorar e estimar 

as alterações na cobertura florestal em áreas de Florestas Não-Elegíveis para pagamento pelo 

TFFF. O Secretariado, em consulta com os parceiros técnicos, trabalhará para facilitar a ampla 

disponibilidade pública dos dados globais existentes para esta utilização pelos PFTs e outras 

partes interessadas. 

6.5.3. Relatórios 

Os PFTs com florestas menos 90% do bioma, incluirão nos seus relatórios anuais sobre a 

cobertura florestal: a) o desmatamento em área de Floresta Não-Elegível para pagamento pelo 

TFFF de acordo com o sistema nacional de monitoramento florestal (se disponível) ou a partir de 

dados globais adequados, conforme descrito acima; e b) uma análise sobre se o desmatamento 

aumentou significativamente em não-FTSU. Se for demonstrado que o desmatamento aumentou 

em área de Florestas Não-Elegíveis para pagamento pelo TFFF, isso deverá ser evidenciado no 

relatório. O Manual de Operações incluirá orientações sobre a definição de “Florestas Não-

Elegíveis para pagamento pelo TFFF” que os PFTs podem usar para esse fim (por exemplo, se 

podem incluir florestas secas, matagais, “outras terras arborizadas”, etc.), e o template do relatório 

anual incluirá requisitos específicos para facilitar esse reporte pelos PFTs.  
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6.5.4. Gatilho quantitativo e gatilho GRM 

Um gatilho quantitativo (a ser definido no Manual de Operações) determinará se o 

desmatamento em áreas de Florestas Não-Elegíveis para pagamento pelo TFFF aumentou o 

suficiente para disparar automaticamente um escrutínio adicional, conforme descrito abaixo. Se 

for acionado um escrutínio adicional, o Secretariado informará o Conselho do Mecanismo, que 

poderá, a seu critério, decidir suspender os Pagamentos Florestais ao PFT e reservar esses 

pagamentos enquanto se aguarda a investigação, de acordo com o processo estabelecido 

abaixo.  

6.5.5. Resposta liderada pelo país e intercâmbio técnico 

Resposta liderada pelo país − Após o início do escrutínio adicional pelo gatilho automático, o  

Conselho do Mecanismo exigirá que o PFT forneça ao Secretariado um plano com prazo 

determinado para 1) realizar análises suplementares para promover a compreensão das 

tendências de desmatamento e dos fatores que podem ter causado tal aumento, incluindo 

possíveis circunstâncias de força maior (definidas da mesma forma que para Área Florestal 

Elegível), se relevante; e, considerando esses resultados e na ausência de atribuição clara de força 

maior, 2) definir um plano de ação para abordar quaisquer pontos que possam ter sido 

identificados. Nesse cenário, o PFT pode propor proativamente, no Relatório de Área Florestal, 

as análises suplementares que pretende realizar ou, se as análises suplementares já tiverem sido 

concluídas, incluir os resultados dessas análises e propor um plano de ação. 

Intercâmbio técnico e decisão do Conselho do Mecanismo – Após receber o plano do PFT, o 

Secretariado, com a aprovação do Conselho do Mecanismo e em consulta com o Painel 

Consultivo Técnico e Científico, contratará um consultor externo para avaliar o plano de análises 

suplementares, bem como, quando disponíveis, os resultados dessas análises e o plano de ação 

proposto pelo PFT para corrigir os pontos identificados. O consultor elaborará um relatório para 

o Conselho, contendo suas conclusões e recomendações para subsidiar as decisões do 

colegiado. 

As recomendações estarão em conformidade com o Manual de Operações, que incluirá os 

procedimentos e critérios específicos a considerar ao decidir as condições em que qualquer 

suspensão dos Pagamentos Florestais será levantada e as condições em que a suspensão dos 

pagamentos deve permanecer temporária ou permanentemente. A seu critério, o  Conselho do 

Mecanismo poderá consultar o Painel Consultivo Técnico e Científico quando estiver analisando 

o relatório e as recomendações do consultor externo. 

7. Finanças do TFFF 

7.1. O Fundo de Investimento em Florestas Tropicais (TFIF) 

O TFIF será uma entidade independente do TFFF e, portanto, terá sua própria estrutura de 

governança, conforme discutido na Seção 11. Seu papel é gerar os fluxos financeiros anuais para 

recompensar os PFTs pela conservação de seus ativos florestais. 

O TFIF tem uma estrutura inovadora que combina capital do investidor de um país soberano com 

capital levantado junto a investidores institucionais por meio de empréstimos no mercado. 
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Investidores soberanos de alta renda e outros investidores não soberanos (por exemplo, 

instituições filantrópicas) (doravante denominados “Investidores Soberanos e Filantrópicos do 

TFIF”) forneceriam 20% ou mais do financiamento do TFIF. A forma como este financiamento se 

concretiza pode variar em função das preferências de cada Investidor Soberano ou Filantrópico 

do TFIF e da estrutura do próprio TFIF. O TFIF poderá captar investimentos de capital de longo 

prazo na forma de capital integralizado, notas de capital de investidores soberanos, empréstimos 

concessionais, garantias ou subvenções diretas. No entanto, presume-se que os custos de 

financiamento não excedam a taxa de empréstimo equivalente do mercado do Tesouro dos EUA. 

Exceto no caso das subvenções diretas, as projeções neste capítulo pressupõem que o 

financiamento dos Investidores Soberanos e Filantrópicos do TFIF será reembolsado ao longo 

de um período de 40 anos, com um período de carência de 10 anos. O restante do financiamento 

do TFIF seria captado nos mercados de dívida por meio da emissão de títulos líquidos, de longo 

prazo e com excelente classificação de risco, destinados à aquisição por investidores 

institucionais e de varejo (doravante, “Investidores de Mercado”). 

O TFIF investirá o capital captado em títulos públicos e corporativos líquidos de mercado. Prevê-

se que o TFIF constitua uma carteira desses ativos, combinando emissões soberanas e de 

grandes corporações, sujeitas a uma lista negativa de exclusões. 

A diferença entre o custo médio ponderado do financiamento do TFIF e o retorno da sua carteira 

de investimentos financiará os pagamentos anuais de subvenções diretas, baseados em 

resultados, os Pagamentos Florestais, aos PFTs elegíveis. 

A título de exemplo, o rendimento atual de uma carteira representativa de títulos denominados 

em USD de Economias de Mercados Emergentes (EME) com uma notação média de BB+ e 

maturidade de 10+ anos é de 8,3%19 . Se o custo médio de capital do TFIF for de 5,3%, o spread 

positivo (diferença entre retorno e custo de capital) disponível para pagamento aos PFTs seria de 

3,0%. Nesse exemplo, um fundo de USD 125 bilhões, após custos e provisões, geraria em média 

aproximadamente USD 3,4 bilhões por ano em fluxo de caixa disponível para os PFTs. Refletindo 

os níveis atuais de desmatamento, um pagamento de 4 dólares por hectare resultaria num 

pagamento de aproximadamente 2,8 bilhões de dólares. A diferença é retida no TFIF e 

acumulada, permitindo o reembolso do capital do investidor de um país soberano e o aumento 

do pagamento por hectare pareado com a inflação dos EUA (limitado a 2%).  

 
19 Rendimento do spread JP Morgan Global EMBI mais o rendimento do Tesouro dos EUA a longo prazo (07/01/2024). 
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Figura 6: Estrutura Financeira do TFIF 

 

No entanto, devido aos níveis atuais de desmatamento20, não se espera que todo o spread seja 

integralmente convertido em pagamentos aos PFTs no curto prazo. Isso permitiria ao TFFF fazer 

um pagamento de US$ 4 por hectare, aumentando com a inflação do índice de preço do 

consumidor dos EUA (limitado a 2% ao ano), e acumular lucros retidos como forma de estabilizar 

toda a estrutura e substituir o capital do investidor de um país soberano a partir do ano 10. 

Como o TFIF é um fundo de investimento, os seus retornos não podem ser garantidos. Existem 

dois fatores principais que determinam a economia do fundo: o spread líquido entre o 

rendimento dos ativos e o custo das obrigações do TFIF, e a avaliação do portfólio a valor de 

mercado. Ao comprar ativos de longo prazo, o TFIF assegura uma receita previsível. No entanto, 

continua sujeito ao risco de reinvestimento e à volatilidade de marcação a mercado da carteira 

de ativos. Se o valor de mercado cair abaixo de determinados limites, pode ser necessário reduzir 

a taxa de pagamento aos PFTs. No entanto, precedentes históricos e a modelagem financeira 

subjacente indicam que isso só ocorreria em circunstâncias excepcionais e que, caso tal evento 

aconteça, poderão ser feitos pagamentos compensatórios aos PFTs assim que os rendimentos 

de mercado se normalizarem. 

Como o TFIF apresenta características tanto de uma entidade supranacional de desenvolvimento 

quanto de uma Obrigação de Dívida Colateralizada (CDO) estruturada, existem diferentes formas 

de classificar sua dívida. Quando classificado como CDO, o portfólio de ativos subjacentes atua 

como garantia direta para a emissão dos títulos do TFIF, tornando-se o motor central de todo o 

mecanismo. Já como entidade supranacional, no entanto, os títulos são sem garantia, e os 

investidores devem confiar na instituição que toma as decisões de investimento, conferindo à 

estrutura de governança o papel principal na arquitetura do Fundo.  

Essa discussão está atualmente em andamento com a agência de classificação de crédito 

escolhida para a pré-avaliação do TFIF, e a equipe do TFFF não descartou nenhuma 

possibilidade. Ambos os caminhos podem apresentar desafios e oportunidades, e o que for 

escolhido (ou mesmo uma combinação deles) refletirá a melhor alternativa viável para estruturar 

 
20 Conforme discutido na Seção 6 “Taxas de desmatamento e degradação” acima. 
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um fundo de investimento capaz de gerar o fluxo de caixa necessário para financiar os esforços 

de conservação dos PFTs ao menor custo possível. 

No entanto, a estrutura de governança não deve diferir significativamente em cada cenário. 

Assim, para os fins das discussões abaixo, o TFIF será apresentado simplesmente como uma 

estrutura “semelhante a um MDB”. 

7.2. Estratégia de investimento do TFIF 

Propõe-se que a moeda de operação do TFIF seja o dólar americano, uma vez que esta é a 

moeda com o maior conjunto de opções de investimento. Isso não impedirá investimentos em 

ativos de países elegíveis denominados em moedas alternativas, mas estes serão protegidos em 

relação ao dólar americano. Para permitir uma cobertura eficiente, propõe-se que as moedas de 

investimento do TFIF sejam limitadas às moedas representadas nos Direitos Especiais de Saque 

(SDR) do Fundo Monetário Internacional (FMI). 

Embora o TFIF procure eliminar todo o risco cambial, a sua estratégia de cobertura poderá ser 

reforçada com uma estratégia de ativos e passivos. Quando os ativos e passivos têm moedas 

correspondentes, não é necessária uma cobertura cambial cruzada para o valor nocional total, 

mas apenas para o spread entre os dois. 

Propõe-se que o TFIF adote a seguinte estratégia de investimento: 

• Na medida do possível, procurará investir em investimentos relacionados com o clima e a 

sustentabilidade em países elegíveis para a Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD) 

(por exemplo, títulos verdes, azuis ou sustentáveis)21 . Esta parte da carteira teria como objetivo 

cumprir os critérios do Novo Objetivo Coletivo Quantificado (NCQG) 22. 

• Em segundo lugar, o fundo priorizará investimentos em dívida soberana tradicional elegível 

a AOD, excluindo quaisquer investimentos que constem de uma lista negativa de exclusões 

(a ser definida antes do estabelecimento do TFIF). 

• Por fim, o fundo poderá ser investido em instrumentos emitidos por países não elegíveis à 

AOD e por economias de mercado desenvolvidas. Estão em andamento discussões com a 

OCDE para determinar se será necessário estabelecer um limite para o montante de capital 

investido em países não elegíveis à AOD e em economias de mercado desenvolvidas, 

podendo tal restrição não ser necessária23. 

As linhas gerais da estratégia de investimento dependem das análises das agências de 

classificação de crédito, que estão atualmente a ser solicitadas.  

A equipe técnica de investimento está num processo intensivo de finalização das análises de 

diferentes modelos de investimento que irão gerar as receitas necessárias para sustentar o 

 
21 AOD refere-se à Ajuda Oficial ao Desenvolvimento, conforme definido pelo Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
22 Sujeito a confirmação assim que a metodologia e os critérios do NCQG forem determinados. Em 2023, o JP Morgan lançou um 

índice de referência indicativo através do JP Morgan ESG EMBI Global Diversified Index, que complementa o índice JP Morgan 

EMBI, já existente há muito tempo. 
23 O foco dos critérios de elegibilidade a AOD ainda está em discussão com o CAD/OCDE. Como o TFFF é um conceito novo, a 

OCDE irá analisar e apresentar um relatório. Entre outras questões, a OCDE irá analisar se a elegibilidade do TFFF para a AOD 

está relacionada com o seu investimento de carteira ou com pagamentos a PFTs. Os critérios podem ser uma combinação de 

ambos os elementos. 
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modelo do TFFF. Isso inclui uma avaliação das diferentes opções de investimento para o TFIF, os 

retornos previstos do investimento e os riscos financeiros, sociais e ambientais. O Comitê Diretor 

Interino irá propor uma Estratégia de Investimento do TFIF quando as informações necessárias 

estiverem disponíveis. O Conselho do TFIF determinará a estratégia de investimento final do TFIF, 

de acordo com as disposições do Estatuto de Governança do TFIF. 

Atualmente, existem cerca de 1,9 biliões de dólares em títulos de Economias de Mercados 

Emergentes em moeda forte, distribuídos por 1634 títulos elegíveis. 73% dos títulos são 

soberanos, contra 60% corporativos, e 60% são de países elegíveis para AOD. 

Para efeitos de modelagem, utilizamos uma carteira que utiliza o índice J.P. Morgan Emerging 

Market Bond Index (EMBI) como carteira de referência, mas com algumas modificações. É 

aplicado um limite máximo de ponderação da carteira de 3,95% e os ativos com classificação 

inferior a CCC são excluídos. Esta carteira tem uma classificação média ponderada de BBB- e um 

rendimento atual de 250 pontos base acima do índice de referência do Tesouro dos EUA. 

Figura 7: Carteira de Investimento Ilustrativa do TFIF (%) 

  

 

As porcentagens ilustrativas acima apresentadas serão alteradas se, após discussão com a OCDE 

e as agências de classificação de crédito, for acordado que o TFIF pode reforçar a sua estratégia 

de investimento com ativos de economias de mercado desenvolvidas.  

7.2.1. Lista negativa de exclusão do TFIF 

A construção do portfólio de investimentos busca equilibrar múltiplos objetivos: gerar os retornos 

necessários para cumprir as obrigações com os PFTs; garantir diversificação suficiente para 

assegurar uma classificação de crédito sólida; e buscar elegibilidade à AOD. 

Em consonância com esses objetivos, ao adquirir títulos corporativos, o TFIF se absterá de investir 

em atividades que causem impacto ambiental negativo significativo, como desmatamento e 

emissões de GEE. Isso inclui não direcionar investimentos para atividades relacionadas a carvão, 
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turfa, petróleo e gás. A lista negativa de exclusões e os respectivos mecanismos de 

monitoramento, junto a um modelo financeiro atualizado, estão em discussão com as agências 

de classificação de crédito e serão divulgados assim que finalizados. 

7.3. Mobilização de recursos do TFIF 

Para sustentar uma carteira capaz de gerar retornos excedentes suficientes para promover 

incentivos significativos para os PFTs, o custo médio ponderado do capital total do TFIF deve ser 

igual ou inferior ao de tomadores soberanos ou supranacionais com alta classificação de risco 

nos mercados de dívida. Para tal, a estrutura de capital atualmente proposta para o TFIF 

pressupõe que este pode obter notações de crédito AAA para aproximadamente 80% da dívida 

que emite, sendo o restante proveniente de investidores soberanos ou filantrópicos do TFIF 

dispostos a realizar investimentos, empréstimos a longo prazo, garantias e/ou subvenções 

diretas, em condições subordinadas às dos investidores em dívida AAA.  

Dado o impacto global da conservação das florestas tropicais, o TFIF buscará atrair investimentos 

de uma ampla gama de países e atores de mercado. Isso inclui países soberanos − tradicionais e 

não tradicionais − quanto instituições filantrópicas que oferecem capital catalisador. Além disso, 

o fundo também pretende mobilizar investidores institucionais, como fundos de pensão, 

seguradoras e fundos soberanos, para participar das tranches de empréstimos no mercado. 

A seguir, são descritos esses acordos com mais detalhes. 

7.3.1. Tranche de Captação no Mercado 

A tranche de captação no mercado representará a maior parte da estrutura de capital do TFIF 

(entre 75% e 80%). Isso incluiria títulos classificados emitidos em toda a curva de rendimentos 

para garantir financiamento tanto para as obrigações de liquidez do TFIF quanto para 

corresponder à duração da carteira de ativos-alvo do TFIF. O TFIF tem como meta uma 

classificação AAA para os seus empréstimos no mercado, a fim de minimizar o custo de 

financiamento desta tranche. Dada a escala dos empréstimos previstos pelo TFIF (90-100 bilhões 

de dólares), este teria acesso a um amplo espectro de mercados de capitais. O Programa de 

Captação no Mercado seria executado por um Gestor de Tesouraria, que se espera que seja um 

Banco Multilateral de Desenvolvimento, muito provavelmente o Banco Mundial, em nome do 

TFIF.  

Os investidores-alvo da dívida do TFIF serão principalmente investidores institucionais 

tradicionais, como fundos de pensão, companhias de seguros, gestores de ativos de renda fixa, 

além de bancos centrais e fundos soberanos. Quando os títulos estiverem associados a 

investimentos climáticos − por exemplo, carteiras de ativos de países em desenvolvimento 

elegíveis ao NCQG − o TFIF poderá emitir títulos verdes para essa base de investidores, ou ainda 

outros títulos rotulados, caso sua carteira de ativos o justifique. Esses títulos serão estruturados 

em coordenação com a Associação Internacional do Mercado de Capitais (ICMA) e contarão com 

uma segunda opinião independente. Adicionalmente, o TFIF solicitará ao Banco de 

Compensações Internacionais sua inclusão na lista de Instituições Multilaterais de 

Desenvolvimento. 

Os investidores em títulos do TFIF não poderão contabilizar o investimento como compensação 

para qualquer regime atrelado a carbono, mas o TFFF reportará o seu impacto.  
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7.3.2. Soberano, Filantrópico e Outros Concessionais: Capital do investidor de um 

país soberano 

A modelagem preliminar de risco implica que, para atingir a classificação AAA pretendida, o TFIF 

necessitará de uma tranche de capital de Países Soberanos Investidores não inferior a 20% da sua 

estrutura de capital. Esta tranche é subordinada à dívida sênior na estrutura de capital, mas é 

superior a qualquer outra obrigação. Para um fundo de US$ 125 bilhões, isso representa US$ 25 

bilhões (alavancagem de 1:4)24. Como os investidores de países soberanos e filantrópicos fazem 

parte da estrutura de governança do TFFF (ver abaixo), espera-se que eles mantenham suas 

posições de investimento até o vencimento, embora transferências entre investidores de países 

soberanos e filantrópicos possam ser consideradas. 

O montante de capital dos investidores de países soberanos e filantrópicos necessário para que 

as agências de classificação de crédito estejam dispostas a atribuir as notações mais elevadas à 

dívida sênior depende da carteira de investimentos e das respetivas metodologias de cada uma 

das principais agências de classificação de crédito. No entanto, é possível obter uma indicação 

utilizando uma simulação de Monte Carlo dos fluxos de caixa de investimento previstos. Esta 

análise permite simular diferentes carteiras de investimento e avaliar a probabilidade de 

diferentes resultados. O ponto de ligação AAA é o limite de alavancagem em que 99% dos 

resultados ocorrerão. Ver Fig. 8 abaixo. Neste caso, utilizando um portfólio 23% não-AOD, o 

modelo indica que, com capital subordinado de pelo menos 18%, o risco de perda para um 

investidor de tranche sênior seria inferior a 1%, indicando uma correlação razoável com os níveis 

de risco que as agências visariam para uma classificação AAA. 

Figura 8 : Resultado esperado da carteira TFIF 

 

A premissa básica é que o capital soberano não proveniente de subvenções diretas, aportado na 

tranche de Capital de Países Soberanos Investidores, seja estruturado como um investimento 

 
24 O TFIF manteria o direito de levantar capital adicional dos investidores de países soberanos e filantrópicos no futuro para reforçar 

a sua base de capital, se for caso disso. 
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com pagamento de cupom (juros). O cupom será definido com base no rendimento vigente dos 

títulos do Tesouro dos EUA de longo prazo (25 anos) ou no equivalente na moeda do bloco 

específico de capital aportado. Para qualificar-se como capital, o TFIF precisará ter o direito de 

suspender um pagamento de cupom ao investidor de um país soberano caso o fundo ultrapasse 

um limite de alavancagem previamente acordado. Esses limites estão em discussão com as 

agências de classificação de crédito. Espera-se que o TFIF opere com superávit de investimento 

desde o início, uma vez que os PFTs renunciam a parte de suas receitas enquanto o 

desmatamento e a degradação ainda estiverem ocorrendo. 

Se o TFIF tiver um fluxo de caixa positivo devido ao excedente de suas receitas de investimento 

sobre as saídas dos pagamentos baseados em resultados, esse capital será retido no fundo, 

permitindo que ele construa sua base de ativos. Isso é necessário para garantir que o fundo possa 

cumprir suas obrigações de pagamento futuras para com os PFTs, ajustando-as anualmente para 

refletir a inflação dos EUA e devolver o capital do investidor de um país soberano ao longo de 

um período de 30 anos a partir do ano 10. 

O modelo pressupõe que todos os fundos dos investidores de um país soberano são recebidos 

no início do TFIF, embora seja possível que alguns desejem fazer contribuições ao longo de 

alguns anos. Isso seria aceitável se o compromisso de financiamento fosse feito através de uma 

promessa juridicamente vinculativa. 

Também seria possível que um investidor de um país soberano apoiasse o TFFF através da 

concessão de uma garantia. A garantia estaria ranqueada pari passu com o capital pago pelo 

investidor de um país soberano, mas exigiria financiamento com empréstimos adicionais no 

mercado. 

Exemplos recentes relevantes para o TFIF incluem certas “contribuições de empréstimos” de 

países soberanos para o Fundo de Tecnologia Limpa (CTF), composto por depósitos a longo 

prazo a taxas de juro concessionais e os investimentos de capital híbrido de alguns soberanos no 

Banco Mundial. No contexto dos EUA, a participação de uma instituição filantrópica qualificada 

para efeitos fiscais seria tratada como um investimento relacionado com o programa, dada a taxa 

de juros abaixo do mercado da tranche de Países Soberanos Investidores. 

7.4. Custos 

A operação e gestão do TFFF (tanto do TFIF como do Mecanismo) incorrerão em custos, 

incluindo, entre outros, custos associados à contratação eficiente, manutenção e trabalho do CFO 

e da equipe do TFIF, do Secretariado, das operações do Administrador Fiduciário do TFFF, os 

Conselhos de Diretores do Mecanismo e do TFIF e a obtenção de uma gama de serviços que o 

TFIF exigirá do Gestor de Tesouraria, do Diretor de Investimentos (CIO), a empresa gestora e os 

subgestores de ativos serão contratados para administrar o portfólio do TFIF, juntamente com 

outros prestadores de serviços. Esses custos estarão sujeitos a orçamentos anuais aprovados 

pelos Conselhos do Mecanismo e do TFIF, respectivamente, e serão pagos a partir da renda 

proveniente do portfólio de investimentos do TFIF. Assim, tais custos devem ser minimizados e 

devidamente orçados de forma anual. Estimativas desses custos estão sendo elaboradas; o 

Banco Mundial possui uma estrutura padrão de taxas para fundos de intermediação financeira 

nos quais atua como Administrador Fiduciário e Secretariado interino, a qual servirá de referência 

para estimar o orçamento do TFFF, incluindo custos previstos para prestadores de serviços 

externos. O orçamento do TFIF será baseado nos custos de contratação de um Diretor Financeiro 
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(CFO) e de uma pequena equipe, além dos custos de contratação dos serviços de Gestor de 

Tesouraria, CIO e subgestores de ativos. Espera-se que as receitas do TFIF cubram tanto os custos 

operacionais do TFIF quanto os do Mecanismo. 

7.5. Pagamentos aos Países com Florestas Tropicais (Pagamentos 

Florestais) 

Uma vez que o capital tenha sido levantado e investido, o rendimento positivo do TFIF pode ser 

determinado. O TFIF definirá então uma taxa de pagamento inicial por hectare, calculada para 

garantir que o fundo seja sustentável a longo prazo e, operando dentro dos limites de estresse 

acordados, seja capaz de manter o seu objetivo de ser um veículo de capital permanente para os 

PFTs participantes. Os pagamentos serão automaticamente ajustados para cima pelo menor 

valor entre a inflação do IPC dos EUA ou 2%. Os Pagamentos Florestais aos PFTs elegíveis serão 

feitos anualmente a partir do excedente de receita após todos os pagamentos do serviço da 

dívida. 

No caso de um esgotamento permanente do valor dos ativos do TFIF, o TFFF reduziria os 

pagamentos atuais e futuros por hectare para restaurar a sustentabilidade financeira do TFIF. Isso 

poderia resultar num período de pagamentos em atraso aos PFTs elegíveis. Se a dívida sênior do 

TFIF deixasse de ter classificação de investimento, o TFIF poderia: 1) operar a um nível reduzido 

sem emissão de novos títulos, uma vez que os seus lucros retidos (capital próprio) e capital 

concedido ainda deveriam produzir rendimentos (que não têm uma obrigação de pagamento 

correspondente para servir); ou 2) iniciar uma liquidação ordenada. 

Figura 9 : Ordem de pagamento 

 

Os Conselhos do Mecanismo e do TFIF trabalharão em conjunto para garantir que os PFTs 

possam receber o pagamento anual com base nos resultados, a menos que isso viole a 

integridade financeira do TFIF. Nessa circunstância, uma redução no valor do pagamento é 

calculada usando as etapas descritas abaixo: 
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Tabela 4 : Sequência de tomada de decisão 

ANUAL 

PASSO 1 Os PFTs informam o Secretariado sobre a sua Área Florestal Elegível. 

PASSO 2 O Secretariado informa o Conselho do TFIF sobre o pagamento correspondente. 

PASSO 3 O Conselho do TFIF avalia a estabilidade financeira do TFIF considerando o 

pagamento proposto e, se for considerado sustentável, informará o Mecanismo 

para prosseguir com as alocações. Se isso resultar na violação de certos limites 

prudenciais pelo TFIF, o Conselho do TFIF informará o Secretariado e o Conselho 

do Mecanismo sobre o montante do financiamento que pode ser concedido, 

mantendo a integridade financeira do TFIF. 

PASSO 4 O Secretariado atribui o montante disponível entre os PFTs com base na sua Área 

Florestal Elegível comunicada. 

PASSO 5 O Secretariado informa o Conselho do Mecanismo sobre as alocações. 

PASSO 6 O Conselho do Mecanismo aprova as alocações e solicita ao Secretariado que 
comunique a aprovação ao Conselho do TFIF. 

PASSO 7 O Conselho do TFIF instrui o TFIF a transferir os fundos necessários ao 

administrador do TFFF para efetuar os Pagamentos Florestais aprovados pelo 

Conselho do Fundo ao PFT. 

7.6. Participação dos PFTs no TFIF 

Conforme discutido, o montante máximo dos Pagamentos Florestais aos participantes PFTs 

qualificados seria limitado ao retorno anual e/ou acumulado da carteira do TFIF após este ter 

cumprido as suas obrigações para com os seus investidores seniôres e de países soberanos. 

Nesse sentido, os PFTs participantes elegíveis teriam o equivalente a uma participação acionária 

de facto no TFIF. 

Na medida em que o TFIF acumule mais rendimentos de investimento do que o necessário para 

cumprir o fluxo de financiamento baseado em resultados para os PFTs participantes num 

determinado ano, o excedente é retido no TFIF e constitui capital próprio, que é acumulado em 

nome dos PFTs. Na sua forma mais simples, cada PFT participante teria uma participação 

equivalente à sua Área Florestal Elegível como percentagem da área de floresta elegível global. 

Nesse sentido, um país que desmatar a uma taxa inferior à dos seus pares − ou que, de fato, veja 

a sua cobertura florestal aumentar − verá a sua parte no fluxo de caixa periódico do TFIF 

aumentar, bem como a sua participação na dissolução da carteira do TFIF. No entanto, se um PFT 

desejasse sair do TFFF antes da dissolução do TFIF, teria direito apenas ao pagamento anual no 

ano da saída e perderia a sua participação no capital. Isto é necessário para evitar incentivos 

adversos, uma vez que os países poderiam sair da estrutura, retomar o desmatamento e ainda 

assim continuar com dinheiro extra.  

Figura 10 abaixo consolida todas as diferentes peças do quebra-cabeça do TFIF: investimento 

em tranche júnior, empréstimos no mercado, rendimento, pagamentos aos PFTs e capital retido. 
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Conforme indicado, espera-se que o capital retido substitua o investimento soberano após 40 

anos e que o TFIF mantenha o seu próprio capital. 

Figura 10: Projeções de fluxo de caixa do TFFF 
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8. Análise de risco do TFIF 

O risco do TFIF pode ser avaliado tanto em uma base histórica quanto em uma base prospectiva. 

Para avaliar o desempenho histórico, utilizamos o J.P. Morgan EMBI Global Spread como 

referência e analisamos o valor da carteira de investimentos proposta, descontado pelo spread 

do EMBI conforme sua evolução nos últimos 20 anos. 

Figura 11 : Desempenho histórico da carteira pro forma 

 

O EMBI tem um histórico de 20 anos, com aproximadamente 5400 observações. Durante este 

período, houve 532 dias em que o valor da carteira teria ficado abaixo de 90%, 216 dias em que 

a carteira teria ficado abaixo de 85% e 100 dias em que ficou abaixo de 75%. 

Os 100 dias em que ficou abaixo de 75% corresponderam todos ao período de outubro de 2008 

a março de 2009, durante a crise financeira global. Houve 44 dias, de março a abril de 2020, em 

que o valor da carteira ficou abaixo de 85%, nunca caindo abaixo de 79%, devido à pandemia da 

COVID-19. 

Tabela5 : Episódios históricos de redução 

Tempo Duração abaixo de 90%, 
(dias) 

Valor médio da 
carteira 

Valor mínimo 

Jun-Nov 2003 10 87 82,7 

Abr-Ago 2004 76 87 82 

Out-Mar 2009 16 75,3 58,6 

Agosto de 2015 5 88,9 87,8 

Dez 2015-Mar 2016 6 87 83 

Fev 2020-Jun 2020 7 84 74 
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Jun-Jul 2022 2 88 86 

Set-Nov 2022 2 88 87 

Tempo Duração abaixo de 85%, 
(dias) 

Valor médio da 
carteira 

Valor mínimo 

Out 2008-Mar 2009 14 75,3 58,6 

Fev 2020-Jun 2020 4 84,9 74 

Isso ilustra que, embora exista o risco de uma suspensão temporária do pagamento de cupons 

(juros), a curta duração de todos os episódios em que o valor da carteira teria sido negociado 

abaixo de 90% indica que apenas durante a Crise Financeira Global de 2008/09 teria ocorrido 

uma interrupção nos pagamentos de cupons a Investidores Institucionais e Países Soberanos do 

TFIF25. 

Propõe-se que o risco da carteira seja ajustado de forma que, com base em testes retrospectivos, 

ela não ultrapasse o limite de 90% mesmo na situação de queda de mercado provocada pela 

COVID, a qual está representada pela carteira ilustrativa na Fig. 7. 

Em uma base prospectiva, utilizamos uma simulação de Monte Carlo. O objetivo foi avaliar dois 

riscos: (i) a possibilidade de um PFT enfrentar redução no Pagamento Florestal; e (ii) a chance de 

um país soberano investidor sofrer suspensão de cupom ou perda de capital. 

Foram comparadas três carteiras de investimento teóricas para o TFIF. Todas foram compostas 

por ativos de países elegíveis à AOD, acrescidas de diferentes proporções de ativos de 

economias de mercados emergentes não elegíveis à AOD (0%, 10% e 25%). 

Os resultados mostram que, à medida que a participação de ativos não elegíveis à AOD aumenta, 

a classificação de crédito média ponderada da carteira melhora de BB para BB+. Como 

consequência, há uma leve redução no rendimento em comparação aos títulos do Tesouro dos 

EUA. Os limites de alavancagem necessários para manter a classificação AAA também 

apresentam melhora marginal pelo mesmo motivo.  

Para os PFTs, estimamos que há uma probabilidade de 60% de que, durante a vigência do TFIF, 

seja necessário reduzir o Pagamento Florestal, mas qualquer redução seria pequena, com o 

pagamento esperado entre 97,8% e 98,3% em cada caso.  

O efeito sobre o capital do investidor de um país soberano é um pouco mais elevado. Na carteira 

com 0% de ativos não elegíveis à AOD, observa-se 10,6% de probabilidade de suspensão 

temporária do pagamento de cupom e 1,1% de chance de redução de capital. Esse risco cai nas 

carteiras com 10% e 25% de ativos não-AOD, ficando abaixo de 1% de probabilidade de perda 

de capital. 

Tabela 6: Comparação de carteiras de investimento 

Carteira  0% não-AOD 10% não-AOD 25% não-AOD 

Classificação média ponderada  12 (BB) 11,5 (BB+) 11 (BB+) 

 
25 Como referido anteriormente, os cupons seriam suspensos caso o coeficiente de alavancagem (dívida sobre ativos) atingisse 95%. 

Partindo de um nível inicial de 80%, esse limite seria alcançado quando o valor da carteira caísse para 84,2%. 
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Carteira  0% não-AOD 10% não-AOD 25% não-AOD 

Spread  331 bps 311 bps 288 bps 

Limite de alavancagem AAA  81% 82% 84% 

Probabilidade de um PFT deixar de 

receber um pagamento 

60,22% 59,10% 59,80% 

Pagamento esperado 97,85% 98,15% 98,34% 

Capital por hectare (antes da 

inflação)  

$3,91 $3,92 $3,93 

Probabilidade de Suspensão do 

Pagamento de Cupom ao País 

Soberano Investidor  

10,58% 7,58% 4,48% 

Probabilidade de Perda do Capital 

do País Soberano Investidor 

1,14% 0,68% 0,24% 

8.1. Próximos passos 

As discussões sobre o modelo financeiro do TFFF (TFIF) e sua estratégia de investimento ainda 

estão em andamento. O Governo do Brasil, o Comitê Diretor Interino, consultores, o Tesouro do 

Banco Mundial, agências de classificação de crédito e a OCDE estão envolvidos nesse processo. 

A contribuição das agências de classificação de crédito será fundamental para ajustar o modelo 

de modo a atender aos objetivos do TFFF. Da mesma forma, as definições da OCDE sobre 

elegibilidade ao AOD e as condições exigidas pelos soberanos para apoiar a iniciativa são 

insumos altamente relevantes. Espera-se que, até meados de setembro, seja atribuída uma 

classificação provisória ao TFIF. Com base na interação com as agências de classificação de 

crédito, o modelo financeiro poderá ser atualizado. 

9. Alocação de Pagamentos Florestais pelos PFTs 

O TFFF distribuirá Pagamentos Florestais anuais aos PFTs elegíveis. Esses pagamentos são 

gerados a partir dos retornos positivos dos investimentos do TFIF e são calculados com base na 

área total de floresta tropical em pé em cada país por ano, menos os descontos por hectares 

desmatados e degradados. Para receber os Pagamentos Florestais, os países devem cumprir os 

critérios técnicos de conservação florestal e os critérios de elegibilidade relacionados à 

governança mencionados abaixo, que demonstram sua capacidade de alocar fundos de forma 

transparente, equitativa e eficaz em nível nacional. 

Para equilibrar simplicidade e responsabilidade, a alocação dos Pagamentos Florestais será 

regida pelos princípios fundamentais do TFFF, pelas disposições do TFIF e do Estatuto do 

Mecanismo, e pelos termos e condições dos acordos que os Investidores de Países Soberanos e 

os PFTs celebrarão ao formalizar a sua participação no TFFF. Existem quatro critérios de 
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elegibilidade relacionados com a alocação dos Pagamentos Florestais pelos PFTs, que são 

descritos abaixo.  

9.1. Critérios de elegibilidade relacionados à alocação dos Pagamentos 

Florestais 

9.1.1. Mecanismos adequados de Gestão de Finanças Públicas (GFP) 

Os PFTs devem demonstrar que dispõem de mecanismos adequados de Gestão de Finanças 

Públicas (GFP) para receber e alocar os Pagamentos Florestais em conformidade com as políticas 

nacionais. O padrão de adequação será definido no Manual de Operações do TFFF, com base 

nas melhores práticas internacionais. Estes sistemas serão avaliados através de metodologias 

padronizadas e pré-aprovadas, principalmente as utilizadas nas DPOs do Banco Mundial e nas 

Avaliações dos Sistemas Fiduciários P4R. Quando já existirem avaliações relevantes (por 

exemplo, do Banco Mundial ou de outros bancos multilaterais de desenvolvimento), estas podem 

ser utilizadas com pequenos ajustes. Caso contrário, os países devem encomendar uma avaliação 

específica do TFFF a um prestador aprovado e compartilhar os resultados com o Secretariado, 

que os publicará. As avaliações serão atualizadas periodicamente. 

Se o sistema de PFM de um país for considerado inadequado, este deve nomear um gestor 

financeiro público alternativo, sujeito a revisão e aprovação pelo Painel Consultivo Técnico e 

Científico. Todos os processos seguirão os procedimentos descritos no Estatuto de Governança 

do Mecanismo e no Manual de Operações. 

9.1.2. A atribuição de um mínimo de 20% dos Pagamentos Florestais aos Povos 

Indígenas e Comunidades Locais 

Os PFTs devem comprometer-se a atribuir pelo menos 20% dos seus Pagamentos Florestais aos 

PICLs, através de um mecanismo específico, a Alocação Financeira Dedicada para Povos 

Indígenas e Comunidades Locais (PICL-AFDs). 

Após um ano da adesão, para receber os Pagamentos Florestais, os PFTs devem cumprir os 

seguintes requisitos:  

• Ter estabelecido um Comitê Diretor Nacional para os PICLs (PICL-CDN) que funciona de 

acordo com os procedimentos estabelecidos no Manual de Operações do TFFF.  

• Ter aberto uma conta dedicada ao PICL-AFD com delegações de governança e signatárias, 

de acordo com o Manual de Operações do TFFF.  

• Ter transferido com sucesso a dotação mínima de 20% dedicada a PICLs para a conta 

dedicada do PICL-AFD.  

A não transferência desses 20% no prazo de um ano após a adesão resultará na inelegibilidade 

dos PFTs para os Pagamentos Florestais no ano seguinte. Duas modalidades de fluxo financeiro 

estão disponíveis para os países, conforme descrito na Seção 10. 
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9.1.3. Divulgação de uma lista de políticas e programas nacionais que se espera que 

sejam financiados pelos Pagamentos Florestais (Plano de Alocação de 

Pagamentos Florestais) 

Espera-se que os PFTs utilizem os Pagamentos Florestais do TFFF em políticas e programas que, 

direta ou indiretamente, contribuam para a conservação das florestas tropicais e subtropicais e 

seu uso sustentável, com base nas suas circunstâncias nacionais e processos internos de tomada 

de decisão. Os PFTs são livres para alocar os recursos como entenderem, tendo em mente que 

a conservação florestal pode ser alcançada através de investimentos e gastos em setores 

diferentes daqueles relacionados com florestas e uso da terra. 

Todos os anos, os países enviarão ao Secretariado o Plano de Alocação de Pagamentos Florestais 

previsto para o ano seguinte. Esta lista, que será pública, indicará as políticas e programas aos 

quais se prevê que os fundos sejam alocados, mas não necessariamente o montante a ser 

alocado a cada política e/ou programa, uma vez que esses valores não seriam conhecidos 

antecipadamente. 

Se o Plano de Alocação de Pagamentos Florestais for substancialmente atualizado, os PFTs 

enviarão a versão atualizada ao Secretariado para divulgação. Em conformidade com os 

princípios do TFFF relativos à soberania nacional e aos pagamentos baseados no desempenho, 

o TFFF não estabelecerá um mecanismo abrangente para acompanhar ou verificar a forma como 

os pagamentos são gastos. Em vez disso, a transparência será assegurada através da divulgação 

pública dos Planos de Alocação de Pagamentos Florestais e da possibilidade de as partes 

interessadas manifestarem as suas preocupações pelo Mecanismo de Reclamação e Reparação 

(GRM) que cumpram os critérios do TFFF.  

9.1.4. Demonstrar que os Pagamentos Florestais não substituirão as alocações de 

recursos existentes 

No ano da adesão, os PFTs participantes deverão demonstrar que os futuros Pagamentos 

Florestais complementarão, e não substituirão, as suas alocações de recursos públicos existentes 

para políticas e programas que promovam direta ou indiretamente a conservação e o uso 

sustentável das florestas tropicais e subtropicais.  

Os PFTs podem escolher o método que melhor se adapta aos seus sistemas e contextos nacionais 

para comprovar a não substituição dos orçamentos nacionais. Se viável, isso poderia incluir 

relatórios sobre os gastos públicos de base do ano anterior ou o estabelecimento de mecanismos 

(como fundos nacionais) para isolar os Pagamentos Florestais de cortes orçamentários. Essa 

demonstração será apresentada pelos PFTs ao Secretariado e divulgada publicamente para 

monitoramento pela sociedade civil. Espera-se que a metodologia seja publicada pelos países 

ao aderirem ao TFFF e quando o governo alterar a metodologia. 
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10. Povos Indígenas e Comunidades Locais - Alocação 

Financeira Dedicada 

10.1. Contexto 

Os povos indígenas e as comunidades locais (PICLs) são parceiros essenciais para alcançar os 

objetivos globais em matéria de clima, biodiversidade e conservação necessários para um 

planeta habitável. Um estudo recente descobriu que os PICLs detêm ou gerem 54% das florestas 

intactas restantes do mundo26. O estudo também descobriu que 40% das áreas-chaves para a 

Biodiversidade (KBAs) se cruzam com terras e territórios dos PICLs27. Estudos anteriores 

descobriram que os povos indígenas gerem ou detêm direitos de posse sobre 28% da superfície 

do mundo, representando cerca de 40% das áreas protegidas terrestres e paisagens 

ecologicamente intactas da Terra28. Além disso, um estudo do Fundo Mundial para a Natureza 

(WWF) descobriu que, quando combinadas as terras dos povos indígenas e das comunidades 

locais, 65% permanecem intocadas e 90% estão em boas ou moderadas condições ecológicas.29 

A Rights and Resources Initiative (RRI) estima que 25% de todo o carbono da floresta tropical 

acima do solo se encontra em terras indígenas30. 

Ao mesmo tempo, a capacidade dos PICLs de continuar a fornecer esses serviços de gestão do 

ecossistema global está em risco. Um estudo de 2021 mostra que a posse da terra e a gestão 

florestal indígena em países tropicais receberam uma pequena parte do financiamento 

internacional nos últimos dez anos − apenas 270 milhões de dólares por ano, em média. Isso 

equivale a menos de 1% da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) para mitigação e adaptação 

às alterações climáticas no mesmo período. É também apenas 30% do que foi identificado como 

necessário para uma reforma fundiária transformadora em apenas 24 países tropicais. O estudo 

também demonstra que apenas cerca de 46,3 milhões de dólares americanos por ano, em 

média, foram destinados a projetos que incluíam o nome de alguma organização de PICLs na 

descrição do projeto, o que representa cerca de 17% do financiamento total para a posse da terra 

e gestão florestal dos PICLs31. 

10.2. O processo de cocriação 

Para apoiar a concepção da PICL-AFD (Alocação Financeira Dedicada para Povos Indígenas e 

Comunidades Locais) do TFFF, foi elaborado um processo de concertação com os PICLs, que 

 
26 Reytar, K., Veit, P., &amp; von Braun, J., 2024. Proteger a biodiversidade depende da garantia dos direitos à terra dos povos 

indígenas e das comunidades. Washington D.C: World Resources Institute. 
27 Existem cerca de 16 000 Áreas-Chave para a Biodiversidade (KBA) em todo o mundo, abrangendo um total de 1,8 bilhões de 

hectares de terra e água. Quarenta e três por cento desta área (796 milhões de hectares) sobrepõe-se, pelo menos parcialmente, 

às terras indígenas e das comunidades locais. 
28 Garnett, S. T., 2018. Uma visão espacial da importância global das terras indígenas para a conservação. Nature Sustainability, 1(7), 

369–374. 
29 Fundo Mundial para a Natureza, 2021. O estado das terras e territórios dos povos indígenas e das comunidades locais: uma análise 

técnica do estado das terras dos povos indígenas e das comunidades locais, suas contribuições para a conservação da 

biodiversidade global e os serviços ecossistêmicos, as pressões que enfrentam e recomendações para ações. Gland, Suíça. 
30 Iniciativa Direitos e Recursos, 2018. Uma linha de base global para o armazenamento de carbono em terras coletivas. Contribuições 

das comunidades indígenas e locais para a mitigação das alterações climáticas. Washington, D.C.: Iniciativa Direitos e Recursos. 
31 Rain Forest Foundation Norway, 2021. Insuficiente: Financiamento de doadores para povos indígenas e comunidades locais para 

garantir direitos de posse e gestão de florestas em países tropicais (2011–2020). Oslo: Rain Forest Foundation Norway. 
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contou com a participação ativa da Aliança Global das Comunidades Territoriais (GATC)32. Uma 

vez que a GATC aceitou esse papel, foi preparado um mapeamento global de partes 

interessadas, constituído um Comitê Diretor Global de PICLs e acordado pelas partes um Roteiro 

de cocriação entre janeiro e março de 2025. Esse processo ofereceu apoio fundamental ao TFFF 

e forneceu contribuições substanciais de representantes de PICLs de todo o mundo, orientando 

os princípios, a governança e os fluxos de recursos propostos para a PICL-AFD. O processo foi 

construído com base na confiança mútua e resultou em recomendações para o TFFF que vão 

além da PICL-AFD. 

10.3. Desenho operacional 

Os critérios de elegibilidade do TFFF incluem a exigência de que os PFTs se comprometam a 

alocar pelo menos 20% dos Pagamentos Florestais aos PICLs.  

10.3.1. Princípios orientadores para a alocação aos Povos Indígenas e Comunidades 

Locais 

O PICL-AFD é orientado pelos seguintes princípios:  

• Direto: A escolha sobre o que será financiado, quem será beneficiado e como os recursos 

serão distribuídos a partir do mínimo de 20% dos Pagamentos Florestais a ser dedicado aos 

PICLs e regida pelos PICLs por meio de seus representantes escolhidos.  

• Simplificado: O mecanismo permitirá o fluxo mais eficiente e direto de fundos para os 

gestores de primeira linha e territórios/comunidades dos PICLs.  

• Contextualizado: O mecanismo permitirá flexibilidade suficiente para responder a contextos 

diversos. 

• Testado: O mecanismo se baseará em fundos e mecanismos bem-sucedidos em nível 

nacional e regional, bem como na experiência, princípios e lições globais.  

• Inclusivo: O mecanismo promoverá a inclusão na governança e utilização dos fundos, 

garantindo a participação de mulheres, jovens e PICLs em diversos contextos.  

• Progressivo: O mecanismo estará alinhado com as práticas atuais de financiamento da 

natureza que apoiam o desenvolvimento autodeterminado dos PICLs. 

10.3.2. Arranjos de governança e implementação  

10.3.2.1. Estatuto de Governança do TFFF e Manual de Operações 

Para o AFD, o Estatuto de Governança e o Manual de Operações estabelecerão o seguinte: 

Critérios de elegibilidade: 

• Critérios de adesão:  

 
32 O GATC é uma rede global de organizações de PICLs, que representa 35 milhões de pessoas vivendo em territórios florestais em 

24 países, protegendo 958 milhões de hectares. 
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− O PFT compromete-se a reservar um mínimo de 20% de todos os Pagamentos Florestais 

recebidos e a depositar esses fundos numa conta nacional dedicada aos PICLs. 

• Critérios de pagamento: 

− Um ano após a adesão ao TFFF: Requisitos essenciais 

Após a adesão de um país ao TFFF, no prazo de um ano, devem ser cumpridos os 

seguintes requisitos essenciais: 

a) Comitê Diretor Nacional para os PICLs (PICL-CDN) ter sido criado e estar funcionando 

de acordo com os requisitos estabelecidos no Manual de Operações. 

b) Uma conta nacional dedicada ao AFD ter sido aberta com delegações governamentais 

e signatárias, conforme previsto no Manual de Operações.  

c) Transferência de 20% dos Pagamentos Florestais: A transferência mínima de 20% 

destinada aos PICLs deve ser transferida com sucesso para a conta nacional 

dedicada do AFD. 

O não cumprimento da transferência mínima de 20% no prazo de um ano após a adesão 

resultará na inelegibilidade do PFT para receber Pagamentos Florestais no ciclo seguinte. 

• Isenção para estabelecimento das estruturas de governança:  

Para os PFTs que enfrentam dificuldades em cumprir estes requisitos estruturais e de 

transferência iniciais, pode ser solicitado um período de isenção de um ano. Este período de 

isenção tem início após a realização do primeiro Pagamento Florestal, proporcionando 

tempo adicional para estabelecer as estruturas necessárias e cumprir a transferência de 20% 

da dotação. 

Se, ao final do período prorrogado (até dois anos após a adesão para os PFTs que solicitaram 

a isenção), um país ainda não tiver cumprido os requisitos (ou seja, desembolsar os fundos 

ou estabelecer as estruturas de governança necessárias), enfrentará um dos dois resultados: 

1. Opção de migrar para o Financiamento Direto Global: O PFT pode optar por migrar 

para a Modalidade de Financiamento Direto Global dos fundos (conforme explicado em 

mais detalhes em “Fluxo de Fundos”). 

2. Suspensão dos pagamentos: 100% das transferências de Pagamentos Florestais serão 

suspensas no ciclo de financiamento subsequente. 

› Se o PFT e o CDN discordarem sobre uma transferência específica, a discordância será 

resolvida através do Mecanismo de Reclamação e Reparação (GRM). 

O Manual de Operações fornecerá orientações sobre o processo da Conta da AFD (criação, 

pagamentos, assinaturas e governança). Também trará diretrizes sobre o uso dos Planos Anuais 

de Operações (PAOs) relativos ao mínimo de 20%, a fim de garantir acordos transparentes sobre 

a distribuição e os resultados dos pagamentos. Além disso, oferecerá orientações sobre os tipos 

de reclamações elegíveis e sobre as medidas para registrar, encaminhar, resolver e reportar 

reclamações associadas à alocação de recursos para os PICLs. 

10.3.2.2. Estruturas de Governança e Implementação para o AFD 

Os princípios, objetivos, funções e responsabilidades necessários para as estruturas de 

governança e implementação para o estabelecimento e funcionamento do AFD também serão 
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definidos no Manual de Operações. Estas estruturas de governança e implementação estão 

resumidas abaixo, incluindo:  

• Conselho Consultivo dos PICLs (nível global): O Conselho Consultivo, composto 

principalmente por representantes dos PICLs, aconselhará o  Conselho sobre questões 

relacionadas com os PICLs e poderá ser convocado pelo  Conselho, conforme necessário, 

para ajudar a garantir que os PICL-AFD estabelecidos pelos PFTs estejam em conformidade 

com os princípios e requisitos do Manual de Operações e funcionem de acordo com esses 

princípios e requisitos. O  Conselho também poderá solicitar ao Conselho Consultivo dos 

PICLs que preste aconselhamento sobre reclamações relacionadas com assuntos dos PICLs 

que sejam levadas ao conhecimento do Conselho do TFFF. O Conselho Consultivo dos PICLs 

aconselhará o Conselho e o Secretariado sobre o processo de seleção da Agência Executora 

Global (AEG) dos PICLs. 

• Uma Agência Executora Global (AEG) será selecionada para estabelecer contas e transferir a 

PICL-AFD para as PICL-ANIs, seja: (i) nos países que optarem por um fluxo direto de recursos 

da AEG para as PICL-ANIs; ou (ii) nos PFTs que considerarem desafiadora a criação de um 

mecanismo nacional (conta, transferência e CDN-PICL) em conformidade com o Estatuto de 

Governança e o Manual de Operações, e optarem por utilizar a AEG em seu lugar. A decisão 

de utilizar um mecanismo nacional de fluxo de recursos ou a AEG será tomada de acordo 

com os procedimentos estabelecidos no Manual de Operações e, nos casos em que um NCS-

PICL for criado, incluirá a participação dos PICLs nesse processo de decisão. Os Termos de 

Referência para a seleção da AEG estarão incluídos no Manual de Operações. A AEG será 

selecionada pelo Conselho com base em recomendação feita pelo Conselho Consultivo dos 

PICLs. O processo competitivo para seleção da AEG dos PICLs será conduzido pelo 

Secretariado, com o comitê de seleção composto majoritariamente por membros do 

Conselho Consultivo dos PICLs e por representantes dos PFTs que optarem por utilizar a AEG. 

• Comitês Diretor Nacionais (CDNs- PICL): Formados em cada PFT participante, os CDNs serão 

instâncias inclusivas de representantes dos PICLs, responsáveis pelo uso, em nível nacional, 

do mínimo de 20%. O PICL-CDN coordenará com o governo nacional e com os constituintes 

dos PICLs, selecionará e supervisionará a PICL-ANI, aprovará a alocação anual de recursos a 

ser feita pela PICL-ANI e desenvolverá planos para o fortalecimento institucional e a 

distribuição equitativa de recursos no país. O Manual de Operações incorporará boas práticas 

do Dedicated Grant Mechanism do Banco Mundial para os PICLs no que se refere ao 

estabelecimento de princípios e procedimentos para definir a composição dos CDNs. O 

Manual de Operações também detalhará as funções, responsabilidades e outros requisitos 

dos CDNs relacionados à representação, gestão de conflitos de interesse, rotatividade e 

tomada de decisão. 

• Agências Nacionais de Implementação (ANIs): Selecionadas por seus respectivos CDNs- 

PICL, as ANIs receberão, administrarão e distribuirão o mínimo de 20% dos recursos 

destinados a cada PFT para a AFD, de acordo com um Plano Anual de Operações (PAO) a ser 

aprovado anualmente pelo CDN. As ANIs serão responsáveis por repassar e investir os 

recursos em fundos e programas em nível territorial, conforme estabelecido no AOP. Elas 

também deverão apresentar relatórios ao CDN sobre os resultados anuais. Idealmente, os 

CDNs serão fundos territoriais nacionais já existentes liderados por PICLs. Nos casos em que 

esses não existam ou não possuam capacidade fiduciária ou legal, poderão ser utilizados 

fundos regionais de PICLs ou agências implementadoras.  
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10.4. Fluxo de fundos 

O AFD será implementado através de duas modalidades distintas: (1) Modalidade no país; ou (2) 

Modalidade de financiamento direto global. Ambas as modalidades seguirão os princípios acima 

descritos para o AFD, garantindo também a transparência e a responsabilização do fluxo de 

fundos. O objetivo será efetuar pagamentos baseados em resultados aos PICLs da forma mais 

direta possível, reconhecendo a diversidade dos contextos nacionais e das estruturas de 

governança. Para estes efeitos, entende-se por financiamento direto a transferência de recursos 

sem intermediários desnecessários, utilizando intermediários de confiança selecionados pelos 

PICLs, quando necessário. A responsabilidade de verificar a implementação adequada do PAO 

será assumida pelos Comitê Diretor Nacional para os PICLs (CDNs- PICL). Os relatórios sobre a 

implementação do PAO serão elaborados pela agência nacional de implementação dos PICLs, 

verificados e aprovados pelo CDN, e serão apresentados ao Secretariado para transmissão ao  

Conselho. 

10.4.1. Modalidade no país 

Esta modalidade primária utiliza uma conta bancária nacional dedicada, que será gerida pelo 

CDN e administrada e implementada pela ANI. Enquanto 100% dos Pagamentos Florestais serão 

transferidos para os governos nacionais33, a alocação mínima de 20% será imediatamente 

depositada numa conta bancária dedicada para o AFD. O CDN aprovará um Plano Operacional 

Anual (PAO) que descreve como os fundos serão implementados pela ANI por meio de 

reatribuição, assistência técnica ou financiamento para fundos territoriais, projetos e/ou 

comunidades.  

Figura 12 : Modalidade no país 

 

 
33 De acordo com a nota técnica sobre o Uso dos Pagamentos Florestais, os PFTs, ao ingressarem no TFFF, devem 

demonstrar que os Pagamentos Florestais não substituirão as alocações de recursos já existentes. Eles podem fazer 

isso por meio da apresentação dos gastos públicos de referência do ano anterior ou do estabelecimento de 

mecanismos (como fundos nacionais) para proteger os Pagamentos Florestais de cortes orçamentários. 
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10.4.2. Modalidade de financiamento direto global 

Esta modalidade pode ser utilizada como uma escolha proativa pelos PFTs ou como alternativa 

quando um PFT enfrenta dificuldades para cumprir os requisitos da modalidade no país. Nesta 

abordagem, o AFD será desembolsado, para uma conta gerida pela AEG. A AEG transferirá então 

os fundos para as ANIs, de acordo com os seus AOPs aprovados pelos CDNs. Nos casos em que 

os PFTs enfrentam diversos desafios para estabelecer ou transferir pagamentos baseados em 

resultados para uma conta designada para PICLs, o mecanismo AEG pode ser utilizado para 

facilitar o fluxo de fundos para os PICLs.  

Figura 13 : Modalidade de Financiamento Direto Global 

 

11. Governança do TFFF 

11.1. O Mecanismo (TFFF) e o Fundo de Investimento (TFIF) 

O TFFF será estruturado em duas entidades distintas, porém complementares: o Mecanismo 

Florestas Tropicais para Sempre (“Mecanismo”) e o Fundo de Investimento em Florestas Tropicais 

(“TFIF”). Ambos compartilham o objetivo de incentivar a conservação e a restauração das florestas 

tropicais, mas diferem em identidade jurídica, mandato operacional e governança. 

Cada entidade terá estatutos próprios, consistentes e referenciados entre si. Ambas serão 

supervisionadas por Conselhos independentes – o Conselho do Mecanismo e o Conselho do 

TFIF – refletindo sua personalidade jurídica autônoma. 

Espera-se que o Mecanismo seja criado como um fundo fiduciário no âmbito do Quadro de 

Gestão de Fundos para Intermediários Financeiros (FIF) do Banco Mundial, este atuando como 

seu Administrador Fiduciário. Propõe-se também que o Banco Mundial hospede o Secretariado 

do Mecanismo ou, pelo menos, o hospedeiro provisoriamente. As discussões em curso 

determinarão se este acordo de hospedagem deve ser limitado no tempo ou mantido aberto, 

com uma disposição nos Estatutos do Mecanismo que exija que o Conselho do Mecanismo 

reveja o acordo após um período definido, que poderá ser de três anos. Esta revisão terá em 

conta, em particular, as implicações em termos de custos e os riscos operacionais relacionados 
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com qualquer transição futura. As implicações da nomeação de um CEO interino do Mecanismo, 

que nomearia a equipe interina, estão também sendo analisadas. Independentemente do acordo 

de hospedagem, as funções essenciais do Secretariado serão estabelecidas no Estatuto de 

Governança e permanecerão em vigor, salvo se forem alteradas por meio de uma emenda formal 

do Estatuto de Governança. 

O CEO do Mecanismo − nomeado pelo Conselho do Mecanismo, em consulta com o Banco 

Mundial como hospedeiro proposto − reportará diretamente ao Conselho do Mecanismo. 

Mesmo que o Secretariado seja eventualmente transferido após o processo de revisão acima 

descrito, prevê-se que o Banco Mundial continue a ser o Administrador do Mecanismo, em 

conformidade com os precedentes estabelecidos (por exemplo, o Fundo Global para o 

HIV/AIDS, Malária e Tuberculose; e o Fundo Verde para o Clima). 

O TFIF será estabelecido desde o início como uma entidade jurídica independente, numa 

jurisdição ainda a ser determinada. Será governado pelo seu próprio Conselho, que selecionará 

e nomeará um Diretor Financeiro (CFO) para gerir as operações do TFIF. O CFO reportará 

diretamente ao Conselho do TFIF.  

O Banco Mundial foi solicitado a atuar como Gestor de Tesouraria do TFIF. Nos termos do Acordo 

de Gestão de Tesouraria proposto, o Tesouro do Banco Mundial supervisionaria o programa de 

emissão de títulos e a carteira de liquidez do TFIF e manteria uma conta em nome do TFIF. Além 

disso, o TFIF contratará uma empresa de investimento líder terceirizada para atuar como Diretor 

de Investimentos (CIO), responsável por gerir a carteira de investimentos do TFIF e assessorar os 

gestores de ativos e passivos. O CIO também supervisionará subgestores especializados. Os 

elementos do Mecanismo e as respectivas estruturas de governança do TFIF estão ilustrados na 

Figura 14. 

Figura 14 : Componentes de governança do Mecanismo e do TFIF 

 

As funções e responsabilidades das diferentes partes da estrutura de governança do TFFF são 

definidas abaixo. 

11.2. Estrutura de governança do Mecanismo  

O Mecanismo deverá ser criado como um fundo fiduciário no âmbito do Quadro de Gestão de 

Fundos para Intermediários Financeiros (FIF) do Banco Mundial, com o Banco Mundial 
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funcionando como seu administrador. Conforme mencionado anteriormente, propõe-se 

também que o Banco Mundial hospede o Secretariado do Fundo durante um período inicial de 

incubação de, possivelmente, três anos. Após este período inicial, o Conselho do Mecanismo, 

em consulta com o Banco Mundial, realizará uma revisão para determinar se o Banco Mundial 

continuará a hospedar o Secretariado do Mecanismo ou se este será transferido para uma 

entidade independente. Caso o Secretariado seja transferido, será restabelecido numa forma e 

local a ser determinada pelo Conselho do Mecanismo, novamente em consulta com o Banco 

Mundial. Independentemente do resultado dessa revisão, o Banco Mundial continuará a atuar 

como administrador do Fundo, nos termos e condições mutuamente acordados. A estrutura de 

governança do Fundo incluirá: 

• Um  Conselho. 

• Um Painel Consultivo Técnico e Científico.  

• Um Conselho Consultivo de PICLs. 

• Um Secretariado. 

• Um Administrador Fiduciário. 

11.2.1.  Conselho do Mecanismo 

11.2.1.1. Membros 

O Conselho será composto por dezoito países membros, divididos igualmente entre dois 

grupos: nove membros de países que prestam apoio financeiro ao TFFF (doravante 

denominados “Países Soberanos Investidores”) e nove membros de PFTs que não são Países 

Soberanos Investidores e que cumprem os critérios estabelecidos no Estatuto de Governança 

(doravante denominados “PFTs Elegíveis”). 

11.2.1.2. Seleção dos membros 

Os representantes dos PFTs serão selecionados por cada região dos PFTs elegíveis. A 

representação regional, conforme descrito no Estatuto de Governança, é proposta para ser 

estruturada da seguinte forma: 

• Cada uma das três regiões tropicais − África, Ásia-Pacífico e América Latina e Caribe − terá 

três lugares no Conselho, ocupados por: um representante do país com a maior área de 

floresta tropical da região; um representante do país com a menor taxa de desmatamento da 

região; e um representante rotativo. A cada três anos, a área de floresta tropical e as taxas de 

desmatamento serão recalculadas para atualizar a atribuição de lugares em conformidade, 

garantindo que a representação corresponda aos dados mais recentes. 

• Todos os Países Soberanos Investidores que contribuírem com pelo menos US$ 1 bilhão para 

o TFFF terão direito a um assento no Conselho, até que o número total chegue a nove. Uma 

vez atingido esse número, a representação será determinada da seguinte forma, que será 

refletida no Estatuto de Governança do Mecanismo:  

− Os Países Soberanos Investidores que contribuírem com mais de 11% da tranche de 

Países Soberanos Investidores e Filantropias34 terão direito a um lugar designado no 

 
34 É importante destacar que os 11% consideram garantias e empréstimos em proporções iguais. 
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Conselho35. Os países que contribuírem abaixo deste limiar podem formar grupos para 

garantir a representação coletiva. O Capital de Países Soberanos Investidores é definido 

como a parte das contribuições através de empréstimos, garantias ou subvenções diretas 

dentro da tranche de Países Soberanos Investidores e Filantropias, excluindo quaisquer 

contribuições feitas através de notas seniores. A cada três anos, a porcentagem das 

contribuições dos Países Soberanos Investidores em relação ao capital total Capital de 

Países Soberanos Investidores e Filantropias será revista e a representação no Conselho 

será ajustada conforme necessário. 

− O limite de 11% estabelece um equilíbrio entre proporcionalidade e praticidade, 

garantindo que os países que fazem contribuições financeiras significativas tenham 

representação adequada no Conselho do Mecanismo. Esta abordagem proporciona 

equidade e previsibilidade, ao mesmo tempo que incentiva um forte envolvimento dos 

Países Soberanos Investidores e Filantropias.  

11.2.1.3. Composição do Conselho e repagamento do capital dos Países Soberanos Investidores 

O TFIF começará a reembolsar o capital dos Países Soberanos Investidores no décimo ano de 

operações, reduzindo progressivamente a participação do Capital de Países Soberanos 

Investidores no TFIF ao longo do tempo. No final de quarenta anos, espera-se que todo o capital 

dos Países Soberanos Investidores tenha sido totalmente reembolsado pelo TFIF. Nessa altura, o 

mecanismo procederá a uma revisão abrangente da participação dos Países Soberanos 

Investidores e dos direitos de voto no Conselho do mecanismo, a fim de garantir a alinhamento 

com a evolução da estrutura financeira e das necessidades de governança do TFFF. 

11.2.1.4. Prazo 

Os membros do Conselho terão um mandato de três anos e poderão ser renomeados. 

11.2.1.5. Função do  Conselho 

• O  Conselho será responsável pela supervisão estratégica e pela governança de alto nível do 

Mecanismo, em conformidade com os objetivos e as disposições do seu Estatuto de 

Governança. Entre suas principais atribuições estão: assegurar que o Mecanismo mantenha 

uma direção estratégica consistente e que alcance de forma eficaz as metas e objetivos 

definidos nesse Estatuto. 

• Assegurar que os critérios de elegibilidade, as políticas e as estratégias operacionais do 

Mecanismo, tal como estabelecidos no seu Estatuto de Governança, sejam monitorados e 

avaliados regularmente. 

• Aprovar quaisquer alterações ao Estatuto de Governança do Mecanismo. 

• Supervisionar as revisões e melhorias da metodologia baseada em satélites do Mecanismo 

para verificar os sistemas de mensuração do desempenho florestal dos PFTs, à medida que a 

ciência e a tecnologia avançam, de acordo com os parâmetros estabelecidos no Estatuto de 

Governança do Mecanismo e com o parecer do Painel Consultivo Técnico e Científico. 

 
35 As contribuições dos países soberanos investidores seriam subordinadas aos interesses dos detentores de títulos que investissem 

em quaisquer títulos emitidos pelo TFIF (o que significa, em geral, que se o TFIF não tivesse recursos suficientes para pagar os 

juros devidos aos detentores de títulos e aos Países Soberanos Investidores, pagaria primeiro aos detentores de títulos). 
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• Nomear o CEO do Secretariado, supervisionar suas atividades e atribuir tarefas e 

responsabilidades específicas, em conformidade com o papel do Secretariado definido no 

Estatuto de Governança do Mecanismo. 

• Aprovar a publicação de relatórios anuais incluindo: (i) a cobertura florestal dos PFTs 

elegíveis, (ii) os recursos atribuídos a cada PFT elegível pelo Mecanismo, e (iii) os programas 

que cada PFT elegível pretende financiar com esses recursos, conforme elaborado pelo 

Secretariado. 

• Aprovar os cálculos do Secretariado relativos às alocações dos Pagamentos Florestais devidos 

aos PFTs Elegíveis, após a comunicação do TFIF ao Conselho e ao Secretariado sobre o 

montante de recursos disponíveis no TFIF para realizar os Pagamentos Florestais, anualmente 

e na ocasião da extinção do TFFF. Os cálculos serão realizados de acordo com um processo 

a ser definido no Estatuto de Governança do Mecanismo36. Uma vez aprovados, os valores 

serão transmitidos ao Conselho do TFIF, que instruirá o banco custodiante do TFIF a transferir 

os fundos necessários para o Administrador Fiduciário (para desembolsar os Pagamentos 

Florestais aos PFTs Elegíveis). 

• Nomear um auditor independente para realizar uma auditoria anual das operações do 

Mecanismo e analisar e aprovar essa auditoria37. 

• Revisar e aprovar o orçamento anual do Secretariado. 

• Aprovar os membros do Painel Consultivo Técnico e Científico.  

• Aprovar os membros do Conselho Consultivo de PICLs.  

• Aprovar a estratégia de comunicação e a marca do Mecanismo, bem como o relatório anual. 

• Definir e aprovar normas profissionais e éticas para o Mecanismo. 

• Analisar, nos termos do Estatuto de Governança do Mecanismo, a questão se o Secretariado 

deve deixar de ser hospedado pelo Banco Mundial e, se necessário, planejar a transição 

prevista do Secretariado para fora do Banco Mundial e a sua instalação em outro local. 

11.2.1.6. Comitês do Conselho 

O Conselho pode nomear um ou mais comitês permanentes e/ou comitês ad hoc para o apoiar 

no desempenho das suas responsabilidades, incluindo, entre outros, um Comitê do Ambiente e 

um Comitê de Auditoria, cada um composto por membros do Conselho com as competências e 

 
36 Conforme discutido no capítulo de Finanças, propõe-se que, se em um determinado ano não houver recursos suficientes para 

serem distribuídos aos PFTs elegíveis na taxa por hectare acordada, os recursos disponíveis sejam divididos pelo total de hectares 

elegíveis de Florestas em Pé daquele ano, descontadas as penalidades, de modo que cada PFT receba uma taxa igual por hectare 

(ainda que inferior ao valor originalmente acordado). Propõe-se ainda que, nos anos subsequentes, após o cumprimento das 

obrigações de pagamento a investidores e Países Soberanos Investidores e a cobertura dos custos administrativos do Mecanismo 

e do TFIF, quaisquer recursos adicionais disponíveis (desde que não comprometam a estabilidade financeira do TFFF) sejam 

utilizados para compensar os PFTs pelas insuficiências de anos anteriores. Caso sejam gerados recursos excedentes (por exemplo, 

quando o pagamento pelo número total de hectares elegíveis, menos penalidades, seja inferior à receita gerada), sem obrigações 

pendentes de anos anteriores a serem cumpridas, o pagamento integral elegível será feito ao TFFF para distribuição aos PFTs. Os 

recursos excedentes remanescentes não serão desembolsados, mas sim destinados à formação de uma reserva de capital no 

fundo. 
37 O mecanismo deve ser auditado por um auditor independente. Quando o secretariado de um fundo está sediado num MDB, a 

auditoria do MDB aos seus próprios assuntos não inclui uma auditoria à forma como o secretariado está a ser conduzido, em 

conformidade com os estatutos do fundo. Alguns fundos prevêem avaliações independentes periódicas, em vez de auditorias 

anuais às suas operações. As auditorias referidas nesta Seção devem ser distinguidas da auditoria financeira que é feita à conta do 

fundo fiduciário. O administrador fiduciário toma as providências para uma auditoria independente das contas do fundo fiduciário. 
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conhecimentos específicos que o Conselho considere necessários para o desempenho das 

responsabilidades de um comitê específico. 

11.2.2. Copresidentes 

11.2.2.1. Nomeação 

O Conselho nomeará dois copresidentes, um de um País Soberano Investidor e outro de um PFT 

elegível, cada um dos quais exercerá um mandato de três anos. 

11.2.2.2. Funções e responsabilidades do copresidente 

• Presidir as reuniões do Conselho e facilitar a tomada de decisões do Conselho. 

• Liderar o Conselho. 

• Gerir os negócios do Conselho, em colaboração com o Secretariado, através da definição da 

agenda das reuniões do Conselho e levantar as questões a serem discutidas. 

• Representar os interesses coletivos do Mecanismo em contextos externos ou com terceiros 

dentro da estrutura de governança. 

11.2.2.3. Votação 

Cada membro do Conselho terá direito a um voto. A maioria dos membros do Conselho dos 

Países Soberanos Investidores e a maioria dos membros do Conselho dos PFTs elegíveis 

constituirão quórum para as reuniões do Conselho. Aplicam-se as seguintes regras: 

• As decisões sobre questões administrativas serão tomadas por maioria simples. 

• As decisões sobre questões operacionais exigirão uma maioria de dois terços dos membros 

presentes e votantes. 

• As decisões sobre assuntos extraordinários exigirão uma maioria de dois terços dos membros 

dos Países Soberanos Investidores e dos membros dos PFTs elegíveis. 

• As decisões sobre alterações aos Princípios do Mecanismo exigirão o consenso de todos os 

membros do Conselho. 

Para estes efeitos, as questões administrativas incluirão: 

• Decisões sobre a data, o horário e o formato das reuniões. 

As questões operacionais incluirão: 

• Decisões tomadas em relação ao desempenho das responsabilidades do Conselho acima 

enumeradas (incluindo decisões para alterar qualquer anexo do Estatuto de Governança do 

Mecanismo, salvo se o anexo especificar o contrário), com exceção das questões 

administrativas e extraordinárias. 

As questões extraordinárias incluirão: 

• Decisões tomadas para alterar o Estatuto de Governança do Mecanismo. 

• Decisões sobre os termos dos acordos do Administrador Fiduciário com o Banco Mundial e 

a localização e forma jurídica do Secretariado. 
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• Decisões para encerrar o Mecanismo, desde que, no entanto, a decisão de encerrar o 

Mecanismo exija uma decisão do Conselho do Mecanismo como uma Questão Extraordinária 

e uma decisão do Conselho do Fundo como uma Questão Extraordinária. 

11.2.3. Painel Consultivo Técnico e Científico e Conselho Consultivo dos PICLs 

11.2.3.1. Composição 

A estrutura de governança do Fundo incluirá dois órgãos consultivos:  

• Conselho Consultivo de PICLs: Este Conselho Consultivo será composto por 

aproximadamente dez representantes dos Povos Indígenas e Comunidades Locais dos PFTs 

participantes. Os membros serão indivíduos com reconhecida experiência em diálogo 

político e legitimidade comprovada entre os PICLs baseados na floresta. 

• Painel Consultivo Técnico e Científico: Este Painel será composto por aproximadamente dez 

indivíduos com reconhecida experiência em áreas relevantes para a missão do TFFF, 

incluindo ciência florestal, sistemas de monitoramento ambiental e outros campos técnicos 

ou científicos diretamente aplicáveis ao trabalho do Mecanismo. 

A composição do Conselho Consultivo de PICLs e do Painel Consultivo Técnico e Científico estará 

sujeita à aprovação do  Conselho. Os Países Soberanos Investidores, os PFTs elegíveis e as 

organizações da sociedade civil podem apresentar ao Secretariado nomes de potenciais 

candidatos para qualquer um dos órgãos. O Secretariado compilará e avaliará essas nomeações 

e as submeterá ao  Conselho para aprovação, de acordo com um procedimento de nomeação e 

seleção previamente acordado. 

11.2.3.2. Mandato 

Os membros do Conselho e do Painel terão um mandato de três anos e poderão ser 

renomeados. 

11.2.3.3. Função do Conselho Consultivo de PICLs e do Painel Consultivo Técnico e Científico  

Os membros do Conselho Consultivo de PICLs e do Painel Consultivo Técnico e Científico 

prestarão aconselhamento ao Conselho sobre questões que surjam para decisão do Conselho e 

que se enquadrem nas suas respetivas áreas de especialização. Isto inclui, entre outras, questões 

especificamente identificadas no Estatuto de Governança do Mecanismo para a sua atenção. 

Para além das suas funções consultivas sobre questões técnicas e políticas − conforme descrito 

nos Critérios de Elegibilidade e outras disposições do Estatuto de Governança do Mecanismo − 

ambos os órgãos contribuirão também para aumentar a transparência e o envolvimento das 

partes interessadas nas operações do TFFF. A sua participação ajudará a incorporar perspectivas 

diversas, particularmente as dos PICLs e da comunidade científica e técnica, reforçando assim a 

ligação do Mecanismo com a sociedade civil. 

O Conselho Consultivo de PICLs servirá como um fórum de discussão para o Conselho e o 

Secretariado, promovendo o diálogo com a sociedade civil e oferecendo aconselhamento sobre 

a direção estratégica do TFFF e a melhor forma de alcançar os seus objetivos. O Painel Consultivo 

Técnico e Científico ajudará a garantir a integridade técnica dos processos de revisão e 

monitoramento do Mecanismo. Também funcionará como uma plataforma para a troca de 
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conhecimentos, identificando e aconselhando sobre questões emergentes e inovações técnicas 

relevantes para as operações do TFFF. 

11.2.4. Secretariado  

11.2.4.1. Função do Secretariado 

O Secretariado será responsável perante o Conselho e será responsável pela gestão cotidiana do 

Fundo, incluindo: 

• Coordenar a apresentação pelos PFTs elegíveis ao TFFF das declarações de intenção de 

participação no TFFF e dos instrumentos de participação subsequentes, numa forma e 

conteúdo satisfatórios para o Conselho. 

• Prestar serviços e preparar propostas para o Conselho e os seus comitês e definir a agenda e 

as reuniões do Conselho e dos seus comitês. 

• Assumir todas as responsabilidades atribuídas ao Secretariado nos termos do Estatuto de 

Governança do Mecanismo em relação à avaliação da elegibilidade inicial dos PFTs para 

participar no Mecanismo, incluindo, entre outras, receber informações dos PFTs sobre os 

sistemas de gestão de finanças públicas, sistemas de GRM e a sua escolha de metodologia 

para pagar a parte dos PICLs dos seus Pagamentos Florestais aos PICLs, facilitando a 

verificação pelo Conselho do Mecanismo dessas informações, conforme e quando exigido 

pelos termos do Estatuto de Governança do Mecanismo e do Manual de Operações, em 

relação ao cumprimento contínuo dos PFTs dos Critérios de Elegibilidade estabelecidos no 

Estatuto de Governança. 

• Em consulta com o Painel Consultivo Técnico e Científico, facilitar o envolvimento de um 

grupo de especialistas ad hoc a ser criado especificamente para realizar revisões periódicas 

dos critérios de desenho do TFFF, incluindo os critérios/parâmetros de elegibilidade técnica 

(sistemas de monitoramento, Florestas Degradadas, níveis de desmatamento e ratcheting) e 

fazer recomendações ao Conselho sobre quaisquer alterações necessárias para garantir que 

as metodologias do TFFF incorporem os mais recentes avanços científicos e métodos 

tecnológicos e que o Conselho seja mantido informado. 

• Facilitar o envolvimento de uma entidade terceira independente para confirmar ao  Conselho 

do Fundo que o sistema de mensuração e monitoramento dos PFTs elegíveis está em 

conformidade com as metodologias aprovadas como parte dos critérios de elegibilidade 

estabelecidos num anexo ao Estatuto de Governança do Mecanismo. 

• Utilizar uma fórmula padrão pré-determinada, que será incluída no Manual de Operações do 

TFFF, para calcular o montante anual do Pagamento Florestal a ser submetido ao Conselho 

do Mecanismo para revisão e aprovação. De acordo com o Estatuto de Governança do 

Mecanismo, os montantes serão baseados (i) no montante de recursos disponíveis 

anualmente, conforme determinado e comunicado pelo Conselho do TFIF e (ii) nas 

informações fornecidas ao Secretariado pelos PFTs elegíveis sobre a sua cobertura florestal 

(conforme verificado de acordo com os procedimentos e processos dos Critérios de 

Elegibilidade estabelecidos no Estatuto de Governança do Mecanismo e seus anexos) e (iii) 

no valor por hectare da cobertura florestal. Após a aprovação dos montantes do Pagamento 

Florestal pelo Conselho, o Secretariado apresentará os montantes aprovados ao Conselho 

do TFIF para revisão e aprovação final dos desembolsos. 
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• Coordenar o envolvimento dos Países Soberanos Investidores, dos PFTs elegíveis e de outras 

partes interessadas do TFFF. 

• Gerenciar o processo de recrutamento, integração e rotação dos membros do Conselho 

Consultivo de PICLs e do Painel Consultivo Técnico e Científico, bem como a logística de 

apoio às funções do Conselho Consultivo e do Painel. 

• Coordenar e partilhar informações com o Administrador Fiduciário, conforme necessário, 

para facilitar o cumprimento das respetivas responsabilidades do Administrador Fiduciário e 

do Secretariado perante o CEO do Secretariado do Mecanismo. 

• Recolher, compilar e preparar relatórios anuais sobre questões como a área florestal 

conservada, as taxas de desmatamento, o montante do financiamento distribuído aos PFTs 

elegíveis e os programas específicos que cada PFT elegível planeja apoiar com os fundos 

recebidos do Mecanismo. 

• Garantir uma auditoria anual das operações do Mecanismo. 

• Preparar a aprovação pelo Conselho de um orçamento anual para as operações do 

Secretariado e reportar ao Conselho sobre as despesas do Secretariado. 

• Monitorar e reportar ao Conselho as operações do Secretariado e manter o Conselho 

informado sobre alterações e desenvolvimentos. 

• Gerenciar a estratégia de comunicação, divulgação e branding do TFFF. 

• Partilhar conhecimentos e informações, incluindo por meio de da preparação e publicação 

de um relatório anual. 

• Participar em reuniões internacionais, incluindo as Conferências das Partes (COP) das três 

Convenções do Rio: Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 

(UNFCCC), Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e Convenção das Nações Unidas 

para o Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (UNCCD). 

• Como parte da facilitação da adesão dos PFTs ao TFFF, receber dos PFTs informações sobre 

(i) a avaliação dos seus respectivos mecanismos de reclamação e reparação (GRM) por uma 

entidade terceira independente e a confirmação de que tais sistemas cumprem os critérios 

mínimos para um GRM estabelecidos no Manual de Operações; ou (ii) o Plano de Ação do 

PFT para estabelecer tal GRM ou fazer as melhorias necessárias a um GRM existente, para 

encaminhamento ao Conselho do Mecanismo. O Secretariado fornecerá aos PFTs uma lista 

de entidades pré-aprovadas para realizar tais avaliações; tal lista será compilada pelo 

Secretariado e aprovada pelo Conselho (com contribuições do Painel Consultivo Científico e 

Técnico, conforme necessário).  

• Receber relatórios anuais dos PFTs resumindo reclamações e preocupações relevantes em 

relação ao TFFF (conforme definido no Manual de Operações) apresentadas aos seus 

sistemas nacionais, para encaminhamento ao Conselho do Mecanismo, fornecer ao Conselho 

do Mecanismo um resumo agregado anual desses relatórios e manter um registro acessível 

ao público desses relatórios. 

• Numa base provisória, enquanto se aguarda uma revisão e discussão mais aprofundadas 

sobre a necessidade de um processo global de feedback e reparação do TFFF, a ser 

estabelecido a pedido e sob a orientação do Conselho do Mecanismo, facilitar a recepção de 

reclamações apresentadas por partes interessadas externas que aleguem terem sofrido 
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danos (i) a nível regional e/ou global devido ao incumprimento pelos PFTs dos seus 

compromissos ao hospedagem do Estatuto de Governança do Mecanismo, ou (ii) danos 

causados por um PFT que tenha indeferido de forma inexplicável, sistemática e sumária 

reclamações relativas ao TFFF apresentadas ao seu GRM nacional. O Secretariado informará 

o Conselho de todas essas reclamações e remeterá todas essas reclamações aos PFTs em 

causa, em primeira instância, para informação e resolução. Se não houver resolução a esse 

nível, o Secretariado encaminhará a reclamação ao Conselho e tomará outras medidas que o 

Conselho possa solicitar, incluindo, se solicitado pelo Conselho, facilitar o envolvimento de 

uma terceira parte independente para analisar a reclamação e recomendar medidas 

adequadas ao Conselho.  

O Secretariado será chefiado por um CEO, selecionado pelo Conselho (em consulta com a 

instituição hospedeira do Secretariado e o Administrador), após um processo de recrutamento 

aberto e competitivo. O CEO terá um mandato de quatro anos (renovável uma vez) e será 

responsável perante o Conselho do Mecanismo pelo desempenho do Secretariado. O CEO 

selecionará e supervisionará o pessoal do Secretariado e coordenará e comunicará regularmente 

com o CFO do TFIF, que será nomeado pelo Conselho do TFIF e diretamente responsável 

perante este. O CEO será sujeito a uma avaliação anual de desempenho, de acordo com um 

processo de avaliação definido nos termos do acordo de hospedagem do Secretariado e no 

Manual de Operações do TFFF. 

11.2.5. Administrador Fiduciário (previsto que seja o Banco Mundial)  

11.2.5.1. Função do Administrador Fiduciário 

O Administrador Fiduciário terá os seguintes poderes e deveres: 

• Manter os recursos financeiros do Mecanismo em fideicomisso, separados dos ativos próprios 

do Administrador Fiduciário, e administrá-los de acordo com os objetivos e orientações 

estabelecidos no Estatuto de Governança, conforme indicado pelo Conselho do Mecanismo 

e/ou pelo Secretariado. 

• Desembolsar os Pagamentos Florestais aos PFTs elegíveis, mediante instruções do Conselho 

do Mecanismo. 

• Firmar acordos legais com prestadores de serviços em nome do Mecanismo e representá-lo 

em quaisquer processos judiciais, seja como autor ou réu. 

• Periodicamente, nomear ou contratar um ou mais bancos, empresas fiduciárias ou outras 

instituições financeiras para atuarem como agentes administradores em nome do Mecanismo 

no que diz respeito aos seus recursos que possam ser depositados numa conta de garantia 

enquanto se aguarda o desembolso. 

• Assumir e pagar os custos ou despesas razoáveis necessários ao cumprimento dos objetivos 

do Mecanismo, bem como efetuar, quando cabível, pagamentos ao próprio Administrador 

Fiduciário, conforme previsto no Estatuto de Governança e no orçamento aprovado pelo 

Conselho. 

• Fornecer ao Conselho um relatório financeiro anual auditado do Administrador Fiduciário 

sobre os recursos financeiros da Mecanismo. 
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11.2.6. Mecanismos de reclamação e reparação  

Os Mecanismos de Reclamação e Reparação (GRM) servirão como recurso para situações em 

que, apesar do envolvimento proativo das partes interessadas, certas partes interessadas 

levantem preocupações sobre os impactos das operações do Mecanismo, particularmente 

aqueles decorrentes do apoio do TFFF aos PFTs participantes e/ou das políticas e programas 

implementados por esses PFTs para promover Florestas Elegíveis. Os GRMs ajudarão a identificar 

questões sistémicas, melhorar os resultados de integridade ambiental e social e promover a 

responsabilização entre os PFTs participantes no TFFF. 

É importante ressaltar que os GRMs não abordarão preocupações levantadas pelos governos dos 

PFTs em relação ao funcionamento do próprio TFFF, incluindo a alocação de Pagamentos 

Florestais. Tais questões devem ser levadas diretamente ao CEO e ao Conselho pelo PFT em 

questão.  

As reclamações que se enquadram no âmbito do TFFF e podem ser tratadas através dos GRMs 

incluem, entre outras: 1) informações erradas ou imprecisões nos relatórios sobre a cobertura 

florestal; 2) falha de um PFT em atribuir os Pagamentos Florestais aos programas que se 

comprometeu a financiar; e 3) descumprimento da exigência de dedicar pelo menos 20% dos 

Pagamentos Florestais em benefício dos PICLs. As reclamações que não se enquadram no 

âmbito dos GRMs do TFFF incluem, por exemplo, disputas sobre direitos fundiários e queixas 

políticas.  

Em consonância com o princípio do TFFF de confiar nos sistemas nacionais, a responsabilidade 

primária pela resolução de reclamações caberá aos sistemas nacionais de GRM nos PFTs 

participantes. A participação no TFFF exigirá que os PFTs mantenham GRM nacionais robustos 

como primeira e principal linhas de resposta às reclamações. Para esse fim, cada PFT deve (i) 

demonstrar ao Secretariado que possui um GRM nacional que cumpre os padrões mínimos 

estabelecidos pelo TFFF ou (ii) apresentar um Plano de Ação no momento da adesão ao TFFF, 

comprometendo-se a estabelecer um GRM em conformidade (ou reforçar um GRM existente). O 

acesso aos Pagamentos Florestais estará condicionado à existência e ao funcionamento contínuo 

de tal GRM nacional. 

Os critérios mínimos que os GRM nacionais devem cumprir para satisfazer as normas do TFFF 

serão detalhados no Manual de Operações e incluirão os seguintes elementos: 

• Legitimidade – Transparente e confiável para as partes interessadas.  

• Acessibilidade – Inclusivo para diversas partes interessadas (em termos de localização, 

formato digital, oral ou escrito), idioma ou dialetos locais, conforme necessário para a 

localização e as capacidades das partes interessadas a serem atendidas.  

• Previsibilidade – Procedimentos e prazos claros para receber, resolver e/ou encaminhar 

reclamações. 

• Equidade – Tratamento justo das partes lesadas e acesso à informação e aos recursos. 

• Transparência – Relatórios e monitoramento contínuos. 

• Confidencialidade e não retaliação – Proteção e tratamento confidencial para evitar retaliação 

contra os reclamantes. 

• Aprendizagem contínua – Permite melhorias contínuas com base no feedback. 
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• Envolvimento e diálogo – Permite a participação proativa das partes interessadas e o diálogo 

para prevenir reclamações. 

• Apropriação local – Baseado e integrado na responsabilidade governamental e no sistema 

jurídico do país. 

A pedido de um PFT, o Secretariado pode facilitar o envolvimento de uma terceira parte 

independente para avaliar a adequação do seu GRM nacional. Uma lista de avaliadores pré-

qualificados e aprovados pelo Conselho será disponibilizada para esse fim. O PFT permitirá o 

acesso a essas terceiras partes, conforme necessário, para permitir que cumpram as suas 

responsabilidades.  

Além disso, o Estatuto de Governança do Mecanismo preverá a revisão periódica do bom 

funcionamento dos sistemas GRM dos PFTs, a ser realizada por um terceiro independente 

contratado pelo PFT para esse fim. Essas revisões periódicas serão concebidas para confirmar 

que: 

• Os requerentes dispõem de canais adequados para apresentar reclamações. 

• As reclamações são devidamente recebidas, registadas e/ou encaminhadas. 

• As resoluções são elaboradas e comunicadas formalmente aos reclamantes. 

• As resoluções são implementadas. 

• O mecanismo prevê o direito de recurso. 

Os PFTs arcarão com os custos de estabelecimento e/ou adaptação dos seus sistemas nacionais 

de GRM para atender aos critérios de elegibilidade do TFFF. Os PFTs serão obrigados, nos 

termos do Estatuto de Governança do Mecanismo, a enviar um relatório anual ao Secretariado 

indicando todas as preocupações e reclamações relevantes relativas ao TFFF apresentadas aos 

seus sistemas nacionais e a forma como tais preocupações e reclamações foram tratadas 

(resolvidas ou encaminhadas). O Secretariado fornecerá ao Conselho do Mecanismo um resumo 

anual agregado desses relatórios e manterá um registro acessível ao público desses relatórios.  

A título provisório, enquanto se aguarda uma revisão mais aprofundada da necessidade de um 

Mecanismo de Reclamação e Reparação (GRM) a nível global, o Secretariado facilitará a recepção 

de reclamações apresentadas por partes interessadas externas que aleguem terem sofrido danos 

(i) a nível regional e/ou global devido ao não cumprimento pelos PFTs dos seus compromissos 

ao hospedagem do Estatuto de Governança do Mecanismo, ou (ii) danos causados por uma 

rejeição inexplicada, sistemática e sumária de reclamações relativas ao TFFF, apresentadas ao 

seu GRM nacional. O Secretariado informará o Conselho sobre todas essas reclamações e as 

encaminhará aos PFTs para informação e resolução. Se não houver resolução nesse nível, o 

Secretariado encaminhará a reclamação ao Conselho e tomará outras medidas que o Conselho 

possa solicitar, incluindo, se solicitado pelo Conselho, facilitar o envolvimento de um terceiro 

independente (cujos serviços seriam obtidos mediante um processo de licitação) para analisar a 

reclamação e recomendar medidas apropriadas ao Conselho. 

Se forem levantadas preocupações ao Conselho que este considere que justificam uma 

investigação por uma entidade terceira independente aprovada pelo Conselho e contratada pelo 

Secretariado para esse efeito, o Conselho pode suspender os Pagamentos Florestais ao PFT 

enquanto se aguarda essa investigação, em conformidade com os procedimentos estabelecidos 
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no Manual de Operações do TFFF para a suspensão de pagamentos em resposta a um gatilho 

automático relativo ao Risco de Incompletude (conforme descrito na Seção 6 acima).  

11.3. Estrutura de governança do Fundo de Investimento em Florestas 

Tropicais (TFIF) 

Como mecanismo central de financiamento do TFFF, a essência da estrutura de governança do 

TFIF é a sua independência em relação ao Mecanismo. Embora a integridade e a viabilidade do 

Mecanismo sejam essenciais para a capacidade do TFIF de atrair Países Soberanos Investidores 

e Filantropias e investidores, a viabilidade financeira do TFIF depende da sua liberdade para 

tomar decisões prudentes e orientadas pelo mercado. Por esse motivo, é necessário que haja 

uma distinção clara e nítida entre o TFIF (Fundo) e o Mecanismo, especialmente considerando 

que o TFIF depende de empréstimos do mercado de títulos públicos. A independência do TFIF 

é essencial para garantir que as decisões relativas à política financeira do TFIF − incluindo, entre 

outras, a estratégia de acesso ao mercado de capitais, a política de investimento, a política de 

gestão de riscos, a alocação de ativos, a seleção de ativos e a contratação de prestadores de 

serviços terceirizados (tais como gestores de ativos/bancos de investimento, administradores e 

agentes pagadores) − sejam tomadas exclusivamente com o objetivo de otimizar os retornos 

ajustados ao risco e manter um perfil financeiro sólido para o TFIF. 

O TFIF será criado como um veículo de investimento estruturado voltado para o mercado e 

regido por regulamentos financeiros adequados à sua função no mercado de capitais. O seu 

mandato é mobilizar capital institucional através da emissão de títulos seniores com classificação 

de crédito elevada e gerar rendimentos financeiros através do investimento em títulos soberanos 

e quase soberanos de Economias de Mercados Emergentes. Estes rendimentos permitirão que 

os Pagamentos Florestais baseados em resultados sejam efetuados aos PFTs, conforme indicado 

pelo TFFF. 

O TFIF será uma entidade jurídica independente constituída sob as leis societárias e financeiras 

de uma jurisdição adequada. A jurisdição ideal para o estabelecimento do TFIF será analisada 

em consulta com consultores jurídicos internacionais, tendo em conta considerações que 

incluem o seguinte: 

• Necessidade de ser uma jurisdição financeira internacional reconhecida para dar confiança 

aos Países Soberanos Investidores e Filantropias, investidores e PFTs em relação ao modelo 

financeiro específico que o TFIF emprega. 

• A exigência de que o TFIF goze de: 

− Responsabilidade limitada independente (ou seja, não assumir qualquer 

responsabilidade legal dos Países Soberanos Investidores individuais do TFIF). 

− Estatuto sem fins lucrativos e isento de impostos.  

− Na medida do possível, a jurisdição concede ao TFIF os benefícios dos privilégios e 

imunidades concedidos a outras organizações internacionais ou outras entidades que 

operam sob os acordos de matriz. 

− Flexibilidade para localizar o escritório administrativo físico do TFIF numa jurisdição 

diferente daquela em que foi formalmente constituída, se as circunstâncias assim o 

justificarem. 
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− O apoio do governo da jurisdição aos objetivos internacionais de sustentabilidade do tipo 

representado pelo TFFF. 

O TFIF poderá funcionar com um Conselho pequeno, mas especializado. A confiança dos Países 

Soberanos Investidores e Filantropias e investidores pode ser assegurada pela qualidade e 

experiência do Conselho do TFIF e dos seus principais prestadores de serviços, incluindo o 

Gestor de Tesouraria, a empresa que atua como Diretor de Investimentos e as empresas que 

atuam como Subgestores de Ativos. A função proposta pelo Banco Mundial como Gestor de 

Tesouraria incluirá a manutenção de uma conta de caixa para o TFIF, tal como é feito pelo Banco 

Mundial em outros contextos em que atua como Gestor de Tesouraria.  

A confiança dos Países Soberanos Investidores e investidores será ainda mais assegurada pelo 

envolvimento do Conselho do TFIF de um especialista financeiro experiente para atuar como 

Diretor Financeiro (CFO), que se reportará diretamente ao Conselho do TFIF. O CFO será 

auxiliado por uma equipe qualificada, que pode ser pequena, dada a missão restrita e focada do 

TFIF. 

A estrutura de governança do TFIF incluirá: 

• Um  Conselho. 

• Um Diretor Financeiro. 

• Um gestor de tesouraria. 

• Um Diretor de Investimentos e Subgestores de Investimentos. 

Figura 15 : Estrutura do Fundo de Investimento em Florestas Tropicais (TFIF) 

 

11.3.1. Membros do Conselho do TFIF 

O Conselho do TFIF será composto por sete profissionais com conhecimentos, formação e 

experiência na gestão e investimento de ativos financeiros e na mobilização de capital nos 

mercados de capitais globais (tais como gestores de fundos de pensões nacionais de grande 

dimensão, fundos patrimoniais ou fundos soberanos) e observadores de MDBs. O Conselho do 
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TFIF será presidido por um especialista independente eleito. Os membros do Conselho não 

exercerão funções em tempo integral, mas serão remunerados pelas suas funções38. 

Propõe-se que os Países Soberanos Investidores estabeleçam um conjunto de qualificações 

(Termos de Referência, “TR”) para os membros do Conselho e nomeiem um comitê de seleção 

independente para identificar os candidatos que cumpram essas qualificações. Os Países 

Soberanos Investidores nomearão e indicarão o Conselho, selecionando-o a partir das 

recomendações do comitê independente39. 

11.3.1.1. Mandato 

Os membros do Conselho terão um mandato de três anos e poderão ser renomeados uma vez. 

11.3.1.2. Função do  Conselho 

O Conselho será responsável por: 

• Manter a supervisão estratégica do TFIF. 

• Aprovar e manter em revisão as políticas financeiras do TFIF, incluindo, entre outras, a sua 

estratégia de financiamento, política de gestão de investimentos, política de liquidez, política 

de gestão de ativos e passivos, política de adequação de capital e política de gestão de riscos, 

bem como quaisquer alterações propostas a tais estratégias e políticas, e as normas e 

procedimentos do TFIF. 

• Aprovar quaisquer alterações significativas na estratégia de financiamento ou investimento 

do TFIF, incluindo alterações na abordagem geral de mobilização de capital, prioridades de 

alocação de ativos ou táticas de envolvimento no mercado, mediante recomendação do CFO 

e em consulta com o Gestor de Tesouraria e o Diretor de Investimentos. 

• Selecionar, nomear e supervisionar o trabalho do Diretor Financeiro, que irá gerir o TFIF no 

dia a dia, de acordo com o Estatuto de Governança do TFIF, e será diretamente responsável 

perante o Conselho. 

• Aprovar a contratação do Gestor de Tesouraria, supervisionar as suas atividades e aprovar 

quaisquer alterações materiais ao Contrato de Gestor de Tesouraria nos termos do qual o 

Gestor de Tesouraria será contratado. 

• Monitorar e avaliar o desempenho do Gestor de Tesouraria, incluindo a revisão periódica da 

execução do Contrato de Gestão de Tesouraria e o cumprimento dos principais indicadores 

de desempenho, com especial atenção à conformidade, eficácia da gestão de liquidez e 

qualidade do serviço. 

• Aprovar a contratação da empresa terceirizada de Diretor de Investimentos (CIO), 

supervisionar as suas atividades e aprovar quaisquer alterações materiais ao Contrato de 

Gestão de Investimentos nos termos do qual o CIO será contratado. 

• As transferências de rendimentos de investimento do TFIF para o Mecanismo estarão sujeitas 

a taxas de alavancagem e limites de adequação de capital pré-definidos. As distribuições só 

serão efetuadas mediante recomendação do CFO e aprovação do Conselho do TFIF. O CFO 

 
38 Os Países Soberanos Investidores definirão o montante da remuneração e determinarão o orçamento anual global para esta 

estrutura. 
39 Propõe-se seguir o mesmo processo para as nomeações iniciais e subsequentes para o Conselho. Isto difere do precedente do 

IFFim, que tem um processo mais informal para a renovação do Conselho. 
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pode recomendar unilateralmente o congelamento das transferências em caso de tensão 

financeira ou riscos de notação. 

• Supervisionar a seleção e nomeação pelo CIO de subgestores de ativos, que manterão o 

Conselho informado sobre tais seleções e nomeações, incluindo no que diz respeito aos 

termos e condições do contrato dos gestores de ativos e quaisquer rescisões subsequentes. 

Tais termos e condições estabelecerão critérios de desempenho claros para orientar os 

subgestores de ativos, cujo desempenho será acompanhado de perto e avaliado pelo CIO e 

pelo CFO. 

• Instruir o Gestor de Tesouraria a efetuar os pagamentos devidos pelo TFIF a terceiros. Esses 

pagamentos incluem, entre outros, pagamentos de capital e juros aos detentores de títulos 

do TFIF e aos Países Soberanos Investidores, remuneração do Gestor de Tesouraria, do CIO 

e de outros prestadores de serviços importantes ao TFIF, bem como pagamentos para cobrir 

os seus custos administrativos. 

• Instruir o Gestor de Tesouraria para transferir fundos para o Administrador Fiduciário do 

Mecanismo para pagamento dos Pagamentos Florestais anuais aprovados pelo Conselho do 

Mecanismo. 

• Nomear um auditor para realizar uma auditoria anual do TFIF e analisar e aprovar essa 

auditoria. 

• Revisar e aprovar o relatório anual e as demonstrações financeiras do TFIF. 

• Revisar e aprovar o orçamento administrativo anual do TFIF. 

• Aprovar a estratégia de comunicação, a marca e o relatório anual do TFIF. 

• Revisar uma declaração anual das expectativas de desempenho dos investimentos e uma 

avaliação anual do desempenho real preparada pelo Diretor Financeiro em consulta com o 

Gestor de Tesouraria e o Diretor de Investimentos. 

• Definir e aprovar normas profissionais e éticas para o TFIF. 

• Aprovar quaisquer alterações ao Estatuto do TFIF e comunicar quaisquer alterações 

relevantes ou outros desenvolvimentos ao Conselho do Mecanismo, conforme apropriado. 

11.3.1.3. Comissões do Conselho 

O Conselho pode nomear um ou mais comitês permanentes e/ou comitês ad hoc para o apoiar 

na realização das suas responsabilidades. Estes podem incluir, entre outros, um Comitê de 

Auditoria e um Comitê de Gestão de Risco, compostos por membros do Conselho com as 

competências e conhecimentos específicos que o Conselho considere necessários para o 

desempenho das responsabilidades de um comitê específico, tendo em consideração o 

orçamento anual total atribuído ao Conselho. 

11.3.1.4. Presidente 

O Conselho nomeará um presidente que exercerá um mandato de três anos, renovável uma vez. 

11.3.1.5. Funções e responsabilidades do presidente 

• Presidir as reuniões do Conselho e facilitar a tomada de decisões do Conselho. 

• Liderar o Conselho. 
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• Gerir os negócios do Conselho, estabelecendo a agenda das reuniões do Conselho e 

levando em consideração todas as questões a serem discutidas. 

• Representar o TFIF em contextos externos ou perante terceiros dentro da estrutura de 

governança. Se houver qualquer formalidade externa que exija a aprovação ou a presença de 

um “Diretor Executivo” ou “Diretor Geral”, o Presidente representará o TFIF. 

11.3.1.6. Votação 

Cada membro do Conselho terá direito a um voto. A maioria dos membros do Conselho 

constituirá quórum para as reuniões do Conselho. 

As decisões serão tomadas por quatro dos sete votos, exceto no caso de Assuntos 

Extraordinários, que exigirão a aprovação de pelo menos seis dos sete votos. 

As questões extraordinárias incluirão: 

• Decisão de alterar qualquer disposição do Estatuto de Governança do TFIF. 

• Decisão sobre a localização ou forma jurídica do TFIF. 

• A decisão de encerrar o TFIF, desde que, no entanto, a decisão de encerrar o TFFF também 

exija uma decisão como Assunto Extraordinário pelo Conselho do Mecanismo. 

11.3.2. Diretor Financeiro 

11.3.2.1. Nomeação 

O Conselho do TFIF nomeará um Diretor Financeiro (CFO), que será um profissional financeiro 

sênior em tempo integral com competências e experiência em gestão de investimentos e 

mercados de capitais, conforme detalhado nos termos de referência a serem aprovados pelo 

Conselho, para gerir as operações diárias do TFIF e reportar diretamente ao Conselho. O CFO 

não exercerá nem duplicará quaisquer das responsabilidades do Gestor de Tesouraria, do 

Diretor de Investimentos (que será uma empresa) ou dos subgestores de ativos (que também 

serão empresas). 

11.3.2.2. Funções e responsabilidades do Gestor de Tesouraria 

O CFO será responsável perante o Conselho e desempenhará as seguintes funções, sujeito à 

supervisão do Conselho, conforme apropriado: 

• Gerir as operações diárias gerais do TFIF. 

• Preparar o orçamento administrativo anual do TFIF para aprovação do Conselho. 

• Selecionar e supervisionar o pessoal do TFIF. 

• Localizar e contratar instalações de escritório adequadas e seguras. 

• Garantir a conformidade do TFIF com todas as leis e regulamentos aplicáveis (em consulta 

com o consultor externo do TFIF). 

• Preparar propostas para o Conselho do TFIF e seus comitês e definir a sua agenda e reuniões. 
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• Colaborar e coordenar com o CEO do TFFF no envolvimento dos Países Soberanos 

Investidores e outras partes interessadas do TFFF, incluindo potenciais Países Soberanos 

Investidores e Filantropias adicionais. 

• Administrar, em nome do TFIF, o Contrato de Gestão do Tesouro com o Gestor de Tesouraria 

e o Contrato de Gestão de Investimentos com o Diretor de Investimentos, e recomendar 

quaisquer alterações necessárias. 

• Analisar as recomendações do Diretor de Investimentos para a nomeação de subgestores de 

investimento. 

• Em coordenação com o Gestor de Tesouraria e o CIO, liderar e gerir as relações de notação 

de crédito e as interações com as agências de classificação de crédito. 

• Aprovar todas as principais transações de financiamento e investimento. 

• Em consulta com o Gestor de Tesouraria, o CIO e qualquer comissão do Conselho, conforme 

apropriado, preparar para aprovação pelo Conselho as seguintes políticas do TFIF: 

− Política de Gestão de Investimentos 

− Estratégia de Financiamento 

− Política de Liquidez 

− Política de Gestão de Ativos e Passivos 

− Política de Gestão de Risco 

− Política de Adequação de Capital 

Após a aprovação pelo Conselho, garantir a sua implementação eficaz em todas as operações 

do TFIF, em coordenação com o Gestor de Tesouraria, o CIO e outras partes relevantes, e 

monitorar a sua aplicação contínua para manter o alinhamento com os objetivos financeiros e os 

parâmetros de risco do Fundo. 

• Monitorar e reportar o desempenho e a remuneração do Gestor de Tesouraria, do CIO e dos 

Subgestores de Ativos. 

• Preparar relatórios mensais de receitas (reais e previstas) do TFIF. 

• Garantir serviços anuais de contabilidade e auditoria, para realizar uma auditoria anual do 

TFIF. 

• Preparar o relatório anual do TFIF. 

• Em coordenação com o CEO do Mecanismo, gerir as comunicações gerais e a divulgação do 

TFIF. 

• O Diretor Financeiro (CFO) terá autoridade abrangente sobre todas as políticas financeiras e 

operações do mercado de capitais do TFIF. Isso inclui autoridade para: 

− Conceber e implementar políticas de adequação de capital, liquidez, ALM e gestão de 

risco. 

− Aprovar todas as transações de financiamento e investimento. 

− Definir a estratégia de títulos EM e carteira de liquidez. 

− Recomendar ou congelar distribuições para o TFFF com base em testes de capital. 
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− Iniciar unilateralmente revisões de capital ou liquidez. 

− Liderar as relações de notação de crédito e representar o TFIF em auditorias financeiras. 

11.3.3. Gestor de Tesouraria 

11.3.3.1. Nomeação 

O Gestor de Tesouraria será nomeado pelo Conselho e exercerá as suas funções sob um Acordo 

de Gestão de Tesouraria aprovado pelo Conselho. 

11.3.3.2. Funções e responsabilidades do Gestor de Tesouraria 

As funções e responsabilidades do Gestor de Tesouraria incluirão: 

• Em consulta com o Diretor Financeiro, preparar para aprovação do Conselho uma proposta 

de Estratégia de Financiamento e Política de Liquidez para o TFIF. 

• De acordo com a Estratégia de Financiamento, gerir todos os aspectos do programa de 

emissão de títulos do TFIF, incluindo, entre outros, a negociação de todos os acordos 

necessários, a coordenação com os coordenadores dessas emissões e a obtenção de todas 

as aprovações regulamentares necessárias, bem como realizar quaisquer operações de 

hedge consequentes necessárias (incluindo swaps). 

• Em relação à gestão do Portfólio de Liquidez, manter uma conta em dinheiro junto ao Gestor 

de Tesouraria do TFIF, na qualidade de Agente do TFIF, para receber e manter todas as 

contribuições dos Países Soberanos Investidores, os recursos provenientes das emissões de 

títulos e a renda dos portfólios de liquidez e de investimentos, a serem transferidos conforme 

aprovado pelo Conselho do TFIF e instruído pelo CFO aos CIOs/Subgestores de Ativos para 

investimento; aos detentores de títulos e aos Países Soberanos Investidores para o serviço da 

dívida; ao Administrador Fiduciário do TFFF para financiar a transferência dos Pagamentos 

Florestais aos PFTs (de acordo com as instruções do Conselho do TFFF); e ao TFIF para cobrir 

despesas administrativas e o pagamento de honorários aos prestadores de serviços do TFIF.  

• De acordo com a Política de Liquidez, gerir a carteira de investimentos de liquidez do TFIF, 

que compreende: 1) capital à espera de desembolso pelo TFIF; 2) liquidez para serviço da 

dívida futura; 3) liquidez para prestação de garantias; e 4) liquidez para reserva prudencial. 

• Assegurar a comunicação regular com os investidores de títulos do TFIF e gerir a divulgação 

junto dos investidores e a comercialização dos títulos do TFIF. 

• Fornecer relatórios de fluxo de caixa e liquidez ao CFO, conforme necessário. 

Responsabilidades adicionais: 

• Executar operações de hedge relacionadas à gestão de ativos e passivos (ALM), incluindo 

swaps e outros instrumentos, conforme instruído pelo CFO e em conformidade com a Política 

de Gestão de Ativos e Passivos aprovada. 

• Prestar apoio técnico ao CFO na gestão das relações de classificação de crédito do TFIF, 

incluindo a preparação de materiais, dados e análises para agências de classificação de 

crédito. 



 FUNDO FLORESTAS TROPICAIS PARA SEMPRE (TFFF) - NOTA DE CONCEITO 3.0 

 

 

 75 

 

• Oferecer consultoria ao CFO sobre oportunidades de investimento em liquidez e questões 

relacionadas com financiamento, conforme necessário, para garantir a consistência com os 

objetivos financeiros e a estrutura de risco do TFIF. 

11.3.4. Diretor de Investimentos 

11.3.4.1. Nomeação 

O Diretor de Investimentos (CIO) será uma empresa de gestão de investimentos terceirizada 

reconhecida e especializada (com experiência comprovada na gestão de carteiras substanciais 

de títulos de Economias de Mercados Emergentes) nomeada pelo Conselho e atuará sob um 

Contrato de Gestão de Investimentos aprovado pelo Conselho. 

11.3.4.2. Funções e responsabilidades do Diretor de Investimentos 

As funções e responsabilidades do Diretor de Investimentos incluirão: 

• Em consulta com o Diretor Financeiro e o Conselho, preparar a Política de Gestão de 

Investimentos para a carteira de títulos de Economias de Mercados Emergentes do TFIF. Isso 

inclui, entre outros, otimizar a alocação de ativos (por região geográfica, crédito, moeda, 

duração, emissor, setor) para maximizar a receita a um nível de risco aceitável (de acordo com 

a Política de Gestão de Risco do TFIF), mitigar os riscos cambiais e de taxa de juros e garantir 

níveis sustentáveis de retirada para transferência ao TFFF para financiar os Pagamentos 

Florestais aprovados pelo Conselho do Mecanismo aos PFTs elegíveis.  

• Em consulta com o Diretor Financeiro, selecionar subgestores de ativos para a carteira de 

investimentos e supervisionar o cumprimento contínuo dos seus mandatos e o seu 

desempenho geral. 

• Os subgestores de ativos serão responsáveis pela execução dos mandatos de investimento 

dentro da carteira de títulos de Economias de Mercados Emergentes do TFIF, em 

conformidade com as estratégias e diretrizes estabelecidas pelo CIO. Quando aplicável, 

também podem incorporar considerações de gestão de ativos e passivos no desenho da sua 

carteira. Reportarão regularmente ao CIO sobre o desempenho da carteira, exposições ao 

risco e análises relevantes, permitindo a supervisão contínua e ajustes estratégicos, conforme 

necessário. 

• Em consulta com o CFO, tomar as medidas adequadas se os subgestores de ativos não 

cumprirem as expectativas de desempenho ou os critérios a serem descritos nos Contratos 

de Gestão de Investimentos a serem celebrados entre o TFIF e os subgestores de ativos. Tais 

medidas podem incluir a recomendação ao Conselho do TFIF de que os serviços de um 

subgestor de ativos sejam descontinuados. 

• Realizar uma avaliação anual do desempenho da carteira de investimentos do TFIF e 

comunicar ao CFO e ao Conselho os desenvolvimentos relevantes em tempo útil, conforme 

apropriado. 

• Preparar uma previsão anual das expectativas de desempenho dos investimentos para a 

carteira de investimentos para comunicação ao CFO e ao Conselho. 

• Em consulta com o Diretor Financeiro e o Gestor de Tesouraria, preparar uma política de 

gestão de ativos e passivos para aprovação pelo Conselho e monitorar a sua implementação 

de forma contínua, incluindo a apresentação de recomendações ao diretor financeiro sobre 
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transações apropriadas, conforme necessário, para garantir uma gestão sólida de ativos e 

passivos. 

12. Teoria de Mudança: Como o TFFF impulsionará a 

conservação das florestas tropicais?  

12.1. Criar um incentivo suficiente para redirecionar os incentivos políticos 

e econômicos em favor das florestas  

O objetivo direto do TFFF é fornecer uma estrutura de pagamento clara e transparente, baseada 

em resultados, que recompense os países pela conservação bem-sucedida das florestas naturais 

dentro de suas jurisdições. 

Os PFTs enfrentam contrapartidas ao proteger e restaurar as suas florestas, porque as terras 

florestais desmatadas podem ser “reaproveitadas” para agricultura, mineração ou outros usos 

que geram renda pelo valor de mercado40. Grande parte da exploração excessiva das florestas é 

ilegal ou impulsionada por incentivos perversos, como incentivos fiscais, subsídios e outras 

políticas que não levam em consideração toda a riqueza natural das florestas e os benefícios dos 

seus serviços ecossistêmicos. Esses serviços, como estabilidade climática, regulação da água, 

sequestro de CO2 e apoio à biodiversidade, beneficiam não apenas as populações locais, mas 

também se estendem globalmente, tornando-os bens públicos globais vitais. 

A experiência mostra que os incentivos econômicos para a conservação e restauração florestal 

podem ser bem-sucedidos na reversão da perda florestal. Sistemas bem-sucedidos de 

pagamento por serviços ambientais (PSA) e transferências fiscais ecológicas mostram que as 

partes interessadas (incluindo pequenos e grandes proprietários de terras e governos locais) 

reagem aos incentivos se esses forem considerados suficientes em comparação com as práticas 

habituais de uso da terra41.  

Exemplos do Brasil e de outros países demonstram que a opinião pública pode impulsionar as 

políticas florestais. Ambos os elementos juntos podem desencadear as mudanças políticas 

necessárias para combater a ilegalidade, reduzir a busca por rendimentos fáceis, melhorar a 

governança e direcionar os incentivos para a conservação florestal. Além disso, as atividades de 

aplicação da lei podem ser eficientes no curto prazo para reduzir o desmatamento; no entanto, 

uma vez alcançados resultados positivos, elas precisam ser acompanhadas por incentivos 

positivos de longo prazo para serem sustentáveis, pois o apoio das partes interessadas locais à 

conservação florestal é fundamental e requer que esses atores percebam a conservação como 

algo de seu interesse. Espera-se que essa cascata de incentivos e pressão pública para mudar as 

políticas catalise uma mudança nas trajetórias do desenvolvimento econômico, afastando-os das 

práticas intensivas em desmatamento.  

 
40 Seymour e Busch, Why Forests? Why Now? 
41 Vários casos que apontam para esta conclusão foram analisados no documento Pagamento por Serviços Ambientais, elaborado 

para as deliberações do Grupo de Trabalho sobre Meio Ambiente e Sustentabilidade Climática do G20 pela presidência brasileira 

do G20. Brasil. Ministério do Meio Ambiente e Mudanças Climáticas. Meio ambiente e sustentabilidade climática: documentos 

técnicos sobre financiamento da adaptação, oceanos, pagamento por serviços ecossistêmicos e resíduos e economia circular – 

Brasília: MMA, 2024. 
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Caixa 2: Por que pagar pelos resultados42? O Caso do Desenvolvimento  

Um sistema de pagamento baseado em resultados funciona de forma ideal quando existem 
várias formas diferentes de alcançar um resultado. Nesse contexto, a jurisdição para as 
decisões políticas tomadas por qualquer país individual permanece com o governo desse PFT. 
O TFFF visa recompensar o resultado, garantindo, ao mesmo tempo, que existem certas 
salvaguardas para os PFTs. Essas incluem o estabelecimento de alocações mínimas para as 
principais partes interessadas e a manutenção da transparência em relação à política global e 
aos programas de investimento. 

Um dos principais poderes do TFFF é a capacidade de informar e influenciar a tomada de 
decisões dos PFTs, tanto através da sua alocação a partir do Mecanismo, como através do que 
o PFT renuncia devido ao seu desmatamento contínuo (descontos). Esta não é apenas uma 
métrica muito visível para os governos, mas também informa os cidadãos de um país sobre o 
capital que perderam – ligando a renda nacional perdida ao desmatamento, que é menos 
frequentemente percebido como capital natural valioso. 

É importante ressaltar que o TFFF não afetará os mecanismos internacionais existentes, 

incluindo REDD+, ajuda bilateral ou compromissos de desmatamento líquido zero para 

commodities. Esses mecanismos – que atualmente fornecem apenas uma fração do valor 

ambiental global proporcionado pelos PFTs ao resto do mundo – continuarão e 

desempenharão um papel significativo no fornecimento dos investimentos iniciais necessários 

para alcançar resultados que desbloqueiem o acesso ao TFFF.  

12.2. Um veículo de financiamento permanente 

Embora os vetores de desmatamento variem em cada país, em todos os casos a reversão e a 

manutenção exigirão escolhas políticas de longo prazo. Estas só poderão ser tomadas com a 

garantia de um financiamento previsível e de longo prazo. 

O TFFF é único por representar um veículo de financiamento permanente que é transparente 

para os PFTs, tanto em termos de escala como de valor. Conforme estabelecido acima, os 

governos e os seus cidadãos terão transparência clara sobre o que um país receberá e o que foi 

perdido devido ao desmatamento contínuo. Isso amplifica e complementa os programas atuais 

de REDD+ e os mercados voluntários de carbono, que são projetados para gerar impacto 

imediato a curto e médio prazo, enquanto o TFFF adiciona uma perspectiva de longo prazo e 

visibilidade para promover resultados sustentáveis. 

12.3. Com escala para promover um impacto evidente 

Houve várias tentativas de estimar o financiamento necessário para reorientar as economias dos 

PFTs de forma a excluir o desmatamento, variando entre 500 bilhões e 750 bilhões de dólares 

por ano. A maior parte desses montantes terá de vir do financiamento privado. No entanto, o 

financiamento privado só fluirá se o ambiente de investimento for propício e acompanhado por 

mecanismos eficazes de monitoramento e fiscalização para manter o novo ambiente 

 
42 de Nevers, Lay, Wolosin, and Bliss-Guest, Creating a Multilateral Wealth Fund for a Global Public Good: A Proposal for a Tropical 

Forest Finance Facility, CGD 2018. 
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político/regulamentar. É esse capital catalisador que permite a implementação de tais reformas 

que os vários programas de REDD+ e TFFF procuram fornecer. 

Tabela 7: Resumo das necessidades de financiamento identificadas na literatura 

Fonte Foco 

Necessidades financeiras 

anuais identificadas 

(bilhões de dólares/ano) 

até 2030 até 2050 

Banco Mundial Metas de mitigação das alterações climáticas, 

conservação da biodiversidade e restauração de 

terras 

N/A 536 

PNUMA Soluções baseadas na Natureza (NbS) 542 740 

Iniciativa de 

Política 

Climática (CPI) 

Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra 

(AFOLU) 

423 N/A 

Avaliação da 

Declaração 

Florestal de 

2023 

Reduzir o desmatamento e implementar a 

restauração e a gestão florestal sustentável em 

grande escala 

N/A 460 

As fontes de financiamento disponíveis não são suficientes para suprir essa lacuna e, como se 

pode ver na Figura 16, o TFFF representará uma fonte significativa de financiamento para as 

florestas em comparação com os compromissos e desembolsos multilaterais do REDD+, bem 

como com a Coalizão Reduzindo Emissões por meio da aceleração do Financiamento Florestal 

(LEAF). Poderá, inclusive, gerar fluxos financeiros anuais superiores aos esperados dos mercados 

de carbono até 2030. 
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Figura 16: Potencial Significância do TFFF em relação a outras fontes de financiamento para as florestas 

 
Fonte: Estimativa do Banco Mundial 

Caixa 3: TFFF e mecanismos de financiamento florestal existentes: a importância atual e potencial 
do REDD+ e dos mercados de carbono 

Até hoje, o REDD+ (tanto as atividades de apoio como os pagamentos baseados em 

resultados) tem sido financiado principalmente através de fundos multilaterais, incluindo o 

Mecanismo de Parceria para o Carbono Florestal (FCPF), o Programa de Investimento Florestal 

(FIP), o Fundo Amazonas, a Iniciativa Florestal da África Central (CAFI), o Fundo Verde para o 

Clima (GCF), o Programa UN-REDD, o Fundo BioCarbon e o Fundo Florestal da Bacia do 

Congo (CBFF). Estima-se que os fundos multilaterais para REDD+ tenham comprometido US$ 

6,4 bilhões (ou seja, US$ 400 milhões por ano, em média) para atividades de REDD+ desde 

2008, dos quais US$ 4 bilhões (US$ 250 milhões por ano, em média) foram aprovados para 

atividades específicas de REDD+ até fevereiro de 202443. Além disso, a Coalizão LEAF – um 

grupo de compradores de créditos em escala jurisdicional que pretende permitir que os países 

tenham acesso ao financiamento de carbono e levar os créditos REDD+ em escala jurisdicional 

aos mercados – reuniu um montante total de compromissos financeiros para a compra de 

créditos de redução de emissões de alta integridade superior a 1,5 bilhões de dólares (o que, 

para permitir comparações com dados anuais de outras fontes, pode ser considerado 

 
43 Climate Funds Update. Climate Finance Thematic Briefing: REDD+ finance. Charlene Watson, ODI, Liane Schalatek, hbs, and 

Aurélien Evéquoz. Heinrich Böll Stiftung, ODI. 2024. Disponível em: https://us.boell.org/sites/default/files/2024-03/cff5-2024-eng-

redd-digital.pdf. 

https://us.boell.org/sites/default/files/2024-03/cff5-2024-eng-redd-digital.pdf
https://us.boell.org/sites/default/files/2024-03/cff5-2024-eng-redd-digital.pdf
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Caixa 3: TFFF e mecanismos de financiamento florestal existentes: a importância atual e potencial 
do REDD+ e dos mercados de carbono 

equivalente a 150 milhões de dólares por ano, tendo em conta que a LEAF foi lançada em 2021 

e que o seu objetivo é travar o desmatamento tropical até 2030)44. 

No que diz respeito especificamente aos pagamentos baseados em resultados, o programa 

piloto do GCF efetuou pagamentos a oito países num total de 497 milhões de dólares entre 

2019 e 202045 (USD 248,5 milhões por ano, em média), enquanto o Fundo de Carbono do 

FCPF pagou USD 164,5 milhões a oito programas jurisdicionais de redução de emissões até o 

momento46, (uma média anual de USD 54,8 milhões, considerando que o primeiro pagamento 

foi feito em 2022), totalizando USD 661,5 milhões. 

Os mercados de carbono têm experimentado recentemente um aumento, impulsionado pelos 

compromissos de emissões líquidas zero e neutralidade de carbono assumidos pelas 

empresas, bem como pela inclusão de instrumentos de mercado no Acordo de Paris através 

dos artigos 6.2 e 6.4. No entanto, até à data, a maior parte do financiamento para o setor 

florestal proveniente desta fonte tem sido canalizada através de projetos realizados no 

contexto do mercado voluntário de carbono (VCM). Em 2023, o valor de mercado dos créditos 

de carbono baseados na natureza no VCM atingiu 381,5 milhões de dólares por ano, abaixo 

dos 1,2 bilhões de dólares alcançados em 2022 (e do máximo histórico de 2,1 bilhões de 

dólares registado em 2021) devido a questões de qualidade associadas aos projetos REDD+. 

O valor acumulado do VCM desde cerca de 2005 foi estimado em cerca de 10,8 bilhões de 

dólares47. As transações do programa REDD+ jurisdicional no mercado voluntário têm-se 

limitado, até agora, ao contrato da Guiana com a empresa petrolífera Hess no valor de 750 

milhões de dólares entre 2022 e 203248, dos quais 75 milhões de dólares foram pagos no início 

de 2023 e outros 75 milhões de dólares seriam transferidos ainda em 202349. 

No entanto, de acordo com algumas projeções50, os mercados de carbono (voluntários e 

regulamentados) poderiam atingir 728 milhões de tCO2 por ano até 2030, divididos 

igualmente entre o VCM e os mercados regulados, o que poderia representar cerca de 7,3 

bilhões de dólares por ano num cenário de baixa procura e oferta flexível (ou seja, o cenário 

mais conservador) nesse ano. Se estas projeções se concretizarem, o mercado de carbono 

poderá se tornar uma fonte significativa de financiamento, incluindo para projetos florestais e 

de uso da terra, que historicamente têm liderado as transações voluntárias no mercado de 

 
44 Compromissos da Leaf Coalition ultrapassam US$ 1,5 bilhão na COP7. Publicação no blog Emergent. Disponível em: 

Compromissos da LEAF Coalition ultrapassam US$ 1,5 bilhão na COP27 - Emergent. 
45 Atualização dos fundos climáticos. Briefing temático sobre financiamento climático: financiamento REDD+. Charlene Watson, ODI, 

Liane Schalatek, hbs e Aurélien Evéquoz. Heinrich Böll Stiftung, ODI. 2024. Disponível em: 

https://us.boell.org/sites/default/files/2024-03/cff5-2024-eng-redd-digital.pdf. 
46 Relatório Anual do Fundo de Parceria para o Carbono Florestal 2024. Disponível em: fcpf_fy24_annual_report_for_web.pdf. 
47 Ecosystem Marketplace da Forest Trends. 2024. State of the Voluntary Carbon Markets 2024. Disponível em: 

State_of_the_Voluntary_Carbon_Markets_20240529 1.pdf. 
48 Créditos de carbono REDD+. Publicação no blog da IPIECA. Disponível em: https://www.ipieca.org/impact/action/redd-carbon-

creditshttps://www.ipieca.org/impact/action/redd-carbon-credits. 
49 Governo da Guiana. Primeiro pagamento da Hess Corporation pelos créditos de carbono emitidos pela Guiana. 2023. Disponível 

em: Guyana-Receives-First-Payments-Under-World-Leading-Carbon-Credit-Sales-Agreement.pdf. 
50 Trove Research, MSCI. 2024. Apresentação Mercados de Carbono – Foco na Demanda. Banco Mundial. 

https://emergentclimate.com/leaf-coalition-commitments-top-1-5-billion/
https://us.boell.org/sites/default/files/2024-03/cff5-2024-eng-redd-digital.pdf
https://www.forestcarbonpartnership.org/sites/default/files/documents/fcpf_fy24_annual_report_for_web.pdf
https://3298623.fs1.hubspotusercontent-na1.net/hubfs/3298623/SOVCM%202024/State_of_the_Voluntary_Carbon_Markets_20240529%201.pdf
https://www.ipieca.org/impact/action/redd-carbon-credits
https://www.ipieca.org/impact/action/redd-carbon-credits
https://www.ipieca.org/impact/action/redd-carbon-credits
https://lcds.gov.gy/wp-content/uploads/2023/01/Guyana-Receives-First-Payments-Under-World-Leading-Carbon-Credit-Sales-Agreement.pdf
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Caixa 3: TFFF e mecanismos de financiamento florestal existentes: a importância atual e potencial 
do REDD+ e dos mercados de carbono 

carbono (em 2023, representaram cerca de 53% do valor de mercado51, apesar da redução da 

procura devido, entre outros fatores, à crise de credibilidade dos projetos REDD+).  

12.4. Reforçar a colaboração intergovernamental em matéria de fiscalidade 

e governança da conservação florestal 

Ao reforçar a interação entre os Ministérios de Finanças, do Meio Ambiente e outros ministérios 

setoriais, o TFFF poderia impulsionar a colaboração não só em matéria de governança florestal, 

regime fundiário e aplicação da lei, mas também sobre questões fiscais, impostos, taxas e 

subsídios que hoje têm um impacto negativo nas florestas. As reformas da política fiscal têm o 

potencial de reduzir o desmatamento através de mudanças estruturais duradouras em países 

com baixos níveis de desenvolvimento econômico, arranjos institucionais fracos e foco no setor 

agrícola. Espera-se que o mecanismo em grande escala seja um incentivo suficiente para abordar 

reformas políticas e de governança, incluindo reformas que combatam o comércio ilegal e o 

crime organizado. 

Por exemplo, desde a introdução das transferências fiscais ecológicas (EFTs) para as florestas em 

2014, a perda líquida de cobertura florestal muito densa ou moderadamente densa na Índia 

diminuiu 51%52. Os ministérios das finanças poderiam impulsionar o uso de ferramentas e 

instrumentos fiscais, como transferências fiscais intergovernamentais (IFTs), impostos e alocações 

orçamentárias, para incluir elementos de conservação florestal e da biodiversidade, a fim de gerar 

Pagamento Florestais. Essa nova fonte de incentivo também aumentaria o interesse dos líderes 

políticos em explorar e utilizar uma ampla gama de ferramentas nacionais e internacionais para a 

conservação e para uma governança mais forte dos recursos. 

12.5. Tornar a comunicação da taxa de desmatamento um evento global 

importante  

No Brasil, as comunicações anuais das taxas de desmatamento ganham grande repercussão na 

imprensa, amplamente divulgados, relatados e discutidos nos meios de comunicação social e na 

política. Na verdade, foi a pressão pública que deu ao governo brasileiro a confiança de que 

mudanças nas políticas e outras medidas para conter o desmatamento teriam o apoio da 

população em geral. Este exemplo reforça a teoria de que a comunicação anual das taxas de 

desmatamento precisa ser um evento público global. Isso pode garantir a inclusão e a 

participação das OSCs, do público e da mídia para criar a pressão pública necessária para os 

PFTs, bem como para o próprio TFFF. Vincular as taxas nacionais de desmatamento diretamente 

à concessão (ou não) de fundos significativos aumentaria o poder e a relevância da comunicação 

regular das taxas de desmatamento. Formas transparentes e responsáveis de medir e comunicar 

 
51 Forest Trends’ Ecosystem Marketplace. 2024. State of the Voluntary Carbon Market 2024. Disponível em:  

State_of_the_Voluntary_Carbon_Markets_20240529 1.pdf. 
52 Busch J, Mukherjee A. Encouraging State Governments to protect and restore forests using ecological fiscal transfers: India’s tax 

revenue distribution reform. Conservation Letters. 2018. Disponível 

em:  https://conbio.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/conl.12416 

https://3298623.fs1.hubspotusercontent-na1.net/hubfs/3298623/SOVCM%202024/State_of_the_Voluntary_Carbon_Markets_20240529%201.pdf
https://3298623.fs1.hubspotusercontent-na1.net/hubfs/3298623/SOVCM%202024/State_of_the_Voluntary_Carbon_Markets_20240529%201.pdf
https://conbio.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/conl.12416
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esses dados serão fundamentais para construir confiança no Mecanismo e nos Países com 

Florestas Tropicais, tornando as comunicações anuais do TFFF sobre a cobertura florestal uma 

oportunidade para motivar o público. 

Esses eventos globais também poderiam oferecer uma plataforma para os países participantes 

compartilharem as suas boas práticas e discutirem desafios técnicos, incentivando parcerias 

regionais e internacionais. Isso criaria uma oportunidade para os PFTs buscarem assistência 

técnica de bancos de desenvolvimento, alavancarem financiamento privado e melhorarem o seu 

desempenho na gestão sustentável das florestas. 

13. Riscos e mitigação de riscos  

13.1. Riscos e ações de mitigação 

Esta Seção identifica os riscos e as ações de mitigação relativos aos diferentes aspectos da 

estrutura do TFFF. A estrutura de governança do TFFF será concebida para gerir os riscos 

contínuos que inevitavelmente surgirão após o início da implementação do TFFF. Alguns dos 

principais riscos estão resumidos abaixo.  

13.1.1. Riscos financeiros relacionados com o Mecanismo, incluindo:  

Tabela 8: Riscos financeiros 

Falha em levantar 
fundos suficientes: 

O modelo do TFFF 
requer escala para 
poder pagar aos 
PFTs o suficiente 
para proteger as 
florestas 

O TFFF, por meio do TFIF, pode alcançar seus objetivos com um capital 
de Países Soberanos Investidores e Filantropias de USD 25 bilhões. É 
possível que o TFIF realize um primeiro fechamento seguido de um 
segundo fechamento para completar a tranche júnior (o capital 
subordinado), mas os investidores do primeiro fechamento precisarão 
de garantias de que suas contribuições iniciais serão de fato 
complementadas. Uma estratégia detalhada de capitalização foi 
desenvolvida pelo Governo do Brasil em diálogo com outros atores, 
com forte ênfase no engajamento de Países Soberanos Investidores 
adicionais não tradicionais.  

Retornos financeiros 
abaixo das 
expectativas 

O TFIF investirá em uma carteira de ativos de renda fixa de longo prazo, 
que terá um rendimento definido, proporcionando visibilidade para o 
fluxo de caixa anual esperado. No entanto, o modelo é vulnerável a 
mudanças de mercado na avaliação de sua carteira de ativos. Esse risco 
será mitigado por meio de hedge da taxa de juros subjacente da 
carteira, pela natureza de desalavancagem da estrutura (fluxos de caixa 
dos investimentos superam os pagamentos) e pela presença da 
tranche júnior. Caso a alavancagem (passivos seniores/ativos) 
ultrapasse limites-chave (por exemplo, 85%), os pagamentos do TFIF 
começarão a ser reduzidos até que o mercado se normalize. Isso só 
deve ocorrer em caso de um alargamento estrutural de todos os 
spreads de crédito devido a um evento global de liquidez. Tais eventos 
acontecem, mas são temporários, sendo seguidos de uma 
normalização que resulta em aumento natural dos valores dos ativos, o 
que reduzirá a relação passivos/ativos. A carteira de investimentos do 
TFIF será altamente diversificada para absorver as inevitáveis mudanças 
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na qualidade de crédito dos ativos subjacentes, que podem ser 
esperadas ao longo do tempo dentro de uma carteira de investimentos 
com classificação BB+. 

Desafio para a 
rolagem de dívida 
do TFIF 

Isso é mitigado pela meta de alta classificação de risco para as notas 
seniores do TFIF, mas, em caso de estresse de mercado, é de se 
esperar que o TFIF enfrente pressão de liquidez. Esse risco é mitigado 
pela manutenção de uma reserva suficiente de ativos líquidos (~10%) 
para garantir que, no mínimo, o TFIF disponha sempre de caixa líquido 
suficiente para honrar todos os pagamentos devidos por pelo menos 
12 meses. Além disso, o TFIF terá sempre a opção de vender ativos 
para reduzir a alavancagem da estrutura. Para assegurar que o 
refinanciamento da dívida seja reduzido nos primeiros anos, o TFIF 
buscará concentrar a emissão de dívida em títulos com vida média 
superior àquela tradicionalmente observada em organizações 
multilaterais (por exemplo, acima de 5 anos). 

Restrição temporária 
aos investimentos 
em EME 

Se houver uma quebra temporária nos mercados financeiros globais 
ou regionais que restrinja de forma desproporcional e significativa a 
gama de novos instrumentos em EME, o TFIF terá permissão para 
realocar temporariamente parte dos recursos de investimento para 
instrumentos de dívida de países desenvolvidos, até que as restrições 
temporárias em EME sejam atenuadas. 

13.1.2. Riscos técnicos, incluindo:  

Tabela 9: Riscos técnicos 

Dados imprecisos: Nenhum 
sistema de dados é 100% preciso, 
e há diferenças significativas entre 
os produtos globais de 
desmatamento baseados em 
satélite e os sistemas nacionais de 
monitoramento florestal.  

O TFFF estabelecerá um conjunto de requisitos mínimos 
para os sistemas de monitoramento globais e nacionais 
propostos. O uso de sistemas de monitoramento de 
terceiros será aceito para os PFTs cujo sistema nacional 
não atenda aos padrões mínimos exigidos pelo TFFF, 
desde que esses sistemas cumpram os requisitos para 
monitoramento florestal estabelecidos no Manual de 
Operações. 

O monitoramento florestal 
fornecido pelos PFTs é contestado 
pelas partes interessadas 

Os gatilhos de Risco de Incompletude e os Mecanismos 
de Reclamação e Reparação (GRMs), previstos no Estatuto 
de Governança e no Manual de Operações, oferecem 
uma via para que as partes interessadas verifiquem e/ou 
contestem os dados fornecidos pelos PFTs, tais como 
informações sobre cobertura florestal e taxas de 
desmatamento. 

13.1.3. Riscos de reputação e captura, incluindo:  

Tabela 10: Riscos de reputação e captura 

Riscos internos e externos das 
partes interessadas: O TFFF será 
bem-sucedido se for percebido 

O Fundo precisará manter todos os canais de 
comunicação abertos e estar constantemente preparado 
para receber e acolher comentários e contribuições de 
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como complementar e os seus 
objetivos forem considerados 
justos e proporcionarem uma 
visão comum com outros 
programas e iniciativas nacionais e 
internacionais. 

partes externas, além de contribuir para o sucesso de 
outros e agir com transparência. O TFFF precisará tornar 
as informações públicas, tanto durante as fases de 
preparação quanto de implementação. O diálogo com 
diferentes partes interessadas foi priorizado como parte 
do desenho do TFFF. 

Responsabilidade fiscal: Se o TFFF 
for bem-sucedido, serão 
disponibilizados recursos 
substanciais aos PFTs elegíveis. 
Isso pode colocar pressão sobre 
os tesouros nacionais, 
especialmente em países com 
economias menores. 

O TFFF exige que os PFTs demonstrem sistemas 
adequados de gestão das finanças públicas antes de 
aderirem ao TFFF. Isto garante que os Pagamentos 
Florestais sejam geridos de forma transparente e alinhada 
com os sistemas nacionais, sem criar encargos 
orçamentais paralelos. Nos casos em que os sistemas de 
gestão das finanças públicas ainda não são adequados, os 
países designarão gestores financeiros alternativos, 
reduzindo a pressão sobre a capacidade do tesouro 
nacional e garantindo uma alocação sólida dos fundos. 

Relação com o REDD+: 

Pode haver uma percepção de 
sobreposição entre o REDD+ e o 
TFFF 

Esta Nota de Conceito esclarece em detalhes a relação 
entre o TFFF e o REDD+ (ver Anexo 1). O Secretariado 
continuará a comunicar isso a todas as partes 
interessadas. 

13.2. Revisão abrangente após o início das operações 

Três anos após o início de suas operações, o TFFF realizará uma revisão abrangente de suas 

atividades, incluindo, mas não se limitando, aos seus Critérios de Elegibilidade e à sua gestão e 

mitigação de riscos, após a qual fará as atualizações que forem indicadas pela revisão. 

14. Caminho para a operacionalização do TFFF 

14.1. Concepção do TFFF até à data 

14.1.1. Envolvimento com o Banco Mundial  

Em maio, o Ministério da Fazenda do Brasil iniciou um envolvimento formal com o Banco 

Mundial, enviando uma carta introdutória para dar início às discussões sobre a possível 

hospedagem do Secretariado pelo Banco Mundial e a possibilidade de o Banco Mundial atuar 

como Administrador Fiduciário do Mecanismo e como Gestor de Tesouraria do TFIF. Desde 

então, vários departamentos do Banco Mundial se envolveram no processo para avaliar e 

compreender minuciosamente a proposta do TFFF. Posteriormente, foi recebida uma carta de 

apoio de 18 diretores executivos do Banco Mundial, endossando a apresentação da proposta do 

TFFF ao Conselho do banco em Julho de 2025. 

14.1.2. Deliberações técnicas 

O Governo do Brasil apresentou o conceito do TFFF na COP 28 da UNFCCC em Dubai, com 

base no trabalho preliminar do Banco Mundial e do Centro para o Desenvolvimento Global 
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(CGD). A Nota de Conceito 1.0 do TFFF foi compartilhada com os países parceiros em julho de 

2024 para diálogo e aperfeiçoamento. Esses países parceiros incluíram cinco Países Soberanos 

Investidores (França, Alemanha, Noruega, Emirados Árabes Unidos e Reino Unido) e cinco PFTs 

(Colômbia, República Democrática do Congo (RDC), Gana, Indonésia e Malásia). Juntos, eles 

formaram o Comitê Diretor Interino (CDI).  

As discussões conceituais foram ampliadas em eventos como a reunião dos Ministros das 

Finanças e Governadores dos Bancos Centrais do G20, realizada no Rio de Janeiro em julho de 

2024. Após a criação do Secretariado Provisório do TFFF, foi realizado um workshop técnico 

específico no Rio de Janeiro em setembro de 2024.  

Posteriormente, foram criadas três forças-tarefas – Finanças, Critérios de Elegibilidade e 

Monitoramento e Governança – para refinar colaborativamente o conceito do TFFF. Os 

representantes do Governo brasileiro, os membros dos países do Comitê Diretor Interino e 

consultores participaram regularmente em reuniões técnicas virtuais. O Secretariado 

desenvolveu um Roteiro do TFFF para a COP30 da UNFCCC, delineando a sequência de marcos 

e resultados necessários para traduzir o conceito em um mecanismo operacional até a COP da 

UNFCCC sediada no Brasil. 

Um workshop técnico fundamental focado em Monitoramento e Elegibilidade Ambiental foi 

realizado em Nairóbi, Quênia, em dezembro de 2024. Este evento contribuiu significativamente 

para o desenvolvimento da Nota de Conceito 2.0, que foi lançada oficialmente em março de 

2025 em um evento de alto nível em Londres, solidificando ainda mais o reconhecimento 

internacional e o apoio das partes interessadas. Depois disso, os aspectos técnicos do TFFF têm 

evoluído com base no feedback recebido dos potenciais Países Soberanos Investidores, PFTs, 

OSCs e outras partes interessadas relevantes. A evolução das deliberações técnicas foi 

compartilhada por meio de notas técnicas e desta Nota de Conceito.  

14.1.3. Reconhecimento internacional do TFFF 

O TFFF ganhou reconhecimento e prestígio internacional significativo como uma iniciativa 

transformadora e inclusiva para o financiamento florestal. Foi mencionado com destaque no 

comunicado dos líderes do G20 de 2024 e no comunicado dos líderes do BRICS de 2025, com 

os líderes do BRICS incentivando os potenciais Países Soberanos Investidores a anunciar 

contribuições ambiciosas. A Aliança Global de Comunidades Territoriais (GATC) também 

colaborou com o co-desenho do TFFF. Os países do Comitê Diretor Interino, incluindo a 

Colômbia, a República Democrática do Congo, a França, a Alemanha, o Gana, a Indonésia, a 

Malásia, a Noruega, os Emirados Árabes Unidos e o Reino Unido, demonstram um amplo 

compromisso internacional com o TFFF. Ed Miliband, Secretário de Estado para a Energia e as 

Alterações Climáticas do Reino Unido, considerou o TFFF “uma iniciativa brilhante... uma solução 

ousada, inspiradora e incrivelmente promissora para o futuro”. A Ministra do Ambiente da 

Colômbia, Lena Estrada, considerou o TFFF um exemplo de “arquitetura financeira justa –  

construída a partir do Sul e para o Sul”.  

O presidente do Grupo Banco Mundial, o Enviado Especial das Nações Unidas para o 

Financiamento da Agenda de Desenvolvimento Sustentável 2030, o Campeão de Alto Nível das 

Nações Unidas para o Clima para a COP30 e o presidente da IUCN manifestaram todos um forte 

interesse no TFFF. O TFFF foi formalmente endossado em uma declaração do Clube de Madrid, 

o maior fórum mundial de ex-presidentes e ex-primeiros-ministros democráticos. O Barclays, o 

Bank of America, a PIMCO e outros líderes do setor privado expressaram o potencial que veem 
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no TFFF para transformar a conservação das florestas tropicais. Centenas de representantes da 

sociedade civil de 30 países participaram de diálogos na África, Ásia, Europa e América Latina; 

dezenas de OSCs contribuíram para a consulta pública do TFFF; e a Parceria Florestas para a Vida 

– WCS, WRI, RFN e Re:Wild – publicou um endosso ao TFFF. O TFFF tem sido amplamente 

destacado em fóruns ambientais globais, como a COP28 da UNFCCC, a COP16 da CBD e a 

London Climate Action Week 2025. 

14.1.4. Envolvimento com os Países com Florestas Tropicais 

O envolvimento com os PFTs tem sido um pilar do desenvolvimento do TFFF, caracterizado pela 

participação de seis deles no Comitê Diretor Interino (Brasil, Colômbia, República Democrática 

do Congo, Gana, Indonésia, Malásia), pelo diálogo extenso facilitado por grupos de trabalho e 

pelas discussões bilaterais em eventos internacionais. Entre eles estão as reuniões do Grupo de 

Trabalho sobre Meio Ambiente do G20 em Manaus e no Rio de Janeiro, bem como os workshops 

em Nairóbi, Nova Iorque e Kinshasa. Essas interações priorizaram o diálogo inclusivo sobre 

compromissos, expectativas e benefícios da participação, promovendo a transparência e a 

construção de consensos entre as partes interessadas. Atualmente, o TFFF recebeu apoio público 

dos governos do Equador, Colômbia, República Democrática do Congo, Gana, Indonésia e 

Papua Nova Guiné.  

14.1.5. Diálogo com OSCs e Povos Indígenas e Comunidades Locais 

A pedido do governo brasileiro, um Grupo de Trabalho Técnico – que também atua como uma 

força-tarefa social – foi criado no início de 2025 para liderar o envolvimento global com os PICLs 

no co-desenho da alocação financeira dedicada ao TFFF. Esse processo reflete o compromisso 

fundamental estabelecido no início do TFFF: que pelo menos 20% do total dos fundos serão 

alocados aos PICLs. 

Em 2024, foi realizado um diálogo inicial com as OSCs em Brasília, convocado pelo Instituto para 

o Clima e a Sociedade (ICS) para reunir contribuições das OSCs. Um plano abrangente para o 

diálogo e o envolvimento com as OSCs e os PICLs foi preparado para recolher feedback mais 

amplo dessas partes interessadas em 2025. Para aprofundar o envolvimento com as 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs), após a publicação da Nota de Conceito 2.0, foi 

realizado um webinar global multilíngue com mais de 600 inscrições e mais de 300 participantes. 

O feedback foi ainda recolhido através do site do TFFF, onde cerca de 30 organizações enviaram 

comentários substantivos. No total, os diálogos com a sociedade civil envolveram mais de 105 

organizações de aproximadamente 30 países fora do Brasil, incluindo sessões específicas no 

Brasil (quatro eventos com 30 a 660 participantes), Indonésia (três sessões com pelo menos 25 

organizações), RDC (uma sessão com 10 organizações) e Europa (duas sessões envolvendo mais 

de 70 organizações de mais de 30 países). 

A pedido do Governo do Brasil, o Banco Mundial conduziu um processo global de cocriação no 

início de 2025 para garantir que os PICLs desempenhassem um papel central na definição da 

Alocação Financeira Dedicada no âmbito do TFFF. A iniciativa foi ancorada por uma parceria 

formal entre o Banco Mundial e a Aliança Global de Comunidades Territoriais (GATC), que 

assumiu o papel de líder do co-desenho e consultoria técnica. A estratégia culminou numa sessão 

presencial crucial realizada em Vitória, em fevereiro de 2025, com o apoio do Ministério dos 

Povos Indígenas (MPI) do Brasil. 
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Foi criado um Comitê Diretor Global composto por 17 organizações de PICLs para orientar o 

processo de concepção, reunindo diversos representantes das redes do GATC e de outras 

entidades. Também foi formada uma equipe de concepção multilateral para fornecer 

contribuições técnicas e facilitar a coordenação. A partir de janeiro de 2025, o diálogo de co-

criação desenrolou-se através de uma série de compromissos de alto nível e de base, incluindo 

reuniões iniciais com a liderança do GATC, três sessões do Comitê Diretor Global e um evento 

formal no Fórum Permanente das Nações Unidas sobre Questões Indígenas. 

Um marco importante foi o diálogo global realizado em Brazzaville, de 26 a 30 de maio, onde 

aproximadamente 300 representantes de povos indígenas e comunidades locais se reuniram 

para aprender sobre o TFFF e fornecer feedback direto. O processo também envolveu discussões 

bilaterais contínuas e apresentações para garantir transparência e capacidade de resposta. 

Os Países com Florestas Tropicais e outros parceiros importantes foram envolvidos desde o início, 

ajudando a garantir que as suas prioridades fossem consideradas na concepção desde o início. 

O processo não só moldou os princípios, a governança e os fluxos financeiros da Alocação 

Financeira Dedicada, mas também gerou recomendações mais amplas que influenciaram a 

concepção geral do TFFF. Ao incorporar a participação e a co-liderança em todo o processo, o 

processo de co-criação construiu legitimidade, confiança e apropriação compartilhada à medida 

que o TFFF avança para a COP30 da UNFCCC. 

14.1.6. Envolvimento do setor financeiro privado 

O envolvimento dos investidores institucionais é fundamental para a estruturação do TFFF, 

especialmente no que diz respeito às necessidades de um componente essencial do Fundo, a 

tranche sênior do TFIF. As consultas em curso têm-se centrado em garantir que os instrumentos 

financeiros estejam alinhados com as expectativas dos investidores em termos de risco, retorno 

e transparência. 

A mobilização foi intensificada em fevereiro de 2025, durante uma reunião em Pocantico, Nova 

Iorque, onde representantes seniores de instituições financeiras globais se reuniram para avaliar 

a viabilidade da arquitetura financeira do TFFF. Isso levou à criação do “Friends of TFFF” (Amigos 

do TFFF), um grupo informal de representantes do setor financeiro que, desde então, se reúne 

regularmente para facilitar o alinhamento dos investidores e promover a iniciativa nos mercados 

de capitais. Após a formação dos “Amigos do TFFF”, os Climate Champions começaram a apoiar 

ativamente o Secretariado no envolvimento das principais partes interessadas e na facilitação de 

sessões de alto nível, ajudando a expandir a visibilidade e garantir uma participação mais ampla 

do setor financeiro. 

Os principais desenvolvimentos em 2025 incluem: 

• Um webinar dedicado, que proporcionou uma plataforma para o intercâmbio direto com 

instituições financeiras privadas, incluindo discussões sobre opções de estruturação, 

mecanismos de mitigação de riscos e métricas de desempenho. 

• Durante a London Climate Action Week, foi realizada uma mesa redonda com 

aproximadamente 70 líderes do setor financeiro para reunir feedback do mercado e sinalizar 

apoio institucional. A sessão foi convocada por Marina Silva, Ministra do Meio Ambiente e 

Mudanças Climáticas do Brasil. O Barclays e o Bank of America observaram que apoiam a 

iniciativa e esperam continuar o diálogo enquanto a equipe do TFFF trabalha na estrutura 

final do Fundo. 
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Esses compromissos informaram a concepção técnica do TFFF e apoiaram os esforços para 

posicionar a iniciativa nas agendas globais de financiamento sustentável. 

14.1.7. Eventos realizados até o momento 

Ao longo de 2024 e 2025, os principais eventos incluíram:  

• Fevereiro de 2024: Workshop técnico exploratório sobre o mecanismo de financiamento do 

TFFF em São Paulo.  

• Abril de 2024: Reunião presencial de lançamento do fluxo de financiamento nas Spring 

Meetings do Banco Mundial/FMI.  

• Maio de 2024: Reunião presencial de lançamento do eixo ambiental no UNFF em Nova 

Iorque.  

• Junho de 2024: Apresentação do conceito do TFFF ao Grupo de Trabalho sobre Meio 

Ambiente e Sustentabilidade Climática do G20 em Manaus, Brasil.  

• Julho de 2024: Apresentação do conceito do TFFF em reunião presencial paralela à reunião 

dos Ministros das Finanças do G20 no Rio de Janeiro.  

• Setembro de 2024: Workshop técnico conjunto de potenciais Países Soberanos Investidores 

e PFTs com foco em critérios ambientais e de financiamento no Rio de Janeiro.  

• Setembro de 2024: Reuniões presenciais com investidores privados, instituições filantrópicas 

e OSCs durante a Semana do Clima em Nova Iorque.  

• Outubro de 2024: Reunião presencial durante as Reuniões Anuais do Banco Mundial/FMI. 

• Outubro de 2024: Painel de discussão na COP16 da CDB da ONU sobre o TFFF, onde a 

Alemanha, a Colômbia, os Emirados Árabes Unidos, a Malásia e a Noruega se 

comprometeram a trabalhar em conjunto para definir a arquitetura do mecanismo. 

• Dezembro de 2024: Workshop técnico presencial sobre critérios de elegibilidade e 

monitoramento, realizado em Nairóbi com a participação de PFTs, potenciais Países 

Soberanos Investidores e principais parceiros técnicos. 

• Fevereiro de 2025: Evento dos Amigos do TFFF em Pocantico para discutir a estratégia de 

levantamento de fundos e envolvimento do TFFF, incluindo o envolvimento financeiro, o 

posicionamento político e a divulgação institucional.  

• Fevereiro de 2025: Reunião presencial do TFFF em Brasília com a sociedade civil para 

levantamento de feedback e esclarecimentos. 

• Fevereiro de 2025: Reunião de Planejamento Estratégico do GATC em Vitória – reunião anual 

em que o GATC conduziu discussões estratégicas, incluindo a aprovação interna da 

participação na cocriação do mecanismo financeiro do TFFF para PICLs.  

• Março de 2025: Workshop de concepção do TFFF sobre a Nota de Conceito 2.0. 

• Abril de 2025: Webinar dedicado à apresentação dos principais conceitos do TFFF às OSCs.  

• Abril de 2025: Reunião de Envolvimento do Sul Global no Fórum Permanente das Nações 

Unidas sobre Questões Indígenas (UNPFII) em Nova Iorque.  

• Abril de 2025: Evento paralelo do UNPFII sobre o TFFF em Nova Iorque, com o anúncio de 

uma parceria formal de co-criação com o GATC.  



 FUNDO FLORESTAS TROPICAIS PARA SEMPRE (TFFF) - NOTA DE CONCEITO 3.0 

 

 

 89 

 

• Maio de 2025: Diálogo da Sociedade Civil da FERN sobre o Desenho do TFFF, para reunir 

suas perspectivas e contribuições sobre a Nota de Conceito 2.0 do TFFF. 

• Maio de 2025: Apresentação dos principais conceitos do uso de pagamentos no fórum sobre 

financiamento climático com a presença de representantes governamentais, da sociedade 

civil e do setor privado no Rio de Janeiro.  

• Maio de 2025: Oficina regional para compartilhamento de informações e apropriação da 

iniciativa do TFFF pelos Países da Bacia do Congo, em Kinshasa.  

• Maio de 2025: Diálogo global para conceber a AFD do TFFF no 1.ºCongresso dos PICLs das 

Bacias Florestais Globais, em Brazzaville. 

• Junho de 2025: Webinar para apresentar as principais características do Modelo Financeiro 

do TFFF ao setor financeiro privado.  

• Junho de 2025: Evento “Financiamento das Florestas Tropicais para Sempre”, realizado 

durante a London Climate Action Week, para explorar como o TFFF oferece um modelo de 

investimento escalável alinhado com as metas globais de clima e biodiversidade, com os 

principais CEOs do setor financeiro.  

• Junho de 2025: Jantar do TFFF com CEOs de alto nível para discutir o TFFF em Londres. 

• Junho de 2025: Reunião Ministerial sobre o TFFF com representantes dos países membros 

do Comitê Diretor Interino e outros em Londres. 

• Julho de 2025: Cúpula dos BRICS, na qual os líderes do grupo expressaram apoio ao TFFF, 

no Rio de Janeiro. 

14.2. Próximos passos  

Figura 17: Diagrama do roteiro do TFFF para a COP30 da UNFCCC 
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Estruturação das instalações, base jurídica e envolvimento das partes interessadas (julho-

setembro de 2025) 

Até julho de 2025, o TFFF terá finalizado os principais componentes do seu modelo operacional, 

incluindo a estrutura de governança, os critérios de elegibilidade e monitoramento para os PFTs 

e o co-desenho da Alocação Financeira Dedicada para os PICLs. Esta Nota de Conceito 3.0 

consolida as contribuições das partes interessadas recolhidas ao longo das fases de desenho 

anteriores. Paralelamente, está sendo apresentado um Briefing Técnico do TFFF ao  Conselho do 

Banco Mundial.  

Até setembro, prevemos que os detalhes do modelo financeiro do TFIF sejam concluídos, 

incluindo uma classificação paralela por uma agência de classificação de crédito de renome. 

Divulgação e compromissos pré-COP30 da UNFCCC (outubro-novembro de 2025) 

Em outubro, o  Conselho do Banco Mundial deverá decidir se o Fundo pode ser criado como um 

Fundo Intermediário Financeiro do Banco Mundial, com o Banco Mundial atuando como 

Administrador Fiduciário e (pelo menos durante um período inicial de três anos) como 

hospedeiro do Secretariado.  

Após a reunião de decisão do Conselho do Banco Mundial em outubro, espera-se que os 

potenciais Países Soberanos Investidores façam seus compromissos iniciais, dependendo da 

constituição do TFIF.  

Os diálogos regionais com os PFTs e as organizações da sociedade civil consolidarão o 

alinhamento político e técnico, enquanto as consultas às partes interessadas continuarão a 

aperfeiçoar o PICL-AFD (contribuindo para o Manual de Operações do TFFF). Será lançada uma 

campanha estratégica de divulgação nos meios de comunicação social para aumentar a 

visibilidade, e espera-se que as Declarações de Interesse finais sejam assinadas pelos PFTs. Os 

termos do Acordo de Gestão de Tesouraria devem ser finalizados antes da COP da UNFCCC 

entre o TFIF e o Banco Mundial. 

14.2.1. COP30 da UNFCCC (novembro de 2025) 

Na COP30 da UNFCCC, deverá ser assinado um Acordo de Investimento com os Países 

Soberanos Investidores. Espera-se que os PFTs assinem Declarações de Intenção (DoI) para 

participar no TFFF. 

14.2.2. Lançamento operacional (pós-COP30 da UNFCCC) 

Assim que o TFIF for constituído, o CFO deve ser contratado e autorizado a estabelecer as 

disposições necessárias para o escritório, os serviços contabilísticos e bancários locais e 

contratação de pessoal. 

Após a COP30 da UNFCCC, o TFFF entrará na fase operacional, com as estruturas centrais de 

governança – incluindo o Secretariado e o Administrador Fiduciário – oficialmente estabelecidas. 

O Manual de Operações será preparado, fornecendo detalhes dos procedimentos e das normas 

para orientar a operacionalização. O Conselho e o CEO (que pode ser um CEO interino durante 

um período inicial) serão nomeados. Os processos para a seleção do Conselho Consultivo de 

PICLs e a reserva de 20% para os PICLs serão finalizados. 
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Paralelamente, será realizado uma Solicitação de Propostas (RFP) para selecionar a empresa do 

CIO para o TFIF. Este processo será liderado pelo CFO, com supervisão do Conselho do TFIF e 

contribuições do Gestor de Tesouraria. Após a seleção, será assinado um acordo, com base em 

precedentes bem estabelecidos, entre o TFIF e a empresa do CIO escolhida. O Conselho 

permanente do TFIF será então nomeado, substituindo o Conselho provisório. Em consulta com 

o comitê do Conselho e o Gestor de Tesouraria, o CFO formulará as principais políticas 

financeiras preliminares para o TFIF. Uma vez operacional, o TFIF iniciará o processo de emissão 

de títulos para alavancar as contribuições dos Países Soberanos Investidores e Filantropias.  
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15. Anexo 1: O TFFF e sua relação com o REDD+ 

O Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF) e o REDD+ Jurisdicional (JREDD+) são dois 

mecanismos de financiamento florestal distintos, mas altamente complementares, que reforçam 

os esforços globais para conservar as florestas tropicais e reduzir a sua perda. Enquanto o REDD+ 

fornece pagamentos por reduções mensuráveis das emissões de GEE decorrentes do 

desmatamento e degradação e pela remoção de carbono proveniente do reflorestamento (fluxos 

de carbono), o TFFF fornecerá pagamentos contínuos e de longo prazo para a conservação de 

florestas tropicais e subtropicais em pé com base na área florestal medida em hectares (estoques 

florestais), pagando assim por toda a gama de serviços ecossistêmicos que estas florestas 

prestam. 

Os dois mecanismos diferem nas métricas operacionais, fontes de financiamento e foco 

geográfico. O JREDD+ reporta as reduções de emissões e remoções de carbono, depende de 

financiamento baseado em resultados através de mercados de carbono ou Ajuda Oficial ao 

Desenvolvimento (AOD) e tem funcionado de forma mais eficaz em jurisdições com elevada taxa 

de desmatamento. O TFFF, por sua vez, deve pagar por hectares de florestas tropicais em pé ou 

restauradas (com deduções para áreas desmatadas e degradadas), fornecer financiamento 

contínuo baseado em resultados por meio de um fundo semelhante a fundos patrimoniais (ou 

seja, os retornos excedentes nos mercados financeiros são distribuídos aos Países com Florestas 

Tropicais) e é especialmente adequado para países com baixo índice de desmatamento, pois 

paga por todas as florestas tropicais em pé (conservadas, geridas de forma sustentável, 

restauradas), independentemente dos níveis de ameaça imediata, e cria maiores incentivos para 

países com menor desmatamento. É importante ressaltar que, se os esforços existentes para 

reduzir o desmatamento forem bem-sucedidos, os pagamentos no âmbito do JREDD+ 

diminuirão, enfatizando ainda mais a importância de estabelecer um mecanismo de 

financiamento permanente para apoiar as florestas em pé, tanto para manter a cobertura florestal 

tropical existente quanto para incentivar a sua expansão.  

Juntos, criam um robusto ecossistema de financiamento florestal capaz de atender às 

necessidades de mitigação de emissões de curto prazo e de conservação contínua de longo 

prazo. Como avaliam métricas diferentes, quantificam resultados diferentes (um está relacionado 

a GEE, o outro não) e pagam por diferentes “atividades” florestais (o TFFF está focado na 

conservação e o JREDD+ na redução do desmatamento e da degradação), os financiamentos 

provenientes de ambos os mecanismos não podem levar à dupla contabilidade ou duplo 

pagamento. Ao combinar o REDD+ e o TFFF, os países podem mobilizar fluxos financeiros 

complementares para lidar com os custos da redução do desmatamento e da degradação, da 

restauração florestal e da conservação das florestas a longo prazo.  

À medida que os países tropicais buscam estratégias florestais integradas na preparação para a 

COP30 da UNFCCC, reconhecer e aproveitar a complementaridade entre o TFFF e o REDD+ será 

essencial para ampliar o financiamento florestal, reduzir as lacunas de implementação e alinhar 

os esforços públicos, privados e multilaterais para a proteção florestal duradoura e o 

desenvolvimento sustentável. 
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15.1. Financiamento das florestas tropicais em escala: um menu de opções 

para a COP30 da UNFCCC 

As florestas tropicais são a “infraestrutura verde” do planeta, funcionando silenciosamente em 

segundo plano, regulando o nosso clima e os ciclos hidrológicos, proporcionando habitat para 

milhões de espécies e sendo uma fonte de prosperidade econômica global. Uma investigação 

recente53 mostra que a contabilização dos seus benefícios não relacionados com o carbono 

aumenta a contribuição estimada das florestas tropicais para o arrefecimento global em até 50% 

além do que é contabilizado apenas pelas emissões e sequestro de carbono, ao mesmo tempo 

que modera as temperaturas extremas e a variabilidade das chuvas de formas cruciais para um 

clima estável. Apesar do seu valor para as pessoas e para a economia global, as florestas tropicais 

continuam sob forte pressão para serem convertidas em outros usos da terra mais lucrativos, 

como a agricultura e a pecuária, levando a um elevado desmatamento. 

O volume de financiamento necessário para manter esses ecossistemas intactos permanece 

muito abaixo do necessário, e é necessário um conjunto de mecanismos de financiamento para 

suprir essa lacuna. Para fazer face a este déficit financeiro, o Governo do Brasil propôs o Fundo 

Florestas Tropicais para Sempre (TFFF) para fornecer financiamento contínuo e a longo prazo 

para a conservação florestal baseada em resultados. Ao pagar por hectare de floresta em pé (e 

com descontos significativos para áreas desmatadas e degradadas, uma vez que estas têm um 

impacto negativo nos serviços ecossistêmicos prestados pelas florestas), o TFFF reconhece a 

ampla gama de serviços ecossistêmicos prestados pelas florestas tropicais. 

De forma complementar, o REDD+ avançou significativamente como mecanismo de 

financiamento para recompensar principalmente a redução das emissões por desmatamento e 

degradação florestal, bem como a restauração florestal. Vários países receberam pagamentos 

em nível nacional e subnacional, o que contribuiu para o combate ao desmatamento e à 

degradação florestal. 

15.2. O TFFF como um complemento ao REDD+ jurisdicional 

Introduzido pelo Governo do Brasil na COP28, o TFFF visa recompensar a conservação das 

florestas tropicais com base em resultados monitorados e relatados. O TFFF pagará pela 

conservação de uma área florestal (em vez de reduções e remoções de emissões, que são o foco 

do REDD+) e, assim, recompensará toda a gama de serviços ecossistêmicos que as florestas 

prestam, incluindo aqueles para os quais não existem mecanismos de pagamento bem 

desenvolvidos (por exemplo, arrefecimento global, ciclos de precipitação e até mesmo 

manutenção da biodiversidade).   

Assim, o TFFF surge como um novo mecanismo de financiamento que não procura quantificar 

serviços ecossistêmicos específicos, como o armazenamento de carbono. É como recompensar 

 
53 Lawrence, D.; Coe, M.; Walker, W.; Verchot, L.; Vandecar, K. (2022) The unseen effects of deforestation: biophysical effects on 

climate. Frontiers in Forests and Global Change 5: 756115. ISSN: 2624-893X;  

Seymour, F., Wolosin, M. e Gray, E. (2022) Não é só carbono: capturar todos os benefícios das florestas para estabilizar o clima, da 

escala local à global. Washington, DC: World Resources Institute. Disponível em: https://doi.org/10.46830/wrirpt.19.00004 
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uma biblioteca por preservar todo o seu catálogo, e não apenas coleções temáticas específicas 

que empresta. O TFFF também reconhece o papel vital dos Povos Indígenas e Comunidades 

Locais (PICLs) na conservação florestal, exigindo que um mínimo de 20% dos pagamentos 

destinados a cada PFT seja reservado para os PICLs.   

O TFFF fornecerá financiamento contínuo e de longo prazo aos países tropicais, uma vez que 

estes carregam os custos de oportunidade e de implementação da conservação das florestas, 

mesmo após o desmatamento e a degradação florestal serem controlados, enquanto os 

benefícios são usufruídos globalmente. Em outras palavras, o TFFF tenta resolver a falha de 

mercado que consiste no fato de as florestas tropicais fornecerem serviços ecossistêmicos em 

escala global, mas os custos da sua conservação serem suportados a nível nacional. 

O REDD+, por sua vez, foi concebido no âmbito da UNFCCC como um mecanismo de mitigação 

climática para operar a nível nacional ou (por um período transitório) subnacional. Foi concebido 

para apoiar um conjunto holístico de ações: reduzir as emissões resultantes do desmatamento e 

da degradação florestal, conservar os estoques de carbono florestal, gerir as florestas de forma 

sustentável e aumentar os estoques de carbono florestal. Apesar deste escopo abrangente, na 

prática, o REDD+ tem-se centrado, até agora, na redução das emissões resultantes do 

desmatamento e da degradação florestal e, em certa medida, na restauração florestal e na gestão 

sustentável das florestas, sem recompensas para a conservação florestal, que é o foco do TFFF. 

Além disso, a implementação inicial do REDD+ foi, efetivamente, dominada por abordagens 

baseadas em projetos, centradas em locais específicos, muitas vezes sem integração nos sistemas 

nacionais ou em sistemas de governança mais amplos. Como resultado, grande parte da 

discussão global inicial passou a associar o REDD+ principalmente a projetos individuais.  

O REDD+ jurisdicional surgiu para enfrentar os desafios do REDD+ a nível de projeto e 

representa tanto uma evolução significativa quanto uma reorientação de volta à visão original. Ao 

adotar uma abordagem nacional ou subnacional em grande escala, o JREDD+ permite uma ação 

holística, coordenada e liderada pelo governo em todas as jurisdições. Nos últimos anos, 

surgiram normas para o JREDD+. Especificamente, o Mecanismo de Parceria para o Carbono 

Florestal (FCPF) do Banco Mundial e a ART-TREES já estão a emitir créditos JREDD+. Em geral, o 

REDD+ é agora implementado principalmente através de abordagens jurisdicionais.  

O JREDD+, por sua vez, tem-se concentrado principalmente em “fechar o vazamento”, ou seja, 

reduzir as emissões de GEE através da prevenção do desmatamento e da degradação florestal. 

Como resultado, o JREDD+ tende a favorecer jurisdições que sofreram taxas mais elevadas de 

desmatamento e degradação e que estão trabalhando para resolver esses problemas. Algumas 

normas do JREDD+ permitem que alguns países com grande cobertura florestal e baixas taxas 

de desmatamento (conhecidos como países de alta cobertura florestal e desmatamento mínimo 

ou zero, ou, países HFLD) obtenham recompensas pela manutenção de baixas taxas de 

desmatamento, que de outra forma teriam aumentado, como mostra o caso da Guiana54. No 

entanto, apenas alguns países seriam elegíveis a essa opção e esses países observaram que tal 

abordagem não reconhece plenamente todos os benefícios climáticos gerados, pelo que a 

conservação florestal é uma atividade crítica não financiada pelo REDD+. Nesse contexto, o TFFF 

fornece uma ferramenta complementar, concentrando-se em e recompensando atividades 

(conservação) que o REDD+ não abrange. 

 
54 A Guiana, com 87% de cobertura florestal, foi o primeiro país a obter créditos jurisdicionais de carbono no TREES. Disponível em: 

https://www.artredd.org/wp-content/uploads/2025/01/ART_Guyana_Case_study.pdf 

https://www.artredd.org/wp-content/uploads/2025/01/ART_Guyana_Case_study.pdf
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O foco do TFFF na conservação das florestas tropicais torna-o altamente complementar ao 

JREDD+, mas ambos os mecanismos têm métricas operacionais, foco geográfico e fontes de 

financiamento diferentes. No que diz respeito às métricas para medir e recompensar os 

resultados, espera-se que o TFFF pague por hectares de floresta tropical (um indicador dos 

serviços ecossistêmicos globais que as florestas prestam), enquanto o JREDD+ (como 

mecanismo de mercado de carbono) utiliza toneladas de tCO2e. Os pagamentos do TFFF devem 

recompensar toda a gama de serviços ecossistêmicos prestados pelas florestas conservadas (com 

deduções nos pagamentos para áreas desmatadas e degradadas), enquanto o JREDD+ paga 

pelos benefícios de carbono das intervenções florestais, por meio de pagamentos para reduções 

de emissões.   

No que diz respeito ao foco geográfico, espera-se que o TFFF seja mais relevante em países com 

baixas taxas de desmatamento – na verdade, uma condição de entrada para os países acederem 

ao TFFF é que as taxas de desmatamento das suas florestas tropicais sejam inferiores à média 

global (atualmente fixada em 0,5%). O JREDD+, por outro lado, é mais relevante em países e 

entidades subnacionais que estão a reduzir ativamente as suas taxas de desmatamento e 

degradação florestal. Além disso, enquanto o TFFF se concentra nas florestas tropicais, o JREDD+ 

também pode abranger outros tipos de florestas (embora as florestas secas, devido aos seus 

menores estoques de carbono, recebam menos pagamentos). Nesse sentido, o JREDD+ pode 

trazer financiamento muito necessário para outros tipos de florestas além das florestas tropicais 

úmidas, que não são cobertas pelo TFFF. Fundamentalmente, à medida que os esforços para 

reduzir o desmatamento e a degradação florestal são bem-sucedidos (JREDD+), é essencial que 

seja estabelecida uma fonte de financiamento permanente (TFFF) para recompensar 

continuamente os países tropicais pela conservação de suas florestas. 

As fontes de financiamento para o TFFF e o JREDD+ são totalmente diferentes. O JREDD+ 

mobiliza financiamento de participantes do mercado de carbono (soberanos, empresas e outros) 

que buscam créditos de carbono para apoiar as suas estratégias climáticas – o preço dos créditos 

de carbono flutua em função da oferta e da demanda, ou de iniciativas não mercantis limitadas 

que pagam reduções de emissões por meio da AOD para apoiar os objetivos climáticos do país. 

O TFFF introduz uma fonte de receita totalmente nova e diferente, proveniente de investidores 

em busca de retorno, que compram títulos de baixo risco e baixo retorno, e de Países Soberanos 

Investidores que podem fornecer empréstimos a juros baixos e garantias ao Fundo para compor 

o capital dele, que, por sua vez, é investido em mercados de capitais com retorno mais elevado. 

A diferença entre o retorno garantido nos mercados e o pagamento aos investidores é distribuída 

aos países tropicais, através de um preço fixo por hectare. Como tal, as duas iniciativas não 

competem pelo financiamento, mas sim trazem financiamento climático urgentemente 

necessário a partir de fontes distintas.  

Embora complementares, o TFFF e o JREDD+ diferem significativamente e não promovem dupla 

contagem nem duplo pagamento. No que diz respeito à adicionalidade, os pagamentos do TFFF 

destinam-se a apoiar todos os benefícios do ecossistema, incluindo aqueles que não se 

enquadram nos mecanismos tradicionais de mercado (em particular, o carbono). O TFFF não 

exige adicionalidade, uma vez que se espera que pague todas as áreas florestais tropicais 

elegíveis. Além disso, não afeta a adicionalidade de um programa JREDD+ existente, uma vez 

que os pagamentos do TFFF não fazem parte do cenário habitual do JREDD+, e os pagamentos 

do TFFF por si só não seriam capazes de cobrir o financiamento necessário para combater os 

fatores que levam à desmatamento e à degradação florestal, especialmente em países com altas 

taxas de desmatamento e maiores necessidades. Além disso, ao contrário do JREDD+, o TFFF 
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não gera quaisquer direitos sobre o ativo florestal subjacente para aqueles que nele investem, 

uma vez que remunerará os seus investidores através de retornos nos mercados financeiros. 

Tabela 11: Visão geral das complementaridades entre TFFF e o REDD+ 

 REDD+ TFFF 

Objetivo 

principal 

Redução das emissões de GEE 

provenientes do desmatamento e da 

degradação florestal, e remoção do 

carbono florestal. 

Conservação de florestas 

tropicais a longo prazo. 

Geografia Principalmente em países e jurisdições 

que estão reduzindo ativamente o 

desmatamento e a degradação florestal, 

especialmente com altas taxas de 

desmatamento. 

Países com Florestas Tropicais e 

subtropicais, especialmente 

com baixas taxas de 

desmatamento. 

Escopo Nacional e subnacional, todos os tipos 

de floresta. 

Nacional, abrangendo florestas 

tropicais e subtropicais úmidas. 

Atividades 

elegíveis 

Atividades que reduzem as emissões e 

aumentam as remoções de GEE. 

Conservação e restauração 

florestal. 

Métrica para 

Pagamento 

baseado em 

Resultado 

Toneladas de CO2e Hectares de florestas tropicais e 

subtropicais úmidas. 

Fontes de 

financiamento 

Compradores do mercado de carbono 

(entidades soberanas, empresas 

privadas, outros). Os compradores 

adquirem um “ativo” (créditos de 

carbono). Iniciativas não mercantis que 

pagam reduções de emissões através da 

AOD para apoiar os objetivos climáticos 

do país. 

Investidores de países 

soberanos, investidores 

institucionais (ou seja, fundos 

soberanos e fundos de 

pensões). Retornos para os 

investidores através de 

instrumentos financeiros. 

15.3. Construindo sobre as Bases do JREDD+ 

O REDD+ jurisdicional avançou as bases institucionais sobre as quais os países podem se apoiar 

para cumprir os critérios de elegibilidade do TFFF, reduzindo os custos de transação ao acessar 

o TFFF e acelerando a implementação: 

15.3.1. Estratégias Florestais Nacionais e Planos de Investimento 

Ao longo da última década, muitos países desenvolveram estratégias florestais abrangentes, 

planos de investimento e estruturas regulatórias, as quais os países podem decidir financiar com 

pagamentos do TFFF. Espera-se que o TFFF financie políticas e programas que promovam a 

conservação florestal e o seu uso sustentável.  
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15.3.2. Sistemas Nacionais de Monitoramento Florestal (NFMS)  

Vários países desenvolveram capacidade de monitoramento florestal através de programas de 

preparação e capacitação ao JREDD+. O TFFF incentiva os países a utilizarem sistemas e dados 

nacionais, inclusive para reportar a cobertura florestal, o desmatamento e a degradação. Assim, 

os sistemas desenvolvidos com o apoio da capacitação ao JREDD+ apoiarão significativamente 

o reporte ao TFFF. 

15.3.3. Sistemas de salvaguardas, incluindo mecanismos de compartilhamento de 

benefícios 

As normas do JREDD+ (incluindo as salvaguardas de Cancún negociadas no âmbito da UNFCCC) 

incluem requisitos relacionados com salvaguardas sociais e ambientais, incluindo a participação 

de PICLs e o mecanismo de compartilhamento de benefícios. Vários países desenvolveram 

acordos inclusivos e transparentes para garantir a participação dos PICLs, incluindo a garantia de 

que uma parte dos fundos seja destinada a estas comunidades (por exemplo, através de 

subprogramas dos PICLs focados tanto em benefícios monetários como no desenvolvimento de 

capacidades nas comunidades). Estes sistemas nacionais ou subnacionais podem ser 

desenvolvidos para garantir a participação dos PICLs e alocar financiamento do TFFF, incluindo, 

potencialmente, o mínimo de 20% dedicado à PICLs. 

15.4. Uma visão ampliada55 para um ecossistema de financiamento 

florestal56 

Até 2030, as necessidades anuais de investimento em desmatamento evitada nas regiões de 

florestas tropicais estão estimadas em 8,9 bilhões de dólares57 . O TFFF, por si só, poderia 

mobilizar 4 bilhões de dólares por ano para este objetivo, cobrindo aproximadamente 44% do 

déficit de financiamento, representando assim um importante passo para a garantia dos recursos 

necessários para manter as florestas em pé. 

Entretanto, os créditos JREDD+ (projetados em 300 milhões de toneladas de CO₂ a um preço 

estimado de 15 dólares por tonelada) poderiam gerar até 4,5 bilhões de dólares anualmente58 

até 2030, atendendo a cerca de 50% das mesmas necessidades de investimento, 

recompensando diretamente as reduções de emissões. Em conjunto, o TFFF e o JREDD+ têm o 

potencial de fornecer cerca de 95% do financiamento necessário para evitar o desmatamento, 

 
55 Embora não seja abordada em detalhe neste artigo devido ao seu âmbito, a mobilização de capital do setor privado, incluindo o 

investimento de impacto na restauração e nos mercados de carbono para remoções, também tem um grande potencial. No caso 

do Brasil, por exemplo, preços de carbono acima de 20 dólares por tonelada de CO2 poderiam desempenhar um papel 

fundamental, com a venda de créditos de carbono potencialmente chegando a 320 bilhões de dólares em 30 anos. (Assunção, J. 

&amp; Scheinkman, A. (2023) Carbono e o destino da Amazônia. Climate Policy Initiative. Disponível em: 

https://www.climatepolicyinitiative.org/pt-br/publication/carbono-e-o-destino-da-amazonia/) 
56 Os números relativos às necessidades de investimento nas regiões florestais tropicais nesta Seção baseiam-se numa análise do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizada a pedido do Governo brasileiro (2025). A análise baseou-se no 

modelo MAgPIE. 
57 Os números relativos às necessidades de investimento nas regiões florestais tropicais nesta Seção baseiam-se numa análise do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizada a pedido do Governo brasileiro (2025). A análise baseou-se no 

modelo MAgPIE. 
58 Average Prices for Jurisdictional REDD+ Credits to Reach $15 in 2028, EDF, 2024. Disponível em: 

https://www.edf.org/media/average-prices-jurisdictional-redd-credits-reach-15-2028 

https://www.edf.org/media/average-prices-jurisdictional-redd-credits-reach-15-2028
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endereçando efetivamente quase toda a lacuna dessa frente crítica. Combinar o TFFF com o 

JREDD+ não só é possível, como essencial.  

Ao alinhar as complementaridades entre os mecanismos de financiamento florestal, cada um com 

a sua própria métrica e estrutura de incentivos e recompensando diferentes atividades, as 

florestas tropicais podem ter uma oportunidade justa de sobreviver na competição global pela 

alocação de financiamento.  
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16. Anexo 2: Índice indicativo da estrutura do Manual de 

Operações do TFFF 

1. Objetivos do Manual 

1.1. Base jurídica do manual 

1.1.1. Estatuto de Governança do TFFF e acordos relacionados 

2. Processo de adesão ao TFFF 

2.1. Processo de apresentação da adesão ao TFFF 

2.1.1. Declaração de Intenção de participação 

2.1.2. Assinatura do Estatuto de Governança 

2.2. Área elegível baseada no bioma e Floresta Não-Elegível para pagamento pelo TFFF 

2.3. Requisitos para definir os limites da Área Florestal Elegível para o TFFF (bioma FTSU e 

ecossistemas de mangue adjacentes) e para enviar ao Secretariado os limites propostos 

para a Área Florestal Elegível, incluindo definições de “desvios significativos” de 

Dinerstein et al (2017) 

2.4. Requisitos para definir os limites das áreas florestais não-elegíveis ao TFFF para fins de 

monitoramento e avaliação dos riscos de incompletude e para enviar ao Secretariado do 

TFFF de tais limites  

2.4.1. Fontes de dados globais aceitáveis que podem ser utilizadas para definir áreas 

florestais não-elegíveis ao TFFF 

2.4.2. Procedimentos para excluir a área elegível ao TFFF, a fim de obter um mapa das 

áreas florestais não elegíveis  

2.5. Avaliação da elegibilidade para PFTs 

2.5.1. Processo de avaliação e critérios para aceite/rejeição dos limites da área florestais 

elegíveis ao TFFF e dos limites da área florestal não elegível ao TFFF apresentados 

2.5.2. Requisitos e avaliação da taxa de desmatamento na entrada, incluindo o cálculo da 

média de três anos, métodos para demonstrar uma tendência decrescente no ano 

de adesão e tratamento da incerteza da mensuração. 

2.5.3. Critérios dos sistemas de monitoramento florestal 

2.5.3.1. Requisitos técnicos mínimos para os sistemas nacionais de 

monitoramento florestal  

2.5.3.2. Como será avaliado se um Sistema de Monitoramento Florestal Nacional 

cumpre os requisitos técnicos mínimos e o processo para resolver 

questões ou conflitos 

2.5.3.3. Abordagem para a avaliação do PFT e seleção de prestadores de serviços 

terceirizados, se necessário 

2.5.3.4. Lista de sistemas de monitoramento de terceiros aprovados 

2.5.4. Governança  
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2.5.4.1. Demonstrar a existência de um GRM nacional que cumpra as normas do 

TFFF ou apresentar um plano de ação que se comprometa a estabelecer 

ou melhorar um GRM após a adesão 

2.5.5. Requisitos e compromissos relativos à utilização dos Pagamentos Florestais 

2.5.5.1. Formas de demonstrar ao Secretariado a gestão de finanças públicas 

(GFP) adequada e como esta será avaliada: 

2.5.5.1.1. Metodologia aceitável  

2.5.5.1.2. Padrão de adequação 

2.5.5.1.3. Quem poderia realizar essa avaliação  

2.5.5.1.4. Como/em que formato essas informações devem ser 

apresentadas ao Secretariado  

2.5.5.1.5. Se/como deve ser verificada ou divulgada pelo Secretariado 

2.5.5.2. Instruções sobre como pelo menos 20% do financiamento deve ser 

direcionado para os PICLs, incluindo requisitos básicos globais 

obrigatórios e opções que podem ser consideradas e adaptadas a nível 

nacional 

2.5.5.3. Procedimento para demonstrar que os Pagamentos Florestais não 

substituirão as alocações de recursos existentes para políticas e 

programas que promovam direta ou indiretamente a conservação das 

florestas tropicais e subtropicais e seu uso sustentável  

2.5.5.4. Orientações sobre como os PFTs podem divulgar os programas ou 

políticas nacionais que se espera que sejam apoiados  

3. Relatórios anuais 

3.1. Dados de monitoramento florestal 

3.1.1. Instruções sobre como os dados florestais devem ser apresentados ao 

Secretariado 

3.2. Verificação dos requisitos pós-adesão 

3.2.1. Instruções sobre a apresentação e avaliação dos dados sobre desmatamento e 

degradação a serem enviados ao Secretariado 

3.2.2. Orientações sobre o que serão consideradas circunstâncias de força maior para 

efeitos do cumprimento dos requisitos relativos às taxas de desmatamento 

3.2.3. Instruções sobre a apresentação de dados sobre as tendências gerais de 

desmatamento do país (para abordar o Risco de Incompletude) 

3.2.4. Especificação do gatilho quantitativo para o processo de avaliação do Risco de 

Incompletude 

3.2.5. Como o TFFF avaliará o cumprimento dos requisitos relativos às taxas de 

desmatamento, as exceções por força maior, incluindo a consideração da incerteza 

da mensuração e da variabilidade anual 
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3.3. Condições de suspensão dos Pagamentos Florestais e requisitos para reintegração ou 

levantamento das suspensões 

3.4. Modelo de apresentação do relatório florestal anual 

3.5. Procedimentos do TFFF para tornar os relatórios anuais transparentes e acessíveis, 

incluindo a consideração de solicitações do PFT para manter a confidencialidade das 

informações, quando exigido pela legislação nacional 

4. Alocação financeira dedicada aos PICLs 

4.1. Princípios e procedimentos para a governança e fluxo de fundos da AFD 

4.2. Estabelecimento, funções e responsabilidades da Agência Executora Global (AEG) 

4.3. Estabelecimento, operações e responsabilidades do Comitê Diretor Nacional dos PICLs 

4.4. Estabelecimento e operações da governança da conta dedicada à PICL-AFD dos PICLs e 

delegações de signatários  

4.5. Estabelecimento, operações e responsabilidades das Agências Nacionais de 

Implementação (ANIs) 

4.6. Desenvolvimento e implementação do Plano Operacional Anual (PAO) 

5. Processo de Revisão Técnica, Atualização e Redução Progressiva 

5.1. Protocolo de revisão das especificações de monitoramento por satélite 

5.2. Protocolo de revisão do indicador de degradação 

5.3. Protocolo de revisão do limite da taxa de desmatamento após a entrada 

5.4. Protocolo de revisão da metodologia para avaliar a tendência de desmatamento após a 

revisão da entrada 

5.5. Protocolo de revisão da fórmula de descontos em níveis 

5.6. Protocolo de revisão do coeficiente de desconto para desmatamento e degradação 

5.7. Protocolo de revisão do Manual de Operações 

5.8. Processo de seleção e rotação dos membros do Painel Consultivo Científico e Técnico 

6. Cronograma dos principais processos: uma visão geral em estilo Gantt das etapas e prazos 

previstos, desde a adesão até o primeiro pagamento  



Fundo Florestas Tropicais para Sempre
Uma iniciativa única que busca assegurar o futuro das florestas tropicais por 
meio de um mecanismo financeiro inovador.

Lançamento na COP30

Contato para imprensa: press@tfff.earth

Contato geral: contact@tfff.earth

tfff.earth
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